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RESUMO 

 

Introdução/Objetivo: O processo de urbanização acelerada tem aprofundado 
as desigualdades socioambientais nas cidades, intensificando as ilhas de calor 
e a degradação da qualidade ambiental urbana. Embora a vegetação urbana 
atue como Solução baseada na Natureza (SbN), fornecendo serviços 
ecossistêmicos como regulação térmica e sequestro de carbono, sua distribuição 
é desigual e frequentemente dissociada das áreas mais vulneráveis. Diante 
disso, o estudo teve como objetivo analisar, em escala intraurbana, a distribuição 
desses serviços ecossistêmicos no município de Ribeirão Preto (SP) e sua 
relação com padrões de desigualdade socioespacial, incorporando o contexto de 
mudanças climáticas como elemento estruturante da análise. Metodologia: 
Foram mapeadas a temperatura de superfície (LST) e o potencial de sequestro 
de carbono (CO2FLUX) nos períodos chuvoso e de estiagem, a partir dos quais 
se derivaram índices ecofisiológicos e correlações funcionais. Paralelamente, 
elaboraram-se índices de vulnerabilidade social com base em dados censitários 
do IBGE (2022). Os indicadores ambientais foram sintetizados por Análise de 
Componentes Principais (PCA) e agrupados por k-means, definindo classes 
térmico-ecológicas intraurbanas. Cada setor censitário foi classificado 
simultaneamente quanto à condição ambiental e à vulnerabilidade 
(CLASS_ISV), permitindo a construção de uma tabela de contingência. A 
associação entre as variáveis foi avaliada por meio do teste Qui-quadrado (χ²), 
com nível de significância de 5%. Resultados: Os resultados evidenciaram 
associação estatisticamente significativa entre condição ambiental e 
vulnerabilidade social, indicando que setores mais vulneráveis coincidem com 
áreas de maior estresse térmico e menor provisão de serviços ecossistêmicos. 
Observou-se um gradiente térmico-ecológico, no qual o aumento da LST está 
associado à redução da capacidade ecofisiológica da vegetação. A análise 
multivariada permitiu identificar tipologias ambientais operacionais ao 
planejamento urbano, demonstrando a concentração persistente de condições 
ambientais desfavoráveis em áreas socialmente vulneráveis, configurando um 
quadro de injustiça ambiental urbana. Esse cenário tende a se agravar frente às 
projeções climáticas regionalizadas para o Estado de São Paulo (2020–2050), 
que indicam aumento das temperaturas, intensificação das ondas de calor, maior 
duração dos períodos secos e maior variabilidade dos extremos de precipitação, 
ampliando riscos associados ao calor extremo, à estiagem e a eventos 
hidrológicos em Ribeirão Preto. Conclusão: Os resultados reforçam a 
necessidade de incorporar critérios de equidade socioambiental ao planejamento 
urbano, com priorização territorial das UOPs 22-O, 11-O, 10-O, 02-N, 03-AER, 
01-CE e 08-O. Essa priorização responde às diretrizes das políticas climáticas 
nacional e estadual, que reconhecem o município como escala estratégica para 
adaptação e enfatizam a territorialização dos riscos e a integração entre variáveis 
ambientais e socioeconômicas. No âmbito local, os achados se articulam ao 
Plano Diretor Municipal, ao Plano Municipal de Mudança do Clima e ao Plano 
Estratégico do Sistema de Áreas Verdes e Arborização Urbana, orientando 
intervenções mais precisas e equitativas frente ao agravamento das mudanças 
climáticas. 
 

Palavras-chave: Temperatura de Superfície (LST); Sequestro de Carbono; 
Índice de Vulnerabilidade Social; Injustiça Ambiental; Sensoriamento Remoto. 



 

 

 

ABSTRACT 
 

Introduction/Objective: Accelerated urbanization has intensified socio-
environmental inequalities in cities, exacerbating urban heat islands and the 
degradation of environmental quality. Although urban vegetation plays a strategic 
role as a Nature-based Solution (NbS), providing ecosystem services such as 
thermal regulation and carbon sequestration, its spatial distribution is highly 
uneven and often disconnected from the most socially vulnerable areas. In this 
context, this study aimed to analyze, at the intra-urban scale, the distribution of 
these ecosystem services in the municipality of Ribeirão Preto (SP), Brazil, and 
their relationship with patterns of socio-spatial inequality, incorporating climate 
change as a structuring element of the analysis. Methodology: Land Surface 
Temperature (LST) and carbon sequestration potential (CO2FLUX) were 
mapped for both wet and dry seasons, from which ecophysiological indices and 
functional correlations were derived. In parallel, social vulnerability indices were 
developed based on census data from IBGE (2022), enabling an integrated 
assessment of climatic, ecological, and social dimensions. Environmental 
indicators were synthesized using Principal Component Analysis (PCA) and 
grouped through k-means clustering, resulting in intra-urban thermo-ecological 
classes. Each census tract was simultaneously classified according to 
environmental condition and vulnerability level (CLASS_ISV), allowing the 
construction of a contingency table. The association between variables was 
tested using the Chi-square (χ²) test, with a 5% significance level. Results: The 
results showed a statistically significant association between environmental 
conditions and social vulnerability, indicating that more vulnerable sectors 
systematically coincide with areas of higher thermal stress and lower provision of 
ecosystem services. A clear intra-urban thermo-ecological gradient was 
observed, in which increasing LST is associated with a reduction in the 
ecophysiological capacity of vegetation. The multivariate synthesis enabled the 
identification of distinct environmental typologies applicable to urban planning, 
revealing the persistent concentration of unfavorable environmental conditions in 
socially vulnerable areas, characterizing a pattern of urban environmental 
injustice. This scenario is likely to intensify under regional climate projections for 
the State of São Paulo (2020–2050), which indicate rising temperatures, more 
frequent heatwaves, longer dry periods, and increased variability in extreme 
precipitation, thereby amplifying risks related to extreme heat, drought, and 
hydrological events in Ribeirão Preto. Conclusion: The findings highlight the 
need to incorporate socio-environmental equity criteria into urban planning, with 
territorial prioritization of UOPs 22-O, 11-O, 10-O, 02-N, 03-AER, 01-CE, and 08-
O. This prioritization aligns with national and state climate policies, which 
recognize municipalities as key actors in climate adaptation and emphasize the 
territorialization of climate risks and the integration of environmental and 
socioeconomic variables. At the local level, these results are consistent with the 
Municipal Master Plan, the Municipal Climate Change Plan, and the Strategic 
Plan for the System of Green Spaces and Urban Forestry, supporting the 
implementation of more precise and equitable interventions in response to 
worsening climate conditions. 
 

Keywords: Land Surface Temperature (LST); Carbon Sequestration; Social 
Vulnerability Index; Environmental Injustice; Remote Sensing.  
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Contextualização do Tema 

O ano de 2007 marca o momento da história em que o mundo se tornou 

majoritariamente urbano e, desde então, essa tendência tem se intensificado. 

Projeções indicam que 68% da população mundial viverá em cidades até 2050, 

segundo dados da Organização das Nações Unidas (ONU, 2018). Contudo, esse 

processo de transição, especialmente em países em desenvolvimento como o 

Brasil, ocorreu de forma tardia, porém extremamente acelerada e, muitas vezes, 

desprovida do devido planejamento urbano (Quaresma et al., 2017). 

Essa urbanização massiva e concentrada, ao passo que impulsiona o 

desenvolvimento, também gera profundos desafios socioambientais. Dentre os 

fenômenos mais críticos decorrentes desse modelo citam-se a formação das 

Ilhas de Calor Urbanas (ICU) e a poluição atmosférica, aumentando a 

concentração de gases que intensificam o efeito estufa, como o gás carbônico 

(CO2). 

As ICU se caracterizam por temperaturas do ar e das superfícies 

terrestres significativamente mais elevadas nos centros urbanos em comparação 

com as áreas rurais adjacentes, intensificando o desconforto térmico e os riscos 

à saúde pública (Akbari; Menon; Rosenfeld, 2009). Já a concentração de CO2 

atmosférico, intensificada em ambientes urbanos pela queima de combustíveis 

e atividades industriais, representa um dos principais gases de efeito estufa e 

afeta a qualidade de vida urbana ao contribuir para o quadro geral de poluição 

ambiental e perturbar os ciclos biogeoquímicos locais (Kang et al., 2025; Liang; 

Wang; Li, 2019). 

Frente aos desafios socioambientais apresentados, a implementação de 

infraestrutura verde emerge como uma estratégia fundamental, configurando-se 

como uma das principais Soluções baseadas na Natureza (SbN) para a 

construção de cidades com maior resiliência climática. Composta por um 

conjunto de áreas verdes, como parques, praças e espaços com solo livre de 

impermeabilização e predomínio de vegetação (Caldas et al., 2018; Guzzo; 

Carneiro; Oliveira-Júnior, 2006), essa infraestrutura desempenha múltiplas 
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funções. No âmbito ecológico, ela contribui diretamente para a mitigação dos 

problemas urbanos ao promover a redução da poluição, o controle das 

temperaturas e a melhoria do microclima (Jesus; Braga, 2005; Mello et al., 2014). 

Os múltiplos benefícios providos pela infraestrutura verde nas áreas 

urbanas são tecnicamente categorizados sob o conceito de serviços 

ecossistêmicos, que representam a diversidade de recursos e processos 

naturais dos quais os seres humanos se beneficiam (Westman, 1977). O 

Millennium Ecosystem Assessment (MEA) classifica esses serviços em quatro 

categorias principais: suporte, provisão, regulação e culturais (Reid et al., 2005). 

Este trabalho se concentra nos serviços de regulação, que são aqueles 

relacionados à manutenção da estabilidade dos processos ecossistêmicos. 

Esses serviços são fundamentais para medidas de adaptação e mitigação às 

mudanças climáticas, uma vez que garantem maior resiliência de ecossistemas 

urbanos e naturais. Dentre eles, dois são centrais para esta pesquisa: a 

regulação térmica e o sequestro de carbono. O primeiro refere-se à capacidade 

da vegetação de amenizar a temperatura e proteger os microclimas urbanos, 

combatendo diretamente o efeito das ilhas de calor. O segundo, sequestro de 

carbono, é a função pela qual a vegetação atua como um sumidouro de carbono, 

absorvendo e estocando o CO₂ atmosférico, sendo este um serviço crucial para 

a mitigação das mudanças climáticas (Thorsen et al., 2014). 

Contudo, a distribuição desigual dos múltiplos benefícios associados à 

vegetação urbana expressa um quadro de injustiça ambiental, uma problemática 

central abordada pela justiça ambiental, a qual se fundamenta na compreensão 

de que os riscos e prejuízos ambientais tendem a incidir de forma 

desproporcional sobre grupos sociais vulnerabilizados (Silva, 2012). Nos 

espaços urbanos, essa questão se manifesta como uma acentuada 

desigualdade socioespacial, onde a infraestrutura verde e os serviços 

ecossistêmicos dela decorrentes não são distribuídos de forma homogênea 

(Penna; Ferreira, 2014; Ribeiro, 2017). 

Estudos demonstram que áreas de maior padrão socioeconômico tendem 

a concentrar maior abundância de arborização, em contraste com comunidades 

de baixa renda, onde a vegetação é frequentemente escassa (Morato; Machado; 

Martines, 2018). Essa assimetria resulta em um acesso desigual aos serviços 

ecossistêmicos regulatórios, como a regulação térmica e a filtragem de 
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poluentes, privando sistematicamente grupos marginalizados de recursos 

essenciais para a saúde e a qualidade de vida (Nyelele; Kroll, 2020). 

Diante do exposto, a literatura acadêmica reconhece de forma 

consolidada tanto os múltiplos serviços ecossistêmicos providos pela vegetação 

urbana quanto a existência de uma distribuição desigual desses benefícios, que 

acentua quadros de injustiça ambiental. No entanto, ainda persiste uma lacuna 

no que tange a estudos que correlacionem, de forma quantitativa e 

espacialmente explícita, essas duas dimensões, especialmente no contexto de 

cidades brasileiras de médio e grande porte, cujas dinâmicas de urbanização 

acelerada e segregação socioespacial apresentam particularidades históricas e 

estruturais. É nesse contexto que a presente pesquisa se insere, buscando 

contribuir para o preenchimento dessa lacuna. 

1.2. Problema e Questão de Pesquisa 

Para investigar a relação entre a distribuição de serviços ecossistêmicos 

e as desigualdades, o município de Ribeirão Preto (SP) foi selecionado como 

objeto de estudo. Assim como outras cidades do interior paulista, o município 

vivenciou um intenso processo de transformação a partir da década de 1970, 

impulsionado por investimentos na modernização agrícola e na indústria 

sucroalcooleira. Esse desenvolvimento atraiu grandes fluxos migratórios, 

fazendo com que o número de habitantes triplicasse entre o final do século XX e 

o início do século XXI (Fernandes, 2004; Goulart; Gonçalves, 2019). 

Esse crescimento acelerado, contudo, ocorreu de forma não planejada, 

resultando em um acentuado espraiamento urbano, caracterizado pela 

dispersão da mancha urbana e pela periferização da população (Fernandes, 

2004; Nadalin; IgliorI, 2015). Em Ribeirão Preto, tal processo manifestou-se em 

um nítido padrão de segregação socioespacial: enquanto as regiões norte e 

oeste concentraram o crescimento das periferias, as zonas leste e sul, ocupadas 

pela população de maior renda, foram beneficiadas com maiores investimentos 

em infraestrutura, serviços e equipamentos urbanos, incluindo a efetiva 

implantação de áreas verdes públicas, como parques e praças (Goulart; 

Gonçalves, 2019; Gomes, 2005a, 2009, 2014). 
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Essa distribuição desigual de áreas verdes torna-se particularmente 

crítica ao se considerar o clima Tropical sazonal da cidade, com verões quentes 

e invernos com acentuado período de estiagem, que tornam o serviço 

ecossistêmico de regulação térmica um recurso de grande valor para a qualidade 

de vida e a saúde pública. Essas características, que evidenciam importantes 

contrastes socioambientais, fazem de Ribeirão Preto um caso de estudo 

pertinente para analisar a intersecção entre a distribuição de serviços 

ecossistêmicos e a justiça ambiental. 

Nesse contexto, o presente trabalho é norteado pela seguinte pergunta de 

pesquisa: De que forma a distribuição espacial dos serviços ecossistêmicos de 

regulação térmica e sequestro de carbono, fornecidos pela vegetação, se 

relaciona com os padrões de desigualdade socioespacial no município de 

Ribeirão Preto (SP)? 

Partindo dessa questão, este estudo assume a hipótese de que a 

distribuição espacial dos serviços ecossistêmicos de regulação térmica e 

sequestro de carbono não é equitativa, refletindo padrões de injustiça ambiental 

e climática em Ribeirão Preto. Espera-se que territórios com menor renda e 

maior vulnerabilidade apresentem maior exposição térmica e menor provisão 

desses serviços, hipótese testada em escala intraurbana por meio da análise de 

setores censitários e agregações territoriais. 

1.3. Objetivo Geral 

Esta pesquisa tem como objetivo correlacionar a distribuição espacial dos 

serviços ecossistêmicos providos pela vegetação urbana – notadamente a 

regulação térmica e o sequestro de carbono – com as desigualdades 

socioespaciais existentes no município de Ribeirão Preto (SP). 

1.3.1. Objetivos Específicos 

a. Analisar a distribuição espacial das estimativas de temperatura 

de superfície e sequestro de carbono no município de Ribeirão 
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Preto, identificando padrões associados à cobertura vegetal 

urbana nas estações chuvosa e seca. 

b. Caracterizar a distribuição das desigualdades socioespaciais no 

território municipal com base em indicadores sociodemográficos, 

por meio da proposição de um Índice Local de Vulnerabilidade 

Social (ILVS) e de um Índice Sintético de Vulnerabilidade (ISV). 

c. Analisar a relação entre a distribuição dos serviços 

ecossistêmicos e os indicadores de desigualdade socioespacial, 

para identificar padrões de injustiça ambiental no território. 

1.4. Justificativa 

A relevância desta pesquisa ancora-se, primeiramente, em uma 

justificativa acadêmica. Embora o interesse internacional sobre a relação entre 

serviços ecossistêmicos e justiça ambiental seja crescente, a literatura nacional 

ainda é incipiente em estudos que quantifiquem e analisem espacialmente a 

distribuição desses serviços em articulação com as desigualdades 

socioespaciais, sobretudo em cidades de médio e grande porte. Para o município 

de Ribeirão Preto, essa carência de dados e publicações sistematizadas é ainda 

mais evidente, o que confere originalidade e relevância científica ao trabalho. 

Do ponto de vista prático e social, a pesquisa se justifica pela urgência de 

se construir cidades mais justas e resilientes frente aos desafios impostos pelas 

mudanças climáticas. Ao gerar um diagnóstico detalhado que correlaciona a 

distribuição de benefícios ambientais (como o conforto térmico) com a 

vulnerabilidade social, o estudo oferece subsídios empíricos para o 

planejamento urbano e a formulação de políticas públicas alinhadas ao Plano 

Clima Adaptação e ao Plano Estadual de Adaptação e Resiliência Climática do 

estado de São Paulo (PEARC). Espera-se que os resultados possam auxiliar 

gestores a promoverem ações que visem não apenas à expansão da 

infraestrutura verde, mas, principalmente, à sua distribuição equitativa no 

território. 

A escolha de Ribeirão Preto (SP) como área de estudo se justifica por sua 

expressiva urbanização e por seu papel estratégico, com forte influência sobre o 
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interior paulista. A cidade apresenta características socioespaciais marcantes, 

com acentuadas desigualdades em termos de renda, acesso a infraestrutura 

urbana, proximidade a áreas verdes, bem como déficit de arborização em 

setores da cidade (Gomes, 2005a, 2007; Ribeirão Preto, 2022; Gualdani, 2024). 

Finalmente, a pesquisa está diretamente alinhada às metas globais da 

Agenda 2030, reforçando sua relevância contemporânea. O estudo dialoga com 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, especialmente 

com o ODS 1 (Erradicação da Pobreza), ao abordar desigualdades 

socioespaciais e propor estratégias para garantir direitos iguais aos recursos e 

serviços básicos (Meta 1.4) e construir a resiliência das populações vulneráveis 

frente a eventos climáticos e desastres (Meta 1.5). A pesquisa também dialoga 

com o ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), ao analisar a qualidade 

e a equidade do ambiente urbano, contribuindo para aumentar a urbanização 

inclusiva e sustentável (Meta 11.3), garantir acesso universal a espaços públicos 

seguros, inclusivos e verdes (Meta 11.7) e apoiar políticas integradas para 

mitigação e adaptação às mudanças climáticas (Meta 11.b). 

Por fim, relaciona-se diretamente ao ODS 13 (Ação Contra a Mudança 

Global do Clima), ao integrar medidas de adaptação e mitigação climática no 

planejamento urbano, reforçando a resiliência e a capacidade de adaptação a 

riscos relacionados ao clima (Meta 13.1) e incorporando essas medidas nas 

políticas locais (Meta 13.2), consolidando uma abordagem que articula justiça 

ambiental e climática para promover cidades mais inclusivas, resilientes e 

sustentáveis. 

1.5. Estrutura do Trabalho 

Esta dissertação está organizada em cinco capítulos. O Capítulo 1, que 

constitui a introdução, apresenta a contextualização do tema, a formulação do 

problema de pesquisa, os objetivos, a justificativa e a estrutura geral do trabalho. 

O Capítulo 2, dedicado ao referencial teórico, discute os fundamentos 

conceituais que sustentam a pesquisa, abordando as áreas verdes urbanas e os 

serviços ecossistêmicos, com ênfase nos espaços livres públicos verdes e nos 

serviços ecossistêmicos regulatórios. Também são discutidos os indicadores 
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ambientais aplicados ao estudo dos serviços ecossistêmicos regulatórios, com 

destaque para a temperatura de superfície, as ilhas de calor, o Índice de 

Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) e o Índice de Fluxo de CO₂. Por 

fim, o capítulo aborda a temática da justiça ambiental e da justiça climática, assim 

como os indicadores utilizados na identificação das desigualdades 

socioespaciais. 

O Capítulo 3 apresenta os procedimentos metodológicos, contemplando 

a caracterização da pesquisa, a delimitação da área de estudo e a descrição 

detalhada da base de dados utilizada, que inclui imagens orbitais de alta 

resolução, dados sociodemográficos do IBGE e bases geoespaciais do 

município de Ribeirão Preto. Nesse capítulo são explicitados os métodos de 

análise geoespacial, com a aplicação da temperatura de superfície (LST), do 

NDVI e do Fluxo de CO₂ (CO2FLUX). Além disso, o capítulo também aborda a 

construção do Índice Local de Vulnerabilidade Social (ILVS) e do Índice Sintético 

de Vulnerabilidade. Por fim, são descritas as análises estatísticas, incluindo 

correlações espaciais, testes de associação (como o qui-quadrado) e técnicas 

de análise multivariada e de agrupamento, utilizadas para a síntese e 

interpretação dos dados. 

O Capítulo 4 apresenta os resultados e a discussão, organizados a partir 

da análise espacial da temperatura de superfície e do Fluxo de CO₂, das 

correlações entre essas variáveis, tanto em escala municipal quanto nas 

unidades de planejamento urbanas do município. Na sequência são 

apresentados os indicadores de vulnerabilidade social bem como os resultados 

da construção do ILVS e do IVS. O capítulo culmina na aplicação da Análise de 

Componentes Principais (PCA), que permite a identificação de tipologias 

ambientais e socioambientais e a interpretação integrada dos padrões 

observados à luz do referencial teórico adotado. 

Finalmente, o Capítulo 5 reúne as considerações finais, sintetizando os 

principais achados da pesquisa e discutindo suas implicações para o 

planejamento urbano, a gestão dos espaços livres públicos e o enfrentamento 

das desigualdades socioambientais, com ênfase na justiça ambiental e climática. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Espaços Livres Públicos e Serviços Ecossistêmicos 

2.1.1. Espaços Livres Públicos Verdes 

A existência e importância das áreas verdes remontam às primeiras 

civilizações, cumprindo funções variadas como produção agrícola e lazer e 

contemplação estética. No antigo Egito, jardins já eram utilizados como forma de 

amenizar o calor excessivo nas residências (Loboda; De Angelis, 2005), 
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enquanto os Jardins Suspensos da Babilônia (600 a.C.), eram símbolos poder 

financeiro e status social (Tulleken, 1988 apud van Leeuwen et al., 2010). 

A Grécia antiga foi o primeiro local a atribuir função pública a esses 

espaços, proporcionando locais de conversa e lazer comunitário (De Angelis, 

2000; Loboda; De Angelis, 2005). Em Roma, os antigos jardins privados de elites 

republicanas transformaram-se, gradualmente, em espaços públicos imperiais, 

como exemplificado pelos Horti Lamiani de Calígula. Esse processo foi marcado 

pelo uso de topiaria ornamental, técnica de moldar a vegetação em formas 

geométricas e figurativas, que visavam realçar elementos escultóricos e 

arquitetônicos, criando uma simbiose entre natureza e arte (von Stackelberg, 

2009). 

Durante a Idade Média, a jardinagem, sob influência árabe, voltou-se à 

produção agrícola no interior das propriedades urbanas, em função da escassez 

de suprimentos provenientes do meio rural (Jacobs, 1969). Nesses espaços 

reduzidos, eram cultivadas espécies frutíferas e aromáticas (Loboda; De Angelis, 

2005), prática que antecede as hortas comunitárias consolidadas ao longo do 

século XX (van Leeuwen et al., 2010). 

No Renascimento (séc. XV-XVII), período posterior à Idade Média, houve 

um resgate dos ideais greco-romanos, retomando a integração entre vegetação 

e arquitetura. Na Itália, os jardins produzidos foram adaptados à topografia por 

meio de terraços e escadarias (Segawa, 1996). Na França, os grandes jardins, 

como os de Versalhes, foram implantados priorizando a valorização visual e 

ordenada da paisagem. Esse padrão influenciou diretamente a concepção de 

novas praças e parques públicos urbanos ao redor do globo (Paradeda, 2003; 

Segawa, 1996). 

Posteriormente, no século XVIII, os jardins ganharam destaque como 

ferramentas ornamentais e educativas, representados por espaços como os 

jardins botânicos (van Leeuwen et al., 2010). Nesse período, a Inglaterra criou 

os primeiros parques públicos modernos, a partir do entendimento dos espaços 

naturais como locais abertos e democráticos, princípio este que moldou o 

paisagismo urbano contemporâneo (Loboda; De Angelis, 2005; Paradeda, 

2003). 

No século seguinte (XIX), com a consolidação dos poderes 

governamentais e a melhor organização dos territórios europeus, observou-se 
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avanços no desenvolvimento do planejamento urbano. As cidades passaram a 

oferecer uma gama maior de infraestruturas e serviços públicos. Nesse contexto, 

houve aumento da demanda por espaços de lazer e recreação, resultando na 

implantação de áreas verdes urbanas, tanto no interior das cidades quanto em 

suas áreas adjacentes (Konijnendijk, 1997). Essas intervenções, orientadas por 

objetivos sanitários, estéticos e de sociabilidade, consolidaram os parques 

urbanos como componente essencial da vida urbana, ao mesmo tempo em que 

estabeleceram antecedentes para abordagens contemporâneas de integração 

em redes, multifuncionalidade e conexão com outras infraestruturas (Paula; 

Caser, 2020; Pauleit et al., 2017). 

A exportação do modelo europeu de áreas verdes urbanas foi 

acompanhando a difusão de ideais de planejamento urbano moderno, higiene e 

lazer público, sobretudo em contextos de colonização e urbanização acelerada. 

Na Argentina, o Parque Tres de Febrero, em Buenos Aires, reflete diretamente 

esse movimento, devido a inspiração no Bois de Boulogne parisiense. Já na 

Nova Zelândia, o Hagley Park, em Christchurch, incorporou os valores dos 

jardins ingleses (Faggi; Ignatieva, 2009; Lawrence, 1993). 

No Brasil, assim como nas outras localidades exemplificadas, é possível 

constatar como os espaços verdes produzidos são reflexo das transformações 

socioculturais, políticas e urbanísticas de cada época. Os primeiros espaços 

públicos urbanos brasileiros surgiram no contexto colonial, entre os séculos XVI-

XVIII. Esses espaços, denominados largos, terreiros ou rossios surgiram como 

extensões das igrejas católicas e eram espaços multifuncionais que serviam 

tanto para a prática de atividades religiosas como desfiles militares, comércio e 

convívio comunitário (Gomes, 2007; Paradeda, 2003). 

A vegetação desempenhava um papel secundário nesses espaços, onde 

os solos eram frequentemente impermeabilizados. Como exemplos, pode-se 

destacar o Largo do Pelourinho (Salvador), o Pátio de São Pedro (Recife) e o 

Pátio do Colégio (São Paulo) (Marx, 1980; Robba; Macedo, 2002). 

Em Pernambuco, no século XVII, foi evidenciado o surgimento dos 

primeiros jardins de caráter ornamental e científico, que foram implantados 

durante o governo do Príncipe Maurício de Nassau nas proximidades do palácio 

de Friburgo e ao entorno de fortificações. Tais espaços forma concebidos no 

contexto da invasão holandesa no país. Embora não houvesse o livre acesso da 
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população a esses espaços, os jardins destinavam-se ao cultivo de 

espécies utilitárias como frutíferas, medicinais e ornamentais. Esse modelo foi 

descontinuado após a expulsão dos holandeses, restando apenas vestígios de 

laranjeiras e limoeiros (Loboda; De Angelis, 2005). 

O primeiro jardim público brasileiro, de fato, surgiu no século XVIII, com a 

construção do Passeio Público do Rio de Janeiro. Esse projeto foi inspirado nos 

jardins franceses, e incorporou terraços voltados para o mar, alamedas 

geométricas, chafarizes e bancos, associando a contemplação paisagística à 

sociabilidade, sobretudo da burguesia. O modelo posteriormente foi replicado em 

outras cidades, como Curitiba e Belém (Segawa, 1996). 

Com a chegada da corte portuguesa, no século XIX (1808), intensificou-

se a influência europeia na produção dos espaços urbanos brasileiros, como os 

jardins botânicos, voltados principalmente ao estudo de espécies exóticas. 

Nesse contexto, destaca-se a implantação do Jardim Botânico do Rio de Janeiro 

(Segawa, 1996). Esse período também foi marcado pela transformação das 

praças, que passaram a adotar os estilos franceses e/ou ingleses, sendo o 

primeiro, caracterizado por eixos simétricos, geometria rigorosa, e o segundo por 

caminhos sinuosos e a presença de lagos (Robba; Macedo, 2002, Silva; 

Pasqualetto, 2013). Já no período, observava-se segregação socioespacial nos 

centros urbanos brasileiros, de modo que praças e espaços ajardinados eram 

elitizados, com acesso restrito à população escravizada e às classes populares 

(Segawa, 1996). 

No século XX, inspirado principalmente pela reforma urbana de Paris, 

foram observadas grandes mudanças na forma como os espaços verdes 

urbanos eram produzidos no Brasil. Essas inspirações repercutiram no Rio de 

Janeiro, com a abertura de avenidas com a presença de arborização, criação de 

praças, com elementos ecléticos, traçado geométrico, espelhos d’água e 

estatuária clássica. Tais movimentos de embelezamento das cidades, sob o 

pretexto de práticas higienistas, legitimou a segregação socioespacial, 

removendo as camadas populares dos centros urbanos (Bonametti, 2006; 

Gomes, 2007; Robba; Macedo, 2002). 

As influências desse tipo de arquitetura nos centros urbanos brasileiros 

fomentaram a proliferação de jardins privados, convertendo a vegetação em 

símbolo de status social. Essa transformação ocorreu em detrimento das funções 
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coletivas que os espaços livres públicos anteriormente desempenhavam. Nesse 

período, clubes privados e condomínios residenciais substituíram as praças 

como locais de sociabilidade das classes sociais mais abastadas, esvaziando 

simbolicamente os espaços públicos centrais (Bonametti, 2006; Queiroga, 2014; 

Robba; Macedo, 2002). 

Contudo, embora tenham ocorrido maiores investimentos nesses espaços 

verdes durante esse período, também se observou outro fenômeno: a 

negligência desses espaços em função da ausência de políticas públicas 

consistentes de manutenção, gestão e programação de usos. A falta de 

integração entre planejamento urbano e sistema de espaços livres contribuiu 

para a subutilização ou abandono de praças e parques, sobretudo nas décadas 

de 1960 e 1970, período marcado pelo avanço do automóvel, pela expansão 

urbana desordenada e pela valorização de espaços privados de lazer (Paula; 

Caser. 2020) 

Por fim, no século XXI, a produção dos espaços livres públicos ainda 

carrega algumas das contradições e influências do período anterior, 

relacionadas a pressões urbanísticas, demandas sociais emergentes e a busca 

por espaços mais sustentáveis, do ponto de vista ambiental (Silva; Pasqualetto, 

2013). Queiroga (2014) argumenta que os processos de urbanização e 

especulação imobiliária reduzem áreas permeáveis e segregam o acesso aos 

espaços verdes, reforçando desigualdades territoriais. 

Gomes (2007), aborda como a noção de insegurança, aliada à oferta de 

lazer privado podem contribuir para o esvaziamento de praças e parques, 

especialmente durante o período noturno, nas áreas centrais das cidades. Além 

disso, Gomes (2009) e Silva e Pasqualetto (2013) discutem como os espaços 

verdes são tratados como "produtos" paisagísticos ou atrativos turísticos, que 

priorizam os valores estético e econômico em detrimento de funções sociais e 

ecológicas. 

Entretanto, estudos recentes apontam movimentos de revalorização 

desses espaços, impulsionados por intervenções físicas, diversificação de 

atividades e participação social. Alguns fatores, como hábitos, condições 

socioeconômicas e qualidade da infraestrutura, influenciam a frequência e a 

apropriação por parte da população, sendo que projetos e programas que 

ampliam segurança, manutenção e variedade de usos têm favorecido a 
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retomada desses espaços como ambientes de convivência, lazer e qualidade 

ambiental (Kodali et al., 2024; Paula; Caser, 2020). 

Diversas são as definições conceituais e os termos empregados para se 

referir aos espaços vegetados urbanos, entre eles áreas verdes, espaços livres 

e verde urbano, refletindo abordagens teóricas e operacionais distintas na 

literatura nacional (Loboda; De Angelis, 2005; Londe; Mendes, 2014; Nucci; 

Cavalheiro, 1999; Silva; Lima; Saito, 2020). Essa diversidade terminológica tem 

sido apontada como um fator que dificulta a identificação, a classificação, a 

quantificação e a comparação entre pesquisas, além de comprometer a 

consistência do planejamento e da gestão desses espaços no contexto urbano 

(Guzzo, 1999; Londe; Mendes, 2014). 

O termo espaço livre é o mais abrangente, e refere-se todos os espaços 

urbanos, não edificados, que desempenham funções ecológicas. Esses espaços 

possuem como característica a possibilidade de uso público para atividades de 

lazer, esportivas, recreação e contemplação (Cavalheiro et al., 1999; Loboda; De 

Angelis, 2005; Londe; Mendes, 2014; Weingartner, 2008). Já o termo área verde, 

refere-se a um tipo de espaço livre onde há o predomínio da vegetação (70% da 

área) e solo permeável (Caldas et al., 2018; Guzzo; Carneiro; Oliveira-Júnior, 

2006). 

Outro termo empregado para a definição desses espaços é espaços 

verdes urbanos (EVU), cuja adoção se intensifica no contexto da promulgação 

da Lei nº 12.651/2012. Essa legislação atribuiu ao termo “áreas verdes urbanas” 

um significado jurídico mais restrito, vinculado a dispositivos específicos do 

planejamento urbano, evidenciando limites ao seu uso como categoria analítica 

ampla. Em resposta, parte da produção técnico-científica passou a adotar a 

expressão EVU, por se tratar de um conceito mais abrangente e mais alinhado 

à literatura internacional, especialmente para fins de análise, planejamento e 

avaliação ambiental em escala urbana (Silva; Lima; Saito, 2020). 

Além das funções ecológicas, estéticas e sociais destacadas por Guzzo 

(1999), no contexto das mudanças climáticas esses espaços passam a 

incorporar duas dimensões adicionais: a contribuição para a resiliência climática 

urbana, com efeitos na regulação térmica, na drenagem e na redução de riscos 

ambientais (Escobedo et al., 2019; Herzog; Rosa, 2010); e a inserção em 

circuitos produtivos de pequena escala, como hortas e pomares urbanos, com 
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potencial para geração de trabalho e renda e para o fortalecimento da segurança 

alimentar (Cunha; Cardoso, 2022). 

No âmbito do planejamento urbano, as distinções conceituais entre 

espaços livres, áreas verdes e EVU não impedem sua articulação. Esses 

elementos tendem a apresentar maior efetividade quando organizados de forma 

integrada, compondo sistemas de espaços livres associados à infraestrutura 

verde e conectados por corredores ecológicos e outras faixas vegetadas, 

ampliando a oferta de serviços ecossistêmicos e a acessibilidade urbana 

(Caiche; Peres; Schenk, 2021). 

Nessa perspectiva, passam a ser compreendidos como parte da 

infraestrutura urbana essencial, ao articular funções sociais, como lazer, 

mobilidade ativa e coesão comunitária, e funções ecológicas, como regulação 

climática, drenagem e conectividade biótica, com destaque para o papel das 

soluções baseadas na natureza na promoção da resiliência urbana e da 

regeneração ambiental (Caiche; Peres; Schenk, 2021; Lafortezza; Sanesi, 

2019). 

Nessa perspectiva, a definição adotada neste trabalho entende esses 

locais como espaços públicos não edificados, com presença de vegetação e 

atributos ambientais e urbanísticos capazes de promover o bem-estar, estimular 

a mobilidade ativa de pedestres e ciclistas e favorecer a integração urbana 

(Ribeirão Preto, 2025a). 

Do ponto de vista normativo, esses espaços estão previstos na legislação 

urbanística brasileira como áreas públicas resultantes do parcelamento do solo 

urbano, destinadas à implantação de equipamentos urbanos e comunitários 

(Brasil, 1979). Posteriormente, o Estatuto da Cidade reforça que tais áreas, 

assim como os sistemas de circulação, devem ser consideradas no ordenamento 

urbano de forma compatível com a densidade de ocupação definida pelos planos 

diretores ou por legislação municipal específica, sem, contudo, determinar de 

forma direta seus usos, programas ou atributos ambientais (Brasil, 2001). 

No entanto, para que a população tenha acesso efetivo aos benefícios 

gerados por esses espaços, faz-se necessário que eles estejam próximos de sua 

residência, local de trabalho ou local de estudo. Considerando essa premissa, 

Konijnendijk (2023) propôs a diretriz intitulada de “3-30-300”, relacionada a 

silvicultura urbana. A primeira regra da diretriz estabelece que, a partir de sua 
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casa, local de trabalho ou escola, cada pessoa deve ser capaz de observar ao 

menos três árvores. 

Já a segunda regra diz respeito à cobertura vegetal em cada bairro da 

cidade, que deve ser no mínimo de 30%. Konijnendijk (2023) destaca a 

importância da proximidade entre as copas das árvores (canopia) para o 

resfriamento das cidades e para a geração de benefícios relacionados à saúde 

pública, principalmente em nível local. Por fim, a terceira regra incorpora uma 

diretriz da Organização Mundial da Saúde (OMS), que preconiza a existência de 

um parque ou espaço verde até 300 metros das residências ou a uma distância 

equivalente a 5 minutos de caminhada (Konijnendijk, 2023). 

Os espaços livres públicos podem ser classificados de acordo com a sua 

escala de abrangência, considerando a diversidade de funções, acessos, 

dimensões e impactos que exercem sobre o território urbano e sobre a vida da 

população e sua importância ecossistêmica. Nesse contexto, Weingartner (2008) 

propõe uma classificação dos espaços livres baseada em quatro parâmetros 

principais: (i) tamanho, (ii) raio de influência, (iii) frequência de uso e (iv) 

complexidade programática, considerando ainda o público-alvo de cada espaço, 

que se encontra disponível na Tabela 1. 

  

Tabela 1. Classificação dos Espaços Livres Públicos, adaptado de Weingartner 

(2008). 

Critério Escala de 

Vizinhança 

Escala de 

Bairro 

Escala 

Municipal 

Escala 

Metropolitana 

Tamanho (ha)  Até 0,5 ha De 0,5 a 2 ha De 2 a 10 ha Acima de 10 ha 

Raio de 

Influência  

Até 500 m Até 1.000 m Até 5.000 m Ultrapassa limites 

municipais 

Frequência de 

Uso 

Diária Semanal Quinzenal / fins 

de semana 

Esporádica / 

sazonal 

Público-alvo  Moradores 

próximos, 

crianças, 

idosos 

População do 

bairro, jovens e 

adultos 

População 

urbana geral 

População 

regional / turistas 

Complexidade 

Programática  

Baixa: bancos, 

brinquedos 

Média: 

quadras, 

ginástica, 

playgrounds 

Alta: múltiplas 

atividades 

culturais e 

esportivas 

Muito alta: lazer, 

turismo, 

conservação 

ecológica 



33 
 

 

 

Acesso Acesso a pé A pé ou por 

transporte local 

Transporte 

coletivo urbano 

Transporte 
intermunicipal ou 
carro particular 

 

Como exemplos concretos dessas escalas, podemos citar os jardins e 

praças locais na escala de vizinhança; as praças com quadras e equipamentos 

recreativos na escala de bairro; os parques urbanos de múltiplas funções na 

escala municipal; e, na escala metropolitana, os parques estaduais, reservas 

naturais e áreas de proteção ambiental (Weingartner, 2008). 

Considerando as múltiplas dimensões dos espaços livres urbanos, 

destaca-se a importância da manutenção de suas diferentes tipologias para a 

provisão de uma ampla gama de serviços ecossistêmicos (Magnoli, 2006). A 

diversidade desses espaços permite atender, de forma simultânea, às demandas 

sociais, ambientais e urbanísticas das cidades, reforçando seu papel 

estruturante na organização do território urbano (Caiche; Peres; Schenk, 2021; 

Macedo; Sakata, 2002; Menneh, 2002). Nesse sentido, a distribuição espacial 

equilibrada desses espaços constitui elemento central para assegurar o acesso 

equitativo da população aos serviços e benefícios por eles oferecidos (Shiraishi, 

2022; Weingartner, 2008). 

2.1.2. Serviços Ecossistêmicos 

O conceito de serviços ecossistêmicos foi concebido por Westman (1977) 

na década de 1970 no campo de estudos da ecologia, que os descreve como 

benefícios proporcionados à sociedade pelos ecossistemas, a partir de suas 

funções naturais, sem um custo direto associado. O autor argumenta que a 

sociedade obtém benefícios dos ecossistemas de duas formas. A primeira delas 

diz respeito aos aspectos estruturais dos ecossistemas, que se manifestam pela 

coleta direta de recursos, tais como peixes, produtos florestais, minerais e 

animais para domesticação. Esses benefícios também incluem a valorização dos 

ecossistemas para uso recreativo, apreciação estética e estudos científicos. 

A segunda forma refere-se às funções exercidas pelos ecossistemas, que 

são resultado das interações entre suas partes constituintes. Entre essas 

funções estão a ciclagem de nutrientes, a degradação de poluentes, a regulação 

do clima e a fixação de energia solar. Contudo, é necessário destacar que a 
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provisão dos serviços ecossistêmicos não ocorre de forma isolada. Ela é 

derivada de uma gama de processos interdependentes que ocorrem no contexto 

do funcionamento dos ecossistemas (Westman, 1977). 

Posteriormente, esse conceito passou a ser desenvolvido nos campos da 

ecologia econômica e da biologia da conservação, a partir de esforços para 

quantificação e valoração dos serviços ecossistêmicos, sustentando a ideia de 

que a conservação é estratégica para a sobrevivência da humanidade (Costanza 

et al., 1997). O desenvolvimento de atividades humanas, gera impactos como 

desmatamento, poluição e a emissão de gases de efeito estufa, que causam 

efeitos negativos sobre os ecossistemas, comprometendo a provisão dos 

serviços ecossistêmicos. Nesse contexto, a quantificação e valoração 

econômica desses serviços tornam-se particularmente relevantes, uma vez que 

muitos deles não são valorizados pelo mercado convencionais (Costanza et al., 

1997; Muñoz; Freitas, 2017).  

Reid et al. (2005) ratificam o significado do conceito de serviços 

ecossistêmicos no Relatório Síntese “Ecosystems and Human Well-being”, 

publicado pela Millennium Ecosystem Assessment (MEA) no ano de 2005. Para 

os autores, os serviços ecossistêmicos podem ser definidos como os benefícios 

que as pessoas obtêm a partir dos ecossistemas. Segundo o MEA, os serviços 

ecossistêmicos podem ser divididos em quatro categorias, sendo elas, serviços 

de suporte, provisão, culturais e regulação. A Figura 1 apresenta um esquema 

síntese dos quatro grupos fundamentais de serviços ecossistêmicos conforme 

classificação do MEA. 
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Figura 1. Esquema conceitual de classificação dos Serviços Ecossistêmicos. Fonte: 123Ecos 

(adaptado com apoio de Inteligência Artificial Gemini, Google), 2026. 

 

Os serviços ecossistêmicos de suporte agrupam o conjunto dos serviços 

que fornecem condições propícias para que os demais serviços possam ser 

oferecidos, mantendo assim a perenidade da vida no planeta. Esta categoria 

inclui os serviços que se manifestam de forma indireta, e em longo prazo, tais 

como formação do solo, fotossíntese, ciclagem de nutrientes, polinização e 

manutenção da biodiversidade (Parron; Garcia, 2015; Reid et al., 2005). 

O serviço de provisão assim como os serviços culturais e regulação são 

definidos como aqueles que fornecem benefícios de forma direta à sociedade, e 

que se manifestam em um espaço menor de tempo, quando comparados aos 

serviços de suporte (Parron; Garcia, 2015). São caracterizados como de 

provisão de bens e produtos para consumo ou comercialização, como água, 

comida, fibras naturais, recursos genéticos, madeira e extratos (Reid et al., 

2005). 

São classificados como serviços culturais aqueles que representam 

benefícios não materiais, mas que contribuem para o bem-estar da população, 
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tais como recreação, ecoturismo, identidade cultural, experiências espirituais, 

estéticas, desenvolvimento cognitivo e intelectual (Parron; Garcia, 2015; Reid et 

al., 2005). 

Por fim, o último grupo é representado pelos serviços ecossistêmicos de 

regulação, que englobam os serviços que atuam manutenção da estabilidade 

dos processos ecossistêmicos, como regulação do clima e da qualidade do ar, 

manutenção do equilíbrio do ciclo hidrológico, controle de processos de erosivos 

e de deslizamento de encostas, moderação de eventos climáticos extremos e 

sequestro de carbono (Parron; Garcia, 2015; Reid et al., 2005). 

No contexto das cidades, as áreas verdes são espaços importantes para 

a provisão desses serviços ecossistêmicos de regulação, ressaltando sua 

relevância para a manutenção da qualidade ambiental e do bem-estar humano 

(Muñoz; Freitas, 2017). Esses espaços contribuem significativamente para a 

regulação da temperatura do ar e das superfícies, atenuando os efeitos das ilhas 

de calor urbanas (Aram et al., 2019). Também desempenham papel fundamental 

na melhoria da qualidade do ar, na retenção de água da chuva e no sequestro e 

armazenamento de carbono, tanto na biomassa vegetal quanto no solo (Nero et 

al., 2017; Sun et al., 2019). 

No que se refere à melhoria da qualidade do ar associada a esses 

espaços, Matos et al. (2019) investigaram esse serviço ecossistêmico em Lisboa, 

utilizando líquens como bioindicadores da poluição atmosférica. O estudo 

revelou uma correlação positiva entre a riqueza de espécies de líquens e a 

densidade da vegetação, indicando que, quanto maior a cobertura vegetal, 

menor a concentração de poluentes, especialmente de material particulado 

(PM10), o que favorece a permanência e a diversidade desses organismos. 

Esses achados reforçam o papel das áreas verdes na purificação do ar, 

evidenciando que a densidade e a estrutura da vegetação urbana são fatores 

determinantes para a efetividade desse serviço ecossistêmico. 

No estudo de Murtinová, Gallay e Olah (2022), os autores avaliaram a 

provisão do serviço de regulação térmica proporcionado por espaços verdes 

urbanos, por meio do uso de imagens termais registradas pelo satélite Landsat. 

Os resultados demonstram que as áreas vegetadas registraram temperaturas 

até 3,5 °C menores, quando comparados às zonas urbanas mais densas, 

reforçando seu papel crítico para adaptação climática nesses ambientes. Yao et 
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al. (2020), ao analisar esta mesma relação entre vegetação e temperatura em 

Pequim, destacam que áreas com vegetação mais densa apresentaram redução 

ainda maior na temperatura da superfície, de até 4,5 °C, especialmente em locais 

com menor cobertura vegetal. 

Em relação aos tipos de vegetação, Vieira et al. (2018) verificaram que 

vegetações mais complexas, caracterizadas pela presença de diferentes 

estratos (árvores, arbustos e herbáceas) e pela ausência de manejo intensivo 

(podas e roçadas), foram capazes de proporcionar maior captura de poluentes e 

melhor moderação microclimática. Esses resultados, quando comparados às 

áreas cobertas por vegetações mais simples, como gramados, evidenciam a 

importância da vegetação nativa nos espaços urbanos, como analisado em 

Almada, na costa ocidental de Portugal. 

Essas áreas também desempenham papel relevante no sequestro de 

carbono. A efetividade desse processo está associada à composição das 

espécies, à estrutura e à tipologia da vegetação (Nero et al., 2017; Sun et al., 

2019), bem como à conectividade entre os fragmentos vegetados e ao contexto 

climático e morfológico de cada cidade (Niemelä et al., 2010). Essas variáveis 

reforçam a necessidade de um planejamento urbano sensível à configuração das 

áreas verdes, visando maximizar os benefícios ambientais proporcionados por 

esses espaços. 

A literatura científica discorre sobre diversas formas para a avaliação de 

indicadores ambientais e serviços ecossistêmicos, sendo uma dessas 

abordagens o emprego do sensoriamento remoto como ferramenta capaz de 

fornecer subsídios objetivos e espacializados para a gestão territorial, sobretudo 

no que tange à promoção da infraestrutura verde e da resiliência urbana (Amaral 

et al. 2020). 
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2.2. Indicadores Ambientais Aplicados ao Estudo dos Serviços 

Ecossistêmicos Regulatórios 

2.2.1. Temperaturas de Superfície, Ilhas de Calor e Regulação Térmica 

Em estudos ambientais, a temperatura de superfície terrestre (LST) 

corresponde à medida da temperatura na superfície, abrangendo coberturas 

vegetais, corpos d’água, áreas edificadas e demais componentes do ambiente 

natural e antrópico. Trata-se de uma variável diretamente associada ao balanço 

energético na interface superfície–atmosfera, expressando a forma como 

diferentes materiais e usos do solo absorvem, armazenam e reemitem energia 

térmica. Diferentemente da temperatura do ar, a LST responde de maneira 

imediata às propriedades físicas da superfície, como albedo, emissividade e 

capacidade térmica, o que a torna especialmente sensível às transformações do 

uso e da cobertura do solo (Ferreira, 2019; Prata et al., 1995). 

Segundo Prata et al. (1995), a LST é uma variável fundamental para o 

estudo do balanço energético entre a superfície e a atmosfera, sendo 

amplamente aplicada em estimativas de evapotranspiração regional, 

monitoramento de estresse hídrico em culturas agrícolas e análises ambientais 

em diferentes escalas. No contexto urbano, a LST assume papel estratégico ao 

permitir a identificação de padrões espaciais de aquecimento associados à 

impermeabilização do solo, à redução da cobertura vegetal e às modificações da 

forma urbana, consolidando‑se como um indicador chave para a análise do clima 

urbano (Coelho; Corrêa, 2013; Ferreira, 2019; Muñoz, 2019). 

A medição da LST pode ser realizada mediante duas abordagens 

principais sendo elas: métodos de contato direto, utilizando termômetros ou 

sensores térmicos instalados in situ e técnicas de sensoriamento remoto, 

fundamentadas na captação da radiação infravermelha emitida pela superfície 

terrestre. Embora as medições diretas apresentem alta precisão pontual, sua 

aplicação em estudos urbanos e regionais é limitada pela baixa cobertura 

espacial. Em razão disso, o sensoriamento remoto orbital consolidou-se como a 

principal ferramenta para análises regionais e globais da LST, permitindo a 
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observação contínua e comparável das dinâmicas térmicas da superfície 

(Ferreira, 2019; Prata et al., 1995; Wanderley et al., 2019). 

O primeiro sensor orbital projetado especificamente para medições 

termais terrestres e atmosféricas foi o TIROS-1, lançado em 1960, equipado com 

um radiômetro infravermelho (IR), operado na faixa de 8–12 μm. Posteriormente, 

o sensor AVHRR (Advanced Very High Resolution Radiometer), lançado em 

1978 se consolidou como a principal fonte de dados para estudos de LST, devido 

à sua resolução espacial de 1 km, e calibração radiométrica mais robusta, que 

possibilitaram a aquisição de dados termais significativamente mais precisos, 

permitindo a observação contínua e comparável das dinâmicas térmicas da 

superfície (PRATA et al., 1995) 

Em 2013, houve o lançamento do Landsat-8, que representou um marco 

nas estimativas da LST em escalas regionais e urbanas. Esse satélite opera com 

um sensor termal (Thermal Infrared Sensor – TIRS) que registra imagens em 

duas bandas do infravermelho, sendo elas a banda 10 na faixa de 10,6–11,2 μm 

e a banda 11, na faixa de 11,5–12,5 μm (Acharya; Yang, 2015; Coelho; Correa, 

2013; USGS, 2024). As imagens termais desse satélite possuem resolução 

espacial nativa de 100 metros com reamostragem para 30 metros, 

representando grandes avanços de resolução, quando comparados ao AVHRR, 

permitindo a identificação mais detalhada da heterogeneidade térmica urbana e 

dos contrastes associados a diferentes usos e formas de ocupação do solo. 

A estimativa da LST a partir de imagens Landsat varia conforme o nível 

de processamento dos produtos disponibilizados. Para imagens de Nível 1, o 

procedimento envolve a conversão dos valores digitais (DN) em radiância 

espectral, utilizando os coeficientes multiplicativo (ML) e aditivo (AL) fornecidos 

nos metadados pela United States Geological Survey (USGS). Em seguida, 

aplica-se a equação inversa de Planck para transformar a radiância em 

temperatura de brilho (Kelvin), que, por fim, pode ser convertida para a escala 

Celsius (Acharya; Yang, 2015; USGS, 2024). 

Por outro lado, as imagens de Nível 2 já possuem processamentos 

realizados pelo USGS, e são disponibilizadas com as correções atmosféricas e 

radiométricas incorporadas. Nesses casos, não é necessário realizar os cálculos 

intermediários, demandando apenas a aplicação dos fatores de escala indicados 
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nos metadados, o que tem ampliado o uso da LST em análises comparativas e 

estudos de séries temporais (USGS, 2024). 

Os dados gerados por este sensor têm possibilitado análises mais 

precisas das dinâmicas térmicas urbanas. Destacam-se, particularmente, os 

estudos sobre ilhas de calor urbanas (Amorim; Dubreuil; Amorim, 2021; Errea et 

al., 2023; Shao et al., 2023; Souza e Silva et al., 2022), visto que a LST 

representa uma das principais variáveis utilizadas para identificar as áreas com 

maior aquecimento superficial. Essas áreas estão diretamente associadas à alta 

densidade construída e à escassez de cobertura vegetal (Coelho; Correa, 2013; 

Prata et al., 1995). 

Essa noção de que as temperaturas são mais elevadas nas cidades, em 

comparação com as áreas rurais, remonta aos primeiros estudos sobre o tema, 

ainda no século XIX. Howard (1818), no seu livro “The climate of London: 

deduced from meteorological observations, made at different places in the 

neighbourhood of the metropolis”, aborda, entre outros temas, como o uso 

extensivo de materiais construtivos poderiam alterar o clima local, constatando 

que a cidade de Londres era mais quente que seus arredores. 

Posteriormente, diversos estudos foram conduzidos, contribuindo para o 

aprimoramento da compreensão do fenômeno e investigando os possíveis 

impactos negativos dos processos de urbanização, considerando questões 

climáticas, sociais e ambientais associadas. Tais estudos evidenciaram 

importantes descobertas, como os efeitos adversos da intensificação das ilhas 

de calor sobre a saúde pública (Chandler, 1965) e as alterações no microclima 

ocasionadas pela ausência de áreas verdes e pela alta densidade populacional 

urbana (Landsberg, 1970). 

O crescimento dos centros urbanos causa inúmeros impactos ambientais, 

dentre eles, o desenvolvimento de ilhas de calor urbanas (ICU). Entende-se 

como ICU as alterações nos balanços energéticos ocasionados pela substituição 

de vegetação por superfícies de menor permeabilidade nas cidades (Jabbar, 

Hamoodi; Al-Hameedawi, 2023; Stewart; Oke, 2010). Esses materiais 

construtivos como telhados, concreto e asfalto, absorvem a radiação solar 

durante o dia e reemitem essa energia durante o período noturno (Costa; Silva; 

Peres, 2010; Landsberg, 1981; Oke, 1982). 
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A Figura 2 ilustra o fenômeno das ICU, evidenciando como as 

temperaturas tendem a ser mais elevadas nas áreas centrais das cidades, 

caracterizadas por elevada densidade construtiva e alto grau de 

impermeabilização do solo, quando comparadas às áreas verdes e rurais, que 

apresentam temperaturas mais baixas. 

 

 

Figura 2. Modelo de variação térmica em um município. Fonte: Royal Meterological Society. 

Disponível em: https://revistapesquisa.fapesp.br/efeito-das-ilhas-de-calor-urbano-esquenta-ate-

cidades-de-medio-e-pequeno-porte/. Acesso em: 23 abr. 2025. 

 

As ICU impactam negativamente a saúde pública, pois elevam o risco de 

doenças relacionadas ao calor, como desidratação, insolação e exaustão 

térmica, além de poderem agravar enfermidades respiratórias e 

cardiovasculares em razão da piora na qualidade do ar (Alahmad et al., 2020; 

Floss; Barros, 2020; Ikefuti, 2024; Mücke; Litvinovitch, 2020).  

Outros efeitos incluem a redução da durabilidade dos materiais 

construtivos empregados na urbanização, com elevação nos custos de 

manutenção de estradas pavimentadas em função das altas temperaturas 

(Underwood et al., 2017) e o surgimento de fissuras em pavimentos de concreto, 

comprometendo sua durabilidade (Sen; Li; Khazanovich, 2022). 

Além disso, em estudos de Li et al. (2014) e Kumari et al. (2021), verificou-

se que, em decorrência do fenômeno das ICU, houve aumento no consumo de 

energia elétrica em cidades como Beijing e Delhi, impulsionado pela demanda 

elevada por sistemas de ar-condicionado para o resfriamento de ambientes 

internos. 

As ICU manifestam-se com intensidade variável, de acordo com fatores 

como o material presente nesses espaços e sua capacidade de retenção de 
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energia térmica (Clinton; Gong, 2013), a taxa de impermeabilização do solo 

(Deilami; Kamruzzaman; Liu, 2018) e pela morfologia urbana (altura e densidade 

das edificações) (Patriota et al., 2024). Gusson (2020), ao analisar áreas 

altamente verticalizadas do município de São Paulo, demonstra que processos 

de verticalização podem produzir efeitos térmicos contrastantes. Durante o dia, 

o sombreamento promovido pelas edificações mais altas pode reduzir a 

temperatura de superfície local, contudo, no período noturno, a energia térmica 

armazenada tende a elevar a LST, intensificando o desconforto térmico em 

determinados contextos urbanos. 

Nesse contexto, a LST pode ser compreendida como um indicador 

ambiental diretamente vinculado aos serviços ecossistêmicos regulatórios, em 

especial à regulação térmica. No Brasil, evidências quantitativas reforçam esse 

papel, com aumento sistemático da LST associado à perda de cobertura florestal 

e de áreas verdes (Wanderley et al., 2019). A elevação da LST, por sua vez, 

pode indicar a degradação desse serviço, sinalizando ambientes com menor 

capacidade de moderação térmica e maior vulnerabilidade climática. 

Fahad et al. (2025) demonstraram que modelos estatísticos espaciais 

podem integrar dados termais de sensoriamento remoto, variáveis 

meteorológicas e características urbanas, permitindo o monitoramento e a 

previsão de padrões de temperatura de superfície em alta resolução. Essa 

abordagem reforça o papel do sensoriamento remoto orbital como ferramenta 

consolidada para o monitoramento térmico urbano. Sua aplicação permite 

acompanhar a evolução das ilhas de calor e avaliar variáveis ambientais 

intimamente ligadas à LST. 

2.2.2. Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) 

O Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI), proposto por 

Kriegler et al. (1969) é uma técnica amplamente utilizada em estudos sobre 

vegetação, por meio do emprego do sensoriamento remoto (Huang et al., 2021). 

Essa técnica combina imagens multiespectrais obtidas a partir das medições de 

reflectância registradas pelos sensores nas faixas do infravermelho próximo 

(NIR) e do vermelho visível (RED). Por meio de uma razão matemática, gera-se 
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uma imagem simplificada que fornece dados relevantes sobre a saúde e a 

densidade da vegetação, sendo amplamente utilizada tanto na agricultura de 

precisão quanto em estudos de uso da terra (Huang et al., 2021; Kriegler et al., 

1969). 

O NDVI é uma variável adimensional, cujos valores variam entre -1 a 1 

sendo os valores negativos geralmente relacionados à corpos d’água, rochas ou 

superfícies impermeáveis, enquanto valores positivos estão associados à 

vegetação, como gramados, arbustos, plantações e florestas (Huang et al., 2021; 

Jones; Vaughan, 2010). A partir do NDVI, é possível classificar diferentes tipos 

de cobertura vegetal urbana, bem como mensurar a cobertura vegetal de uma 

localidade, de acordo com os valores obtidos pelo índice. No estudo de Hashim 

et al. (2019), o NDVI foi estimado para as áreas urbanas de Kuala Lumpur 

utilizando imagens de alta resolução. Os resultados do índice foram 

categorizados em 3 categorias, sendo elas: alvos não vegetais (-1 e 0,199); 

vegetação de baixa densidade (0,2 a 0,5); e, e vegetação densa (acima de 0,5). 

Özyavuz et al. (2015), ao avaliarem a dinâmica da vegetação em 

Tekirdağ, na Turquia, entre 1987 e 2012 por meio de imagens Landsat, 

destacaram as limitações na diferenciação entre tipos de vegetação. Resultados 

semelhantes foram observados por Hashim et al. (2019), que apontaram as 

dificuldades do método em discriminar vegetação baixa devido à sobreposição 

espectral com superfícies urbanas e solos expostos, além da influência de 

sombras e da mistura espectral em ambientes urbanos densamente construídos. 

Estudos recentes, como os de Vila Nova, Gonçalves e Lima (2021), 

identificam uma correlação negativa significativa entre os valores de NDVI e a 

temperatura de superfície (LST), indicando que áreas com maior cobertura 

vegetal tendem a apresentar menores valores térmicos. De forma complementar, 

Huang et al. (2021) destacam o potencial do NDVI como indicador sintético para 

análises ambientais, ao mesmo tempo em que ressaltam suas limitações e a 

influência de fatores externos na interpretação dos resultados. Nesse contexto, 

tais evidências reforçam a relevância do NDVI para avaliações de conforto 

térmico urbano e para o estudo das ilhas de calor. Pesquisas como a de Grover 

e Singh (2014), realizadas nas cidades de Delhi e Mumbai, identificaram 

diferenças térmicas de até 5°C entre áreas com alta densidade vegetal, como 

regiões arborizadas e matas ripárias, e áreas intensamente impermeabilizadas. 
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Embora o NDVI seja uma ferramenta valiosa para classificar e monitorar 

a vegetação, recomenda-se a combinação das imagens orbitais de alta 

resolução com dados topográficos e validações em campo, especialmente em 

contextos urbanos, ambientes que possuem maior complexidade (Pu et al. 2008; 

Özyavuz et al., 2015; Hashim et al., 2019). 

2.2.3. Sequestro de Carbono: Abordagens Conceituais e Métodos de 

Avaliação 

O sequestro de carbono (SC) refere-se à remoção de dióxido de carbono 

(CO₂) da atmosfera e ao seu armazenamento em reservatórios naturais, como a 

biomassa vegetal e os solos (IPCC, 2001; Olson et al., 2014; Pan et al., 2011; 

Smith, 2004). Nesse contexto, a vegetação desempenha papel fundamental ao 

converter o carbono atmosférico em carbono orgânico durante a fotossíntese 

(Amaral; Costa; Muzzi, 2017; Trindade et al., 2021). O SC é considerado um 

serviço ecossistêmico essencial, pois contribui para a regulação climática e para 

o bem-estar humano, atuando diretamente na manutenção e estabilidade dos 

processos ecológicos (Parron; Garcia, 2015; Reid et al., 2005; Westman, 1977). 

Os estudos pioneiros relacionados ao tema datam da década de 1970, 

com os trabalhos de Whittaker e Likens (1973). Os autores analisaram a 

capacidade da vegetação em produzir e acumular biomassa, utilizando florestas 

como objeto de estudo. Esse trabalho evidenciou a importância dos 

ecossistemas terrestres na regulação do ciclo do carbono. Posteriormente, em 

estudos de Houghton et al. (1983), foi analisado como o uso do solo influencia 

os estoques de carbono, demonstrando os impactos do desmatamento e da 

conversão de áreas florestais nas emissões de CO₂.  

A partir da década de 1990, o sequestro de carbono (SC) ganhou 

destaque nas agendas internacionais, impulsionado por acordos multilaterais, 

como o Protocolo de Quioto, que estabeleceu metas para a redução das 

emissões de gases de efeito estufa (GEE) (Gomes, 2005b; United Nations, 

1998). Diante da emergência climática global, ocasionada sobretudo pelo 

aumento das concentrações de GEE na atmosfera em relação aos níveis pré-

industriais, o SC passou a assumir papel cada vez mais relevante, por contribuir 
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diretamente para mitigar tais efeitos negativos. Nesse contexto, diferentes 

países, incluindo o Brasil, assumiram compromissos na 21ª Conferência das 

Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 

(COP21) para reduzir as emissões de GEE (Brasil, 2021). 

O Brasil, como sexto maior emissor de GEE do mundo, possui grande 

potencial para contribuir com essa meta de redução desses gases atmosféricos, 

especialmente por meio da preservação e restauração de suas áreas verdes 

(Artaxo, 2022). Em estudos como Hou et al. (2021), Shadman et al. (2022) e 

Wang e Lin (2012), verificou-se o potencial que as áreas verdes urbanas 

possuem na captura e armazenamento do carbono. 

A quantificação do estoque de carbono (SC) pode ser realizada por 

diferentes metodologias, com destaque para os métodos de campo e o 

sensoriamento remoto (Tadese et al., 2019), sendo que a escolha do método a 

ser empregado deve considerar a finalidade do estudo, a escala de análise e a 

disponibilidade de recursos técnicos, operacionais e financeiros necessários 

para sua aplicação. 

Os métodos de campo incluem abordagens consideradas destrutivas, que 

exigem a coleta e análise de amostras biológicas, envolvendo a remoção total 

ou parcial do espécime para a estimativa da biomassa vegetal (Kong et al., 

2014). Em contrapartida, os métodos não destrutivos não requerem a remoção 

da vegetação e baseiam-se em medições realizadas em parcelas amostrais, 

geralmente associadas ao uso de equações alométricas (Montès et al., 2000; 

Zhao et al., 2023). 

O sensoriamento remoto, por sua vez, tem se destacado como um método 

de estimativa do SC, especialmente por permitir a obtenção de dados em larga 

escala, com maior agilidade e, em muitos casos, menor custo quando 

comparado aos métodos de campo (Formigoni et al., 2011; Zhang; Shao, 2021). 

Essa técnica possibilita o registro de informações a longa distância, sem contato 

físico direto entre o sensor e o objeto observado (Meneses; Almeida, 2012). 

Entre as técnicas de sensoriamento remoto, destaca-se o uso do LiDAR 

(Light Detection and Ranging), capaz de modelar a estrutura tridimensional da 

vegetação por meio da estimativa de variáveis como altura de copa, volume e 

diâmetro dos troncos (Schreyer et al., 2016; Velasco e Chen, 2019; Wu et al., 

2022). O método consiste na emissão de pulsos de laser, em alta frequência, 
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que atingem o alvo e retornam ao sensor, permitindo calcular a distância entre a 

plataforma e o objeto. O laser pode ser acoplado a plataformas, tais como 

aeronaves, terrestres ou orbitais (Giongo et al. 2010).  

O uso do LiDAR permite a geração de Modelos de Altura de Copas (CHM) 

e a obtenção de métricas estruturais detalhadas de árvores individuais (Schreyer 

et al., 2016; Velasco e Chen, 2019; Wu et al., 2022). Wilkes et al. (2018), 

demonstraram que a combinação entre LiDAR aéreo e terrestre foi eficaz para 

mapear com precisão a biomassa arbórea em florestas urbanas, sendo mais 

eficientes que os modelos alométricos tradicionais. 

Outra forma de emprego do LiDAR é sua combinação com imagens 

ópticas (multiespectrais, hiperespectrais) ou radares, visando ampliar a 

cobertura espacial e melhorar a acurácia das estimativas. Zhao et al. (2024) 

combinaram LiDAR orbital (GEDI/NASA) com imagens Sentinel-2 e Landsat-8 

para modelar biomassa em Xuzhou (China), enquanto Ferreira et al. (2024) 

relacionaram os dados LiDAR com imagens hiperespectrais de aeronaves não 

tripuladas (VANTs) para estimar biomassa acima do solo (AGB) no Jardim 

Botânico do Rio de Janeiro, uma floresta urbana do bioma Mata Atlântica. 

Métodos baseados em inteligência artificial (IA) também vem sendo 

empregados na estimativa de biomassa carbono, por meio da correlação entre 

variáveis obtidas por sensoriamento remoto (índices de vegetação, texturas dos 

padrões espaciais das imagens, estrutura 3D) com dados de campo para gerar 

modelos preditivos robustos. Uniyal et al. (2022) empregaram o algoritmo 

Random Forest (RF), de Machine Learning (ML), utilizando 118 variáveis, 

incluindo bandas do Landsat-8, índices NDVI e EVI e texturas GLCM (Gray-Level 

Co-occurrence Matrix), para estimar a biomassa florestal em Jodhpur, na Índia. 

De forma semelhante, Matiza et al. (2024) aplicaram o algoritmo de ML XGBoost 

a dados de sensoriamento remoto, como imagens PlanetScope, Sentinel-1 

(radar) e SRTM (elevação), com o objetivo de estimar a biomassa em áreas 

reflorestadas. Os resultados indicaram que o emprego dessas ferramentas 

apresentou um ganho de aproximadamente 20% na precisão das estimativas 

quando comparado aos métodos convencionais. 

Embora se trate de um método promissor, ainda são observados desafios 

no emprego de técnicas de Inteligência Artificial (IA) nas análises do estoque de 

carbono (SC), entre eles a dependência de dados de campo para o treinamento 
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e calibração dos modelos, conforme destacado por Ferreira et al. (2024). Outro 

desafio está relacionado à sobreposição das copas das árvores, que pode gerar 

erros em modelos de detecção individual da vegetação (Schick et al., 2023).  

Liu et al. (2024) destacam ainda que o processamento desses dados em 

grandes cidades exige computadores com elevada capacidade de 

processamento, o que restringe a adoção de técnicas de Inteligência Artificial a 

projetos piloto em centros com maior infraestrutura computacional, inviabilizando 

sua aplicação em larga escala por municípios com menor capacidade técnica. 

Apesar dos desafios, Matiza et al. (2024) e Fu et al. (2024) discutem o potencial 

que as ferramentas de IA têm para esse tipo de avaliação, e que os pontos 

negativos não as inviabilizam. 

Outro método que pode ser utilizado para estimar o potencial de sequestro 

de carbono pela vegetação é o Índice do Fluxo de CO2 (CO2FLUX), proposto 

por Rahman et al. (2001). Esse método consiste na estimativa do potencial fluxo 

de carbono durante a fotossíntese, com base no conceito de eficiência no uso 

da luz (Light Use Efficiency – LUE), utilizando dados espectrais e/ou 

hiperespectrais adquiridos por sensoriamento remoto. O índice CO2FLUX 

combina dois índices espectrais, o NDVI, que avalia a densidade e a saúde da 

vegetação por meio das bandas do vermelho e infravermelho próximo (Huang et 

al., 2021; Kriegler et al., 1969), e o Photochemical Reflectance Index (PRI), que 

estima a eficiência fotossintética da vegetação com base nas bandas azul e 

verde, associadas à dinâmica dos pigmentos fotossintéticos (Baptista, 2003; 

Della-Silva et al., 2022). 

Esse método possui como vantagem a possibilidade de avaliar áreas de 

grande extensão ou de difícil acesso. Estudos recentes demonstraram que o 

modelo CO2FLUX pode ser adaptado para diferentes sensores, desde 

hiperespectrais transportados por aeronaves até sensores orbitais 

multiespectrais como Landsat 8, Sentinel-2 e PlanetScope (Della-Silva et al., 

2022). 

Como desafios para utilização dessa metodologia pode-se citar a precisão 

do modelo depende da resolução espectral e espacial dos sensores, sendo que 

sensores multiespectrais não capturam toda a complexidade espectral exigida 

para estimativas precisas do PRI, especialmente em áreas com estresse hídrico 

ou variação sazonal acentuada (Della-Silva et al., 2022; Bem et al., 2020). Além 
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disso, Bem et al. (2020) argumentam que o modelo requer ajustes específicos 

para diferentes tipos de cobertura vegetal e condições ecológicas locais, o que 

demanda dados de campo para calibração e validação. Outros desafios incluem 

a interferência de nuvens nas imagens ópticas, a disponibilidade limitada de 

dados hiperespectrais e a necessidade de reamostragem espacial para 

compatibilização entre sensores, o que pode introduzir erros adicionais na 

estimativa do fluxo de carbono (Della-Silva et al., 2022).  

De forma semelhante ao NDVI, o CO2FLUX é uma variável adimensional 

e, por essa razão, não permite a estimativa direta e precisa do estoque de 

carbono em unidades absolutas, como toneladas de CO₂ equivalente (tCO₂e).  

Contudo, o método pode ser utilizado em análises relativas, comparativas 

ou espaciais, permitindo a identificação de áreas com maior atividade 

fotossintética e, consequentemente, com maior potencial de sequestro de 

carbono, como evidenciado nos estudos de Almeida et al. (2022), Della-Silva et 

al. (2022) e Bem et al. (2020). Esses estudos apresentam resultados 

consistentes quanto à utilização do CO2FLUX como indicador do potencial de 

sequestro de carbono. No estudo de Almeida et al. (2022), por exemplo, os 

autores empregaram esse índice para avaliar o potencial de sequestro de 

carbono em uma área verde urbana, o Parque Natural Municipal de 

Sertãozinho/SP. 

2.3. Justiça Ambiental e Desigualdades Socioespaciais 

A compreensão de que os prejuízos e riscos ambientais associados ao 

funcionamento da sociedade recaem, de forma desproporcional, sobre 

determinados grupos sociais, e de que esse desequilíbrio não ocorre de maneira 

aleatória, não é algo recente. Há registros dessas ocorrências desde meados 

das décadas de 1970 e 1980, bem como um histórico de reivindicações em favor 

do meio ambiente e da justiça social (Silva, 2012; Bullard apud Acselrad; Mello; 

Bezerra, 2009, p. 17). 

Entende-se por justiça ambiental o conjunto de princípios que visam 

assegurar que nenhum grupo social receba, de forma desproporcional as 

consequências ambientais negativas decorrentes de políticas, práticas 
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econômicas ou decisões institucionais. Tais princípios visam garantir o 

tratamento justo e o envolvimento de todas as pessoas, independentemente de 

sua raça, cor ou renda, na formulação e aplicação de políticas e regulações 

ambientais (Bullard apud Acselrad; Mello; Bezerra, 2009). 

O Movimento por Justiça Ambiental teve origem nos Estados Unidos, 

consolidando-se como movimento político e conceitual na década de 1980, a 

partir da articulação entre movimentos sociais e ambientais. Nesse processo, 

destaca-se a influência do movimento liderado por Martin Luther King Jr., cuja 

atuação foi fundamental para evidenciar as desigualdades raciais e sociais 

estruturais que posteriormente se refletiriam também na distribuição desigual 

dos riscos ambientais. Essa mobilização foi impulsionada pela constatação de 

que empreendimentos poluidores ou com alto potencial de degradação 

ambiental eram, frequentemente, instalados próximos a comunidades étnicas e 

vulneráveis (Bullard apud Acselrad; Mello; Bezerra, 2009, p. 17; Rammê, 2012). 

Um marco importante para esse movimento foi o estudo conduzido pelo 

sociólogo Robert Bullard, intitulado “Confronting Environmental Racism – Voices 

from the Grassroots”, no qual o autor identificou a localização desproporcional 

de aterros de resíduos tóxicos em regiões habitadas por minorias étnicas 

(Bullard, 1993). Em outra análise, Bullard verificou que, em oito estados da 

região sudeste estadunidense, denominada “Região 4”, os aterros com rejeitos 

tóxicos estavam majoritariamente inseridos em comunidades afro-americanas, 

ainda que este grupo representasse apenas 20% da população total da região 

(Bullard apud Acselrad; Herculano; Pádua, 2004, p. 45). 

A partir da década de 1990, os ideais do movimento ultrapassaram as 

fronteiras dos Estados Unidos. Um dos marcos dessa internacionalização foi a 

divulgação de um documento interno do Banco Mundial, o chamado 

“Memorando Summers”. Nele, argumentava-se que os países pobres seriam 

mais apropriados para receber indústrias altamente poluentes, com base em três 

justificativas: “(i) o meio ambiente seria uma preocupação estética típica de 

países ricos; (ii) a população pobre, em geral, não viveria tempo suficiente para 

sofrer os efeitos da poluição; e (iii) a vida humana nos países pobres teria um 

“menor custo de mercado” devido aos salários mais baixos” (Acselrad; Mello; 

Bezerra, 2009). 
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Ao estabelecer paralelos entre a realidade dos países em 

desenvolvimento, como o Brasil e a dos Estados Unidos, observa-se que as lutas 

por justiça ambiental assumem focos distintos, conforme o contexto 

socioeconômico e histórico de cada região. Enquanto nos Estados Unidos essas 

lutas estão fortemente relacionadas às reivindicações de grupos minoritários e 

ao combate ao racismo ambiental, nos países em desenvolvimento, como o 

Brasil, o foco recai sobre os impactos ambientais que atingem as populações 

mais vulneráveis, especialmente aquelas em situação de desigualdade 

socioeconômica (Alier, 2009 apud Rammê, 2012, p. 25). 

No Brasil, antes mesmo da incorporação formal do conceito de justiça 

ambiental pelos movimentos socioambientais e pela produção acadêmica, já se 

registravam mobilizações em defesa de melhores condições de vida frente aos 

impactos decorrentes da implantação de grandes empreendimentos. Um 

exemplo emblemático é o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), 

surgido na década de 1980, cuja atuação se voltou à denúncia dos impactos 

socioambientais associados à construção de usinas hidrelétricas, especialmente 

sobre populações rurais e comunidades tradicionais (Herculano, 2002, p. 2; 

MAB, 2022). 

As discussões mais sistematizadas sobre justiça ambiental no Brasil 

começaram no final da década de 1990. Em 1998, representantes do movimento 

estadunidense visitaram o Brasil com o intuito de estabelecer conexões com 

organizações locais. Em 2001, durante o Seminário Internacional Justiça 

Ambiental e Cidadania, realizado em Niterói (RJ), foi criada a Rede Brasileira de 

Justiça Ambiental (RBJA) (Acselrad; Mello; Bezerra, 2009). Na ocasião, foram 

elaboradas definições adequadas à realidade brasileira. Justiça ambiental 

passou a ser entendida como um conjunto de princípios e práticas que: 

“- asseguram que nenhum grupo social — étnico, racial ou 
de classe — suporte, de forma desproporcional, os 
impactos ambientais negativos decorrentes de atividades 
econômicas ou da omissão do poder público; 
- garantem acesso justo e equitativo aos recursos 
ambientais do país; 
- asseguram o direito à informação e à participação em 
processos decisórios sobre o uso do ambiente e a gestão 
dos riscos socioambientais; 
- promovem a atuação de movimentos sociais e sujeitos 
coletivos na construção de alternativas sustentáveis e 
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democráticas para o uso dos recursos naturais (RBJA, 
2001).” 
 

Por outro lado, a injustiça ambiental, conforme definido por Herculano 

(2008) e Moura (2009), manifesta-se quando grupos vulneráveis, como 

comunidades de baixa renda, trabalhadores precarizados e populações étnicas 

historicamente marginalizadas são desproporcionalmente mais afetados pelos 

impactos ambientais, das atividades humanas. Quando essa desigualdade 

incide sobre grupos étnico-raciais, como negras, comunidades tradicionais, 

quilombolas, ribeirinhas, entre outras, configura o fenômeno conhecido como 

racismo ambiental (Herculano, 2008). 

Martínez-Alier (2018), amplia o debate sobre a injustiça ambiental, 

incorporando uma crítica estrutural às desigualdades sociais, territoriais e 

globais na distribuição dos riscos, danos e benefícios associados ao 

desenvolvimento, a partir do conceito de ecologismo dos pobres. Essa 

abordagem compreende os conflitos ambientais não apenas sob perspectivas 

estéticas ou conservacionistas, mas integrada a lutas concretas pela 

sobrevivência, pela saúde, pelo território e pelos meios de subsistência de 

populações socialmente vulnerabilizadas. 

Santos (2007) considera o espaço não como algo neutro, mas como 

produto e condição das relações sociais, sendo historicamente construído a 

partir de interesses e relações de poder. Esse espaço é organizado, em grande 

medida, segundo a lógica do capital, e tende a privilegiar o consumo em 

detrimento da participação política, convertendo o indivíduo em consumidor 

antes de cidadão. Assim, não há uma cidadania única e homogênea, mas 

cidadanias diferenciadas e hierarquizadas no território, nas quais o acesso a 

direitos varia conforme a posição ocupada no espaço. 

Na dinâmica urbana, essa desigualdade social assume caráter territorial, 

expressas na distribuição desigual de infraestrutura, serviços e investimentos 

públicos (Penna; Ferreira, 2014; Ribeiro, 2017). No brasil, historicamente, 

populações de baixa renda são deslocadas para áreas periféricas, que 

frequentemente se sobrepõem a áreas de risco ambiental, como fundos de vale, 

encostas íngremes ou zonas com pouca ou nenhuma cobertura vegetal. Nesses 

locais o acesso a equipamentos urbanos e serviços essenciais é precário ou 

inexistente (Morato; Machado; Martines, 2015; Penna; Ferreira, 2014). Esta 
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ocupação territorial evidencia não apenas a negligência do Estado, mas também 

uma distribuição seletiva de investimentos públicos, que favorece os segmentos 

economicamente mais favorecidos e contribui para a continuidade da 

segregação urbana (Acselrad, 2010). 

A literatura científica atual reforça que os impactos da injustiça ambiental 

não são apenas territoriais, mas também de saúde pública. Estudos recentes em 

centros urbanos norte-americanos demonstraram que em comunidades mais 

expostas à degradação ambiental, como bairros com altos índices de poluição e 

infraestrutura precária, foram verificados maiores índices de prevalências de 

doenças cardiovasculares, diabetes, hipertensão e problemas de saúde mental 

(Khadke et al., 2024). Esses territórios urbanos são habitados majoritariamente 

por populações negras, hispânicas, jovens e economicamente desfavorecidas, 

o que reforça a ideia de que a injustiça ambiental nas cidades se articula com 

processos históricos de segregação racial e econômica (Khadke et al., 2024). 

Morato, Machado e Martines (2018), ao analisarem espacialmente a 

região do Córrego do "S" no município de São Paulo, verificaram, dentre as 

diversas as análises, que a arborização era mais abundante em áreas de alto 

padrão, em contraste com as comunidades, onde a vegetação é praticamente 

inexistente. A vegetação localizada próxima a regiões de alto padrão, conforme 

avaliado pelos autores, cumpre função paisagística, além de proporcionar 

conforto térmico, enquanto a ausência desse recurso nas áreas mais 

vulneráveis acentua a aridez e a falta de benefícios ecológicos e sociais, como 

a redução de poluição e a melhoria da qualidade de vida. Essa disparidade 

evidencia um cenário de racismo ambiental, onde grupos marginalizados são 

sistematicamente privados de recursos naturais essenciais, reforçando ciclos de 

desigualdade socioespacial históricos (Morato; Machado; Martines, 2018).  

A partir da análise de 50 áreas urbanas nos EUA, Nyelele e Kroll (2020), 

identificaram que comunidades com maior proporção de pessoas negras, latinas 

e de baixa renda possuem acesso significativamente menor à vegetação urbana 

e, portanto, aos serviços ecossistêmicos regulatórios como regulação térmica e 

filtragem de poluentes atmosféricos. Essa assimetria representa também uma 

forma concreta de injustiça ambiental, na qual os benefícios ecológicos urbanos 

são distribuídos de maneira excludente. Os autores argumentam que políticas 
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de expansão da infraestrutura verde devem incorporar critérios de justiça social, 

superando abordagens meramente estéticas ou técnicas. 

2.3.1. Justiça Climática 

No contexto de desigualdade socioambiental, caracterizado como injustiça 

ambiental, e considerando os efeitos negativos que as mudanças climáticas 

causam sobre os territórios em função do aumento das temperaturas globais, 

quando comparadas aos níveis pré-industriais (IPCC, 2023), consolida-se o 

conceito de (in)justiça climática. 

Desenvolvido inicialmente por movimentos sociais internacionais a partir 

dos anos 2000, esse conceito surge como um desdobramento das lutas por 

justiça ambiental, a partir da constatação de que os impactos das mudanças 

climáticas, como ondas de calor e enchentes, afetam de forma desproporcional, 

os grupos sociais que são os menos responsáveis pelas emissões de gases de 

efeito estufa, evidenciando um padrão global de injustiça (Milanez; Fonseca, 

2011; Schlosberg; Collins, 2014). 

A justiça climática representa uma ampliação crítica dos princípios da 

justiça ambiental ao incorporar as dimensões éticas, relacionada às assimetrias 

de responsabilidade entre poluidores históricos e comunidades vulneráveis; 

distributivas, relacionada a alocação de riscos e recursos frente às mudanças 

climáticas; e, intergeracionais, que considera os direitos das futuras gerações. 

Essa perspectiva atua em defesa de que as políticas climáticas devam 

considerar não apenas a mitigação dos impactos, mas também a reparação 

histórica, a equidade no acesso aos recursos e a participação ativa das 

populações afetadas (Mohai; Pellow; Roberts, 2009). 

No Brasil, o debate sobre justiça climática possui particularidades, pois 

está intrinsecamente ligado a situações de acentuadas desigualdades 

socioespaciais e raciais do país. Essa realidade exige que a justiça climática seja 

incorporada como princípio fundamental tanto nas políticas públicas quanto nos 

processos de adaptação das cidades às mudanças climáticas (Brasil, 2025a). 

Entendendo essa necessidade, o Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA) aprovou a Resolução nº 511, de 19 de dezembro de 2025, que 
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“define princípios e diretrizes para a incorporação da justiça climática e do 

combate ao racismo ambiental nas políticas e ações ambientais, e dá outras 

providências”, com o objetivo de garantir maior visibilidade e proteção às 

populações mais vulneráveis aos efeitos das mudanças climáticas (Brasil, 

2025b). 

2.3.2. Indicadores de Desigualdade Socioespacial 

A caracterização da desigualdade socioespacial envolve a análise de 

indicadores que abrangem não apenas aspectos econômicos, mas também 

sociais e o acesso às infraestruturas urbanas adequadas (Garcia; Nunes; 

Oliveira, 2012; Guedes et al., 2024). O emprego desses indicadores busca 

retratar de forma fidedigna as condições da realidade local, identificando padrões 

associados ao não acesso a serviços básicos por uma parcela da população. A 

partir dessa caracterização, torna-se possível definir os locais prioritários para a 

formulação e implementação de políticas públicas, revelando a complexidade 

das desigualdades territoriais e subsidiando ações voltadas à promoção da 

equidade social, bem como justiça ambiental.  

Nesse sentido, a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados do 

estado de São Paulo (Fundação Seade) desenvolveu o Índice Paulista de 

Vulnerabilidade Social (IPVS) em 2002, com o objetivo de mapear desigualdades 

e identificar regiões do Estado de São Paulo com piores condições de serviços 

e infraestrutura. O índice utiliza os setores censitários do IBGE como unidades 

territoriais de análise, combinando dados socioeconômicos e demográficos. O 

IPVS, considera variáveis relacionadas a renda, escolaridade, perfil etário dos 

responsáveis pelos domicílios e presença de crianças pequenas, permitindo a 

classificação dos territórios em sete grupos de vulnerabilidade, que vão da 

baixíssima há muito alta. Essa tipologia revela desigualdades intramunicipais e 

orienta políticas públicas mais focalizadas (Fundação Seade, 2010). 

No âmbito nacional, um dos índices mais difundido é o Índice de 

Vulnerabilidade Social (IVS), elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA). Inspirado em premissas semelhantes às do IPVS, o IVS 

organiza-se em três dimensões principais. A primeira, de infraestrutura urbana, 
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avalia o acesso a serviços básicos como água, esgoto e coleta de lixo. A 

segunda, de capital humano, observa condições de educação e saúde, como 

escolaridade, frequência escolar e expectativa de vida. A terceira, de renda e 

trabalho, analisa a renda domiciliar, o desemprego, a informalidade e a 

desigualdade de rendimentos. Os resultados expressam o não acesso ou o 

acesso limitado a direitos sociais fundamentais, permitindo identificar territórios 

mais vulneráveis e subsidiar a formulação e implementação de políticas públicas 

voltadas à redução das desigualdades socioespaciais (IPEA, 2015). 

Garcia, Nunes e Oliveira (2012) discutem sobre a dificuldade de 

elaboração de uma metodologia que contemple tanto aspectos teóricos quanto 

operacionais, que, ao mesmo tempo, possuam validade científica, relevância 

social e reprodutibilidade espacial, integrando variáveis econômicas, sociais e 

ambientais. Nesse sentido, os autores propõem um índice baseado em dois 

pilares centrais: a vulnerabilidade social e o acesso à infraestrutura urbana, como 

dimensões centrais para a compreensão das desigualdades socioespaciais na 

Bacia hidrográfica do rio Mucuri em Minas Gerais. 

Nos mapeamentos realizados no estudo de Nascimento (2019), o autor 

propõe a mensuração e representação processo de exclusão/inclusão social nos 

municípios da Região Metropolitana de Campinas (RMC) a partir de indicadores 

baseados nas condições de vida da população, considerando as dimensões 

autonomia de renda, desenvolvimento humano, equidade e qualidade 

habitacional, utilizando setores censitários urbanos como unidade de análise. 

Diferentemente do índice proposto por Garcia, Nunes e Oliveira (2012), este 

índice não inclui variáveis ambientais, focando apenas em condições 

socioeconômicas e habitacionais. 

O índice de exclusão/inclusão social de Garcia, Nunes e Oliveira (2012), é 

obtido a partir da soma ponderada e do reescalonamento dos índices das quatro 

dimensões, por meio da normalização e agregação das variáveis, utilizando a 

abordagem de reescalonamento desenvolvida por Genovez (2005), que garante 

comparabilidade entre dimensões e evita distorções estatísticas. Essa 

abordagem permite representar espacialmente o gradiente contínuo entre 

exclusão e inclusão social, possibilitando a identificação precisa dos padrões de 

desigualdade socioespacial. 
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Complementando essas abordagens, Guedes et al. (2024) propõem um 

Índice Multidimensional de Desigualdade Socioespacial (IMDS), construído a 

partir da integração das dimensões social, econômica e ambiental. Os 

indicadores utilizados abrangem variáveis de educação, saúde e condições de 

vida, articuladas com dados de renda, emprego e desigualdade de rendimentos, 

além de aspectos ligados ao acesso a saneamento, água e infraestrutura urbana. 

Essa metodologia, apoiada em análise fatorial multivariada, permitiu a 

sistematização de um conjunto amplo de informações em um índice único, 

revelando padrões regionais de desigualdade. 

Em conjunto, esses indicadores e índices demonstram que a 

desigualdade socioespacial é multifacetada e só pode ser compreendida 

plenamente quando articuladas as dimensões de infraestrutura, educação, 

renda, raça, gênero e ciclo de vida (Guedes et al., 2024). A combinação dessas 

variáveis, sistematizadas em diferentes índices como o IPVS (Fundação Seade, 

2010), o IVS (IPEA, 2015) e o índice de exclusão/inclusão social (Nascimento, 

2019), evidenciam que apenas abordagens integradas permitem revelar os 

múltiplos padrões de vulnerabilidade presentes nos territórios urbanos e 

regionais, oferecendo subsídios consistentes para políticas públicas voltadas à 

redução das desigualdades. 
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3. METODOLOGIA 

3.1. Caracterização da Pesquisa 

O presente projeto de dissertação caracteriza-se, segundo Gil (2002), 

como um estudo exploratório, cujos objetivos principais são: a sistematização de 

conhecimento; identificação de relações entre variáreis; e, formulação de 

proposição hipóteses testáveis. Desse modo, trata-se de uma pesquisa 

quantitativa, fundamentada em análise bibliográfica e documental e o emprego 

de técnicas de Geoprocessamento, Sensoriamento Remoto e Sistema de 

Informação Geográfica (SIG) (Câmara; Ortiz, 1998; Gil 2002).  

Além disso, a pesquisa configura-se como um estudo de caso 

instrumental (Yin, 2015), uma vez que busca analisar um fenômeno sem alterar 

suas características, considerando aspectos ambientais e sociodemográficos. 

Essa abordagem permite validar metodologias descritas na literatura e atender 

aos critérios de replicabilidade metodológica, possibilitando que os protocolos 

desenvolvidos sejam adaptados para o estudo de outras cidades, utilizando 

Ribeirão Preto, SP, Brasil como modelo. 

3.2. Área de Estudo 

Ribeirão Preto (Figura 3), é um município brasileiro localizado na região 

sudeste do Brasil, no nordeste do Estado de São Paulo. Segundo o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sua população para o ano de 2025 

é estimada em 731.639 habitantes, sendo a oitava mais populosa do estado e 

vigésima nona do país (IBGE, 2025). A população do município está concentrada 

majoritariamente na área urbana, com 99,6% dos habitantes vivendo nessa 

zona, de acordo com dados do IBGE (Ribeirão Preto, 2024a). O município 

apresenta uma densidade demográfica de 1.073,32 habitante por quilômetro 

quadrado (IBGE, 2025). 
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Figura 3. Mapa do Município de Ribeirão Preto. Fonte: autor, 2026. 

 

Ribeirão Preto possui aproximadamente 651 km² de área total, 

subdividida em área urbana (294 km²), área de expansão urbana (203 km²) e a 

área rural (154 km²) (Ribeirão Preto, 2023). 

O Arranjo Populacional de Ribeirão Preto é classificado como uma das 

nove Capitais Regionais de nível A (2A) do Brasil, destacando-se pela elevada 

concentração de atividades de gestão e pela capacidade de influenciar tanto o 

próprio estado quanto regiões de estados vizinhos, coordenando diversos 

setores, como serviços, indústria e comércio (IBGE, 2020). 

Ribeirão Preto é a cidade-sede da Região Metropolitana de Ribeirão Preto 

(RMRP), instituída pela Lei Complementar Estadual nº 1.290 (São Paulo, 2016). 

A RMRP foi a primeira região metropolitana a ser criada no estado fora da 

Macrometrópole Paulista, e abrange 34 municípios (São Paulo, 2025). 

O Plano Diretor do Município (Lei Complementar nº 2866, de 3 de maio 

de 2018) integra o planejamento urbano de Ribeirão Preto, conforme os 

princípios e objetivos definidos pela referida Lei. Nesse sentido, o Plano Diretor 

estabelece que a cidade será estruturada a partir de Unidades de Ocupação 
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Planejadas (UOPs), que subdividem Ribeirão Preto de acordo com: “fatores 

sociais, econômicos e ambientais, pela mobilidade urbana e pelas facilidades 

para implantação das infraestruturas” (Ribeirão Preto, 2018, art. 90). 

Ademais, a Lei de Uso e Ocupação do Solo do município complementa o 

disposto no Plano Diretor, estabelecendo que a “Zona Urbana subdivide-se em 

22 Unidades de Ocupação Planejada (UOP) e a Zona de Expansão Urbana 

subdivide-se em 7 Territórios de Expansão Planejada (TEP)” (Ribeirão Preto, 

2023, art. 5°) (Figura 4). 

 

 

Figura 4. Mapa do Macrozoneamento Urbanístico de Ribeirão Preto. Fonte: autor, 2026. 

 

Ribeirão Preto está situado em uma zona de transição entre o bioma Mata 

Atlântica (Floresta Estacional Semidecidual) e formações savânicas de Cerrado. 

Uma de suas características marcantes é a queda parcial das folhas do dossel 

durante os períodos de estiagem (Kotchetkoff-Henriques, 2003; Veloso et al., 

1991). 

De acordo com a classificação de Köppen, o município possui clima 

tropical, com verões chuvosos e invernos secos. As temperaturas médias variam 
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conforme a estação, sendo de 19 °C no inverno e 25 °C no verão (Rolim et al., 

2007). A distribuição das chuvas é irregular ao longo do ano, com 80% das 

precipitações ocorrendo entre outubro e março, enquanto o período mais seco, 

de junho a agosto, responde por apenas 5% da precipitação anual (IPT, 1999). 

Para a realização do presente estudo a definição dos períodos de 

estiagem e chuvoso foram definidos a partir do regime de pluviosidade 

observados dentro da janela temporal de análise (outubro de 2023 e setembro 

de 2024). O período de estiagem foi caracterizado entre os meses de abril a 

setembro de 2024, enquanto o período chuvoso foi definido como outubro de 

2023 a março de 2024. A tabela a seguir bem como a figura correspondente 

apresentam os dados meteorológicos de Ribeirão Preto, que foram obtidos por 

meio da Plataforma do CIIAGRO - Centro Integrado de Informações 

Agrometeorológicas 1. 

 

Tabela 2. Dados Meteorológicos de Ribeirão Preto entre outubro de 2023 e 

setembro de 2024. 

MÊS 
TEMPERATURA 

MÉDIA (°C) MÍNIMA 

TEMPERATURA 

MÉDIA (°C) MÁXIMA 

PRECIPITAÇÃO 

(MM) 

out/23 20,84 33,5 221,99 

nov/23 20,57 34,51 109,98 

dez/23 21 34,25 179,06 

jan/24 20,32 32,4 117,34 

fev/24 20,61 32,02 132,08 

mar/24 21,17 32,45 66,29 

abr/24 19,77 32,6 123,47 

mai/24 16,7 31,15 3,56 

jun/24 14,89 30,25 0 

jul/24 14,39 29,84 1,02 

ago/24 14,11 30,72 27,93 

set/24 19,37 35,97 0,76 

 

 
1 CIIAGRO - Centro Integrado de Informações Agrometeorológicas. Disponível em: 
http://www.ciiagro.org.br/mensal. Acesso em 24 de set. 2025. 

http://www.ciiagro.org.br/mensal
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Figura 5. Dados Meteorológicos de Ribeirão Preto entre outubro de 2023 e setembro de 2024. 

 

Embora o mês de abril de 2024 tenha apresentado precipitação acima do 

esperado para um mês de transição, esse comportamento não descaracteriza a 

definição do período de estiagem adotada neste estudo. Conforme demonstrado 

em análises climatológicas de longo prazo para Ribeirão Preto, o regime 

pluviométrico regional é marcado pela concentração das chuvas no período 

quente do ano, entre a primavera e o verão, seguida por uma redução acentuada 

e sistemática dos totais pluviométricos ao longo do outono-inverno (Aleixo, 2012; 

Galina, 2002). Nesse contexto, abril insere-se como um mês limítrofe, no qual 

ainda podem ocorrer volumes de chuva relativamente elevados em 

determinados anos, sem que isso represente uma alteração estrutural do padrão 

sazonal. 

3.2.1. Espaços Livres Públicos Verdes 

Ribeirão Preto possui cerca de 2.260 lotes classificados como Espaços 

Livres Públicos Verdes (ELPV), que incluem tanto áreas cadastradas como 

Sistema de Lazer, Áreas Verdes, quanto aquelas sem uma categoria definida em 

seu cadastro, como canteiros e rotatórias (Figura 6). Esse conjunto de ELPVs 

representa 6,76% da área urbana do município (Ribeirão Preto, 2025a). 

 

0

5

10

15

20

25

30

35

40

0

50

100

150

200

250

Precipitação (mm) Temperatura média (°C) Mínima

Temperatura média (°C) Máxima



62 
 

 

 

 

Figura 6. Espaços Livres Públicos Verdes (ELPVs) de Ribeirão Preto, SP. Fonte: autor, 2026. 

3.3. Base de Dados 

3.3.1. Imagens Orbitais de Alta Resolução 

As imagens de alta resolução utilizadas no presente estudo foram obtidas 

por meio da plataforma EarthExplorer, do United States Geological Survey 

(USGS). Foram utilizadas as imagens dos satélites Landsat 8 e 9, comumente 

utilizados para avaliação contínua da superfície terrestre, com aplicações no 

monitoramento ambiental, mudanças no uso do solo, agricultura, hidrologia, 

geologia, florestas e cidades (Acharya; Yang, 2015; USGS, 2024). 

O Landsat possui dois sensores principais: o Operational Land Imager 

(OLI) e o Thermal Infrared Sensor (TIRS), que captam imagens em diferentes 

bandas espectrais. Foram utilizadas as bandas 2, 3, 4, 5 e 10, que 

correspondem ao azul, verde, vermelho, infravermelho próximo (NIR) e 

infravermelho de ondas longas 1 (LWIR 1), respectivamente (USGS, 2024). 
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Tabela 3. Propriedades e aplicações das bandas dos satélites Landsat 

(Adaptado de Acharya; Yang, 2015). 

Sensor Banda Nome da Banda Comprimento 
de Onda (µm) 

Resolução 
(m) 

Aplicações 

Operational 
Land Imager 

(OLI) 

2 Azul 0,450 - 0,515  30 Mapeamento batimétrico, 
distinção entre solo e vegetação 
e entre vegetação caducifólia e 

coníferas 

3 Verde 0,525 - 0,600  30 Destaca o pico de vegetação, útil 
para avaliar o vigor das plantas 

4 Vermelho 0,630 - 0,680 30 Discrimina a vegetação em 
encostas 

5 Infravermelho 
Próximo (NIR) 

0,845 - 0,885 30 Realça o conteúdo de biomassa 
e áreas costeiras 

Thermal 
Infrared Sensor 

(TIRS) 

10 Infravermelho de 
Ondas Longas 1 

(LWIR 1) 

10,30 - 11,30 100* Mapeamento térmico e 

estimativa da umidade do solo 

*Possuem resolução de 100m, mas são reamostradas para 30m. 

 

As imagens utilizadas foram adquiridas durante os períodos chuvoso 

(outubro de 2023 a março de 2024) e seco (abril a setembro de 2024), definidos 

não apenas pela sazonalidade regional, mas também pela disponibilidade de 

cenas com baixa cobertura de nuvens, garantindo condições adequadas para as 

avaliações, conforme dados presentes na Tabela 4. As cenas correspondem ao 

caminho 220 e faixa 075 do sistema WRS-2, com projeção UTM zona 23 S e 

Datum WGS 84. Foram empregadas imagens de Nível 2, que já possuem 

correções atmosféricas (USGS, 2024). 

 

Tabela 4. Identificação das cenas (ID), datas e horários de registro e percentuais 

de cobertura de nuvens das imagens Landsat 8/9. 

ID da Cena Data da 

Imagem 

Hora 

(Brasília) 

Cobertura de 

Nuvens (%) 

LC82200752023295LGN00 22/10/2023 10:10:18 1,17 

LC82200752023311LGN00 07/11/2023 10:10:18 0 

LC82200752023343LGN00 09/12/2023 10:10:15 6,43 

LC82200752024026LGN00 26/01/2024 10:10:08 6,95 

LC82200752024058LGN00 27/02/2024 10:10:08 5,74 

LC82200752024074LGN00 14/03/2024 10:09:58 1,92 

LC92200752024114LGN00 23/04/2024 10:09:46 3,89 
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LC82200752024138LGN00 17/05/2024 10:09:15 0,34 

LC92200752024178LGN00 26/06/2024 10:09:11 0,89 

LC92200752024210LGN00 28/07/2024 10:09:35 0 

LC92200752024242LGN00 29/08/2024 10:09:55 0,01 

LC92200752024274LGN00 30/09/2024 10:10:03 0 

 

Todas as bandas de imagens orbitais adquiridas foram previamente 

processadas no QGIS antes da realização das análises. Esse pré-

processamento incluiu o recorte das imagens a partir do perímetro do município, 

utilizando a ferramenta de processamento “Recortar por camada de máscara”. 

Outro procedimento realizado incluiu a definição do sistema de referência 

espacial, adotando-se o sistema de coordenadas projetadas UTM, fuso 23S, com 

Datum SIRGAS 2000. 

3.3.2. Dados Sociodemográficos do IBGE 

O IBGE realiza a cada período decenal o Censo Demográfico, que se 

constitui como a principal fonte de informações sobre as condições de vida da 

população, considerando todos os municípios e localidades do país (IBGE, 

2025). O Censo é uma ferramenta que possibilita a realização de diagnósticos 

mais precisos em diferentes escalas territoriais, permitindo identificar 

desigualdades, mapear demandas sociais e orientar a formulação de políticas 

públicas mais eficazes. Além disso, a partir de seus dados, é possível 

acompanhar os efeitos dessas políticas ao longo do tempo, contribuindo para o 

aprimoramento da gestão pública (Jannuzzi, 2018). 

Em razão da pandemia da COVID-19 o último censo que seria realizado 

em 2020 foi realizado em 2022, com a finalização da divulgação de seus dados 

em 2025 (IBGE, 2025). 

A coleta dos dados sociodemográficos foi realizada por meio de consulta 

à base de dados do IBGE, disponível em seu endereço eletrônico 2. A partir dos 

dados sociodemográficos, foram selecionados indicadores capazes de captar 

 
2 Panorama do Censo 2022. Disponível em: https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/. Acesso 
em: 17 mai. 2025. 

https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/
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diferentes dimensões da vulnerabilidade social, conforme amplamente discutido 

na literatura nacional. A renda média do responsável pelo domicílio foi adotada 

por constituir uma dimensão central da vulnerabilidade social, uma vez que está 

diretamente associada às condições materiais de vida das famílias, ao acesso a 

bens, serviços e infraestrutura urbana, bem como à sua estabilidade econômica 

(Genovez, 2005; Garcia; Nunes; Oliveira, 2012; Guedes et al., 2024; Fundação 

Seade, 2010; IPEA, 2015). 

Diferentemente de índices clássicos de exclusão/inclusão social, que não 

incorporam raça/cor como variável operacional do índice, neste estudo a 

proporção de população negra é incluída como indicador direto. Nas matrizes de 

Genovez (2005) e Nascimento (2019), assim como no Atlas do IVS/IPEA (2015), 

o recorte racial é utilizado principalmente como elemento de leitura e 

interpretação dos padrões espaciais, e não no cálculo dos índices. A inclusão 

explícita desse indicador justifica-se pelo papel histórico do racismo e da 

segregação socioespacial na produção das desigualdades no contexto 

brasileiro, especialmente na distribuição desigual de renda, infraestrutura urbana 

e oportunidades, ampliando a sensibilidade do índice para captar padrões 

persistentes de vulnerabilidade social (Genovez, 2005; IPEA, 2015; Nascimento, 

2019). 

Foram também considerados indicadores associados à estrutura etária e 

ao ciclo de vida familiar, como a proporção de crianças de 0 a 4 anos e a 

proporção de jovens responsáveis pelo domicílio (12 a 24 anos). Esses 

indicadores estão relacionados, respectivamente, ao aumento das demandas de 

cuidado, à inserção precoce e mais instável no mercado de trabalho e à 

interrupção ou baixa trajetória educacional do responsável, fatores que tendem 

a agravar a vulnerabilidade dos domicílios, especialmente quando associados à 

baixa renda e à baixa escolaridade (Fundação Seade, 2010; IPEA, 2015; 

Nascimento, 2019). 

Ressalta-se que, diferentemente do IPVS, que adota a idade do 

responsável inferior a 30 anos como marcador de vulnerabilidade e do IVS, que 

trabalha a juventude vulnerável na faixa entre 15 e 24 anos, o recorte de 12 a 24 

anos adotado neste estudo decorre da estrutura das classes etárias 

disponibilizadas pelo Censo Demográfico 2022, configurando uma adaptação 

metodológica sem prejuízo da comparabilidade conceitual. 
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Também foram selecionados como indicadores para o estudo a 

densidade demográfica e a quantidade de moradores por domicílio. Esses 

indicadores foram escolhidos por expressarem condições de adensamento 

territorial e domiciliar que, em contextos urbanos, tendem a se associar à 

sobrecarga dos serviços públicos, à superlotação habitacional e à ampliação de 

riscos socioambientais (Garcia et al., 2012; Genovez, 2005; Nascimento, 2019). 

A proporção de moradores em favelas também foi incluída, por sintetizar 

situações de elevada vulnerabilidade social, caracterizadas pela precariedade 

habitacional, pela insegurança fundiária e por déficits de infraestrutura urbana, 

reconhecidas explicitamente em tipologias oficiais como o IPVS (Fundação 

Seade, 2010). 

Indicadores de saneamento básico também foram considerados, por 

expressarem déficits de infraestrutura urbana e por constituírem determinantes 

diretos das condições de saúde e qualidade ambiental da população, 

destacando-se a proporção moradores em domicílios sem abastecimento de 

água, sem esgotamento sanitário e sem coleta de lixo (Garcia et al., 2012; 

Genovez, 2005; IPEA, 2015; Nascimento, 2019). 

Por fim, a proporção de pessoas não alfabetizadas (15 anos ou mais) e a 

proporção de mulheres responsáveis pelo domicílio que não sabem ler e 

escrever foram consideradas por expressarem fragilidades do capital humano e 

desigualdades de gênero, associadas à maior insegurança econômica e à menor 

capacidade adaptativa dos domicílios, conforme evidenciado em diferentes 

estudos sobre vulnerabilidade social no Brasil (Genovez, 2005; Garcia et al., 

2012; Guedes et al., 2024; IPEA, 2015). 

A tabela a seguir apresenta o conjunto de indicadores sociodemográficos 

utilizados neste estudo, organizados conforme seus respectivos grupos 

temáticos, renda, pessoas, demografia e características do domicílio. Cada 

indicador é acompanhado de sua sigla operacional e da expressão de cálculo 

correspondente, conforme as variáveis extraídas do Censo Demográfico para 

Ribeirão Preto (Tabela 5). 
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Tabela 5. Indicadores sociodemográficos e as respectivas variáveis utilizadas na 

análise dos setores censitários de Ribeirão Preto. 

Indicador Fontes / Autores Grupo 
Descrição / 
Detalhe 

Sigla 
Expressão / 
Variável(is) 

Renda média 
do 
responsável 

Genovez (2005); 
Garcia, Nunes e 
Oliveira (2012); 
Guedes et al. 
(2024); Fundação 
Seade (2010); 
IPEA (2015) 

Renda 

Média da 
renda do 
responsável 
pelo domicílio 
em relação à 
média do 
município 

REN_MED 
V06004 / Média 
de Renda do 
Município 

Proporção da 
população 
negra 

- Pessoas 

Percentual de 
pessoas que 
se 
autodeclaram 
pretas ou 
pardas 

POP_NEG 
(V01318 + 
V020) / V01006 

Proporção de 
crianças (0–4 
anos) 

Genovez (2005); 
Fundação Seade 
(2010); IPEA 
(2015); 
Nascimento 
(2019) 

Pessoas 

Percentual de 
crianças de 0 
a 4 anos na 
população 
total 

POP_CRIA 
V01031 / 
V01006 

Proporção de 
pessoas não 
alfabetizadas 
(15+ anos) 

Genovez (2005); 
Garcia, Nunes e 
Oliveira (2012); 
Guedes et al. 
(2024); IPEA 
(2015); 
Nascimento 
(2019) 

Pessoas 

Percentual de 
pessoas com 
15 anos ou 
mais que não 
sabem ler e 
escrever 

POP_NAL
F 

V00901 / 
(V00900 + 
V00901) 

Proporção de 
jovens 
responsáveis 
pelo domicílio 
(12 a 24 anos) 

Genovez (2005); 
Fundação Seade 
(2010); IPEA 
(2015); 
Nascimento 
(2019) 

Pessoas 

Percentual de 
pessoas entre 
12 e 24 anos 
responsáveis 
pelo domicílio 

JOV_RES
P 

(V01064 + 
V01065) / 
V01042 

Proporção de 
mulheres 
responsáveis 
não 
alfabetizadas 

Genovez (2005); 
Garcia, Nunes e 
Oliveira (2012); 
Fundação Seade 
(2010); IPEA 
(2015) 

Pessoas 

Percentual de 
mulheres 
chefes de 
domicílio que 
não sabem ler 
e escrever 

MUL_NAL
F 

(V00979 + 
V00981 + 
V00983) / 
V01063 

Densidade 
demográfica 
(hab/km²) 

Genovez (2005); 
Nascimento 
(2019); IPEA 
(2015) 

Demografia 

Razão entre o 
total de 
moradores e a 
área em km² 

DENS_DE
MO 

V01006 / Área 
(Km²) 

Proporção de 
moradores por 
domicílio 

Genovez (2005); 
Garcia, Nunes e 
Oliveira (2012); 
Fundação Seade 
(2010); 
Nascimento 
(2019) 

Domicílio 

Razão entre a 
quantidade 
total de 
moradores e a 
quantidade 
total de 
domicílios 
ocupados 

MOR_DO
M 

V0001 / 
(V00001 + 
V00002 + 
V00003) 

Proporção de 
moradores em 
favelas 

Genovez (2005); 
Garcia, Nunes e 
Oliveira (2012); 
Fundação Seade 
(2010); 
Nascimento 
(2019) 

Domicílio 

Percentual de 
moradores em 
domicílios 
improvisados 
(favelas) 

MOR_FAV 

V00006 / 
(V00005 + 
V00006 + 
V00007) 

Proporção de 
moradores em 
domicílios sem 

Genovez (2005); 
Garcia, Nunes e 
Oliveira (2012); 

Domicílio 
Domicílios 
sem ligação à 
rede geral de 

DOM_SAG
UA 

V00637 / 
(V00508 + 
V00509 + 
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abastecimento 
de água 

Nascimento 
(2019); IPEA – 
Atlas IVS (2015) 
 

abastecimento 
de água 

V00510 + 
V00511 + 
V00512 + 
V00513 + 
V00514 + 
V00515) 

Proporção de 
moradores em 
domicílios sem 
esgotamento 
sanitário 
adequado 

Genovez (2005); 
Garcia, Nunes e 
Oliveira (2012); 
Nascimento 
(2019); IPEA 
Atlas IVS (2015) 

Domicílio 

Domicílios 
sem ligação à 
rede geral de 
esgoto ou 
fossa séptica 

DOM_SES
G 

(V00582 + 
V00583 + 
V00584 + 
V00585 + 
V00586 + 
V00587) / 
(V00580 + 
V00581 + 
V00582 + 
V00583 + 
V00584 + 
V00585 + 
V00586 + 
V00587) 

Proporção de 
domicílios sem 
coleta de lixo 

Garcia et al. 
(2012); Genovez 
(2005); IPEA 
(2015) 

Domicílio 

Domicílios que 
não possuem 
coleta de lixo 
direta ou 
indireta 

DOM_SLIX
O 

(V00614 + 
V00615 + 
V00616 + 
V00617) / 
(V00612 + 
V00613 + 
V00614 + 
V00615 + 
V00616 + 
V00617) 

 

3.3.3. Base de Dados Geoespaciais do Município de Ribeirão Preto 

A base de dados geoespaciais do município, incluindo os arquivos 

vetoriais dos perímetros urbano e de expansão urbana, conforme a Lei de Uso 

e Ocupação do Solo (Lei Complementar nº 3175/2023), foi adquirida por meio 

da plataforma da Geoportal Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, que integra 

o Sistema de Gestão Territorial.3 Os dados relativos ao Cadastro de Espaços 

Livres Públicos Verdes foram concedidos pela Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, Agricultura e Sustentabilidade.4 

 
3 Ribeirão Preto. GEOPORTAL. Disponível em: 
https://webgis.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/apps/sites/#/geoportal. Acesso em 01 de mai. 2025. 
4 Processo Digital PMRP 2025/076059. 

https://webgis.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/apps/sites/#/geoportal
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3.4. Métodos de Análise Geoespacial 

As análises foram realizadas por meio de um Sistema de Informação 

Geográfica (SIG) utilizando o software QGIS (versão 3.34.11), incluindo tanto os 

arquivos vetoriais como os arquivos Raster (imagens de satélite de alta 

resolução). As análises realizadas contemplam tanto a extensão total do 

perímetro do município como análises intraurbanas. As análises contemplaram 

variáveis ambientais (Temperatura de Superfície e Índice de Fluxo de Carbono), 

a localização dos ELPVs e indicadores sociodemográficos, com o objetivo de 

investigar o provimento dos serviços ecossistêmicos nos diferentes setores 

censitários e na zona urbana do município e a sua relação com as desigualdades 

socioespaciais. 

3.4.1. Temperatura de Superfície (LST) 

A análise de LST foi realizada utilizando a ferramenta “Calculadora 

Raster” do QGIS. O primeiro passo consistiu na aplicação de fórmula para 

conversão dos valores dos pixels, em Nível Digital (DN), para temperatura em 

Kelvin. Para essa conversão, foram utilizados os seguintes parâmetros: DN 

representa a imagem da banda 10 (LWIR 1), o fator de multiplicação que 

equivale a 0,00341802 e o valor de adição (offset), igual a 149 (USGS, 2024). O 

procedimento foi realizado com base na fórmula a seguir: 

 

𝑇 (𝐾) = (𝑀𝑇 × 𝐷𝑁) + 𝐴𝑇 
 

Onde: 
T (K) = Temperatura de superfície em Kelvin; 
MT = Fator de multiplicação da temperatura (fornecido nos metadados) 
AT = Fator de adição da temperatura (também fornecido nos metadados) 
DN = Valor de Nível Digital do pixel 

 

A operação resultou em uma nova camada Raster, cujos valores dos 

pixels passaram a representar a temperatura da superfície em Kelvin. Para 

conversão desses valores para graus Celsius (Coelho; Corrêa, 2013; 

Nussenzveig, 2018), foi realizada uma nova operação utilizando a Calculadora 

Raster, com base na seguinte equação: 
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𝑇 (°𝐶) = 𝑇(𝐾) − 273,15 
 

Onde: 
T (°C) = Temperatura de superfície no pixel, em graus Celsius (°C); 
T (K) = Temperatura de superfície no pixel, em Kelvin; 
273,15 = Constante para conversão de temperatura do sistema Kelvin para Celsius. 

 

Essa operação for realizada para as imagens de cada um dos meses do 

intervalo temporal. Posteriormente, foram calculadas as estimativas por período, 

também a partir da ferramenta calculadora Raster. A operação foi realizada a 

partir do cálculo das médias dessas imagens para os períodos de estiagem e 

chuvoso. Os resultados desses processamentos foram representados 

espacialmente por meio de mapas temáticos, permitindo visualizar a distribuição 

geográfica da temperatura de superfície no município. 

A partir das camadas Raster geradas, também foi realizada a extração 

dos valores de temperatura de cada pixel da imagem, utilizando a ferramenta de 

processamento “Geospatial Data Abstraction Library (GDAL) – Raster para 

vetor” (Rouault et al., 2025). Esse procedimento converteu as imagens Raster 

em camadas vetoriais, permitindo associar cada feição ao valor de temperatura 

correspondente. Essa etapa foi fundamental para estruturar os dados em formato 

tabular, viabilizando análises estatísticas e cálculos subsequentes. 

Com base nas imagens termais obtidas, também foi possível estimar o  

Índice de Intensidade da Ilha de Calor Urbana de Superfície (i_ICUS), conforme 

proposto por Huang et al. (2019). O cálculo do i_ICUS consiste em quantificar, 

pixel a pixel, o excedente térmico da temperatura de superfície em relação a uma 

temperatura de referência fria, definida como o percentil 5% da distribuição de 

temperaturas da localidade. Esse índice permite expressar a intensidade relativa 

do aquecimento superficial em relação às condições mais amenas disponíveis 

no território, sendo particularmente útil para identificar hotspots térmicos e áreas 

críticas associadas à urbanização e ao uso do solo. O i_ICUS é expresso 

conforme a forma a seguir: 

 

𝑖
𝐼𝐶𝑈𝑆= 

𝑇𝑖 − 𝑇𝑟
𝑇𝑟

 

 

Onde: 
Ti = temperatura de superfície do pixel; 
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Tr = temperatura de referência fria da localidade, definida como o percentil 5% da distribuição 

de temperaturas de superfície 
i_ICUS = intensidade relativa do aquecimento superficial naquele ponto. 

3.4.2. Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) 

O NDVI também foi estimado por meio da ferramenta Calculadora Raster, 

com base nas bandas espectrais 4 (Vermelho) e 5 (Infravermelho Próximo), 

expresso pela seguinte fórmula: 

 

𝑁𝐷𝑉𝐼 =
(𝑁𝐼𝑅 − 𝑅𝑒𝑑)

(𝑁𝐼𝑅 + 𝑅𝑒𝑑)
 

 
Onde: 
NDVI = Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (Normalized Difference Vegetation 

Index). 
NIR = Reflectância na banda do infravermelho próximo. 
Red: = Reflectância na banda vermelha. 

 
 

Como resultado dessa operação, foram obtidas imagens Raster, cujos 

valores dos pixels variam de -1 a +1. Os valores próximos a +1 indicam 

vegetação densa e vigorosa, valores próximos a 0 indicam áreas com vegetação 

mais esparsa ou pastagem e áreas agrícolas; e valores negativos, de 0 a -1, 

estão associados a solos expostos, corpos d’água ou áreas urbanizadas (Huang 

et al., 2021; Jones; Vaughan, 2010). 

3.4.3. Índice do Fluxo de CO2 (CO2FLUX) 

 Para a estimativa do CO2FLUX foi necessário realizar duas operações 

anteriores, que incluem a estimativa do NDVI e do Índice Fotoquímica 

Simplificado (sPRI).  A obtenção do sPRI, por sua vez, exigiu a estimativa prévia 

do Índice de Reflectância Fotoquímica/Fotossintético (PRI), um indicador da 

atividade fotossintética da vegetação derivado das bandas espectrais azul 

(banda 2) e verde (banda 3) do Landsat (Gamon et al., 1997; Rahman et al., 

2000; Santos, 2017). 

O reescalonamento do PRI elimina dos valores negativos, possibilitando 

a obtenção de resultados em uma escala de 0 a 1, facilitando a interpretação 
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visual para mapas temáticos e permitindo integração direta com outros índices, 

como o NDVI, essencial para o cálculo do CO2FLUX (Lima; Oliveira; Quaresma, 

2025; Rahman et al., 2000; Santos, 2017). As operações relacionadas a 

estimativa do PRI e sPRI, também foram realizadas com a aplicação das 

respectivas fórmulas a partir da Calculadora Raster: 

 

𝑃𝑅𝐼 =
(𝐵𝑙𝑢𝑒 −  𝐺𝑟𝑒𝑒𝑛)

(𝐵𝑙𝑢𝑒 +  𝐺𝑟𝑒𝑒𝑛)
 

 

𝑠𝑃𝑅𝐼 =
(𝑃𝑅𝐼 + 1)

2
 

 
Onde: 
PRI: Índice de Reflectância Fotoquímica (Photochemical Reflectance Index) 
sPRI: Índice de Fotossíntese Espectral Simplificado (Simplified Photochemical Reflectance 

Index). 
Blue: Reflectância na banda do azul. 
Green: Reflectância na banda do verde. 

 

Após a realização de todas as operações enumeradas, foi realizado o 

cálculo do CO2FLUX, expresso pelo produto entre NDVI e sPRI (Rahman et al., 

2000). 

 

𝐶𝑂2𝐹𝐿𝑈𝑋 = 𝑁𝐷𝑉𝐼 ∗  𝑠𝑃𝑅𝐼 
 
Onde: 
CO2FLUX: Fluxo de CO₂ 
NDVI: Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (Normalized Difference Vegetation 

Index). 
sPRI: Índice de Reflectância Fotoquímica Simplificado (Simplified Photochemical 

Reflectance Index). 

 
As camadas também foram representadas espacialmente por meio de 

mapas temáticos, permitindo a visualização da distribuição geográfica do 

CO2FLUX no município de Ribeirão Preto. Esse índice foi utilizado tanto como 

referência tanto para a densidade de vegetação quanto para o potencial de 

sequestro de carbono, em razão da colinearidade observada entre este índice e 

o NDVI. Por se tratar de um índice adimensional, os valores representados 

expressam a intensidade relativa da atividade fotossintética, não 

correspondendo diretamente a uma variável física mensurável, mas sim a uma 

estimativa indireta baseada em refletância espectral. 



73 
 

 

 

De forma semelhante ao realizado para a imagem LST, foi realizada a 

extração dos valores dos pixels para o CO2FLUX e a organização em planilhas, 

por meio da ferramenta de vetorização de Raster (Rouault et al., 2025). Para 

essa variável, também foi calculada a média das estimativas semestrais para 

cada um dos períodos do ano (estiagem e chuvoso), utilizando a ferramenta 

calculadora Raster. Essa operação viabilizou, posteriormente, a análise 

estatística das correlações entre essa variável ambiental e os dados 

sociodemográficos. 

Com base nas estimativas do CO2FLUX, foi proposto o Índice de 

Intensidade do Fluxo de CO₂ (i_ICO2FLUX), análogo ao i_ICUS para evidenciar 

áreas com maior e menor potencial fotossintético. Esse índice compara o valor 

de cada pixel com um valor de referência definido pelo percentil 5%, 

representando as condições mais baixas da área. Assim, expressa a intensidade 

relativa do potencial de sequestro de carbono, permitindo identificar zonas que 

possuem maior e menor potencial para a provisão desse serviço ecossistêmico. 

 

𝑖
𝐶𝑂2𝐹𝐿𝑈𝑋= 

𝐹𝑖 − 𝐹𝑟
𝐹𝑟

 

 

Onde: 
Fi = valor do CO₂FLUX do pixel i 
Fr = valor de referência, definido como o percentil 5% da distribuição espacial do CO2FLUX 
da área de estudo; 
i_ICO2FLUX = intensidade relativa do fluxo de CO₂ em relação às condições mínimas 
observadas. 

3.4.4. Índice Local de Vulnerabilidade Social (ILVS) 

Considerando o conjunto de variáveis sociodemográficas disponíveis nos 

resultados do Censo 2022, bem como os indicares de Desigualdade 

Socioespacial selecionados no âmbito deste estudo, propõe-se o Índice Local de 

Vulnerabilidade Social (ILVS), utilizando como base os critérios estabelecidos no 

IPVS (Fundação Seade), IVS (IPEA), que articulam condições socioeconômicas, 

demográficas e de infraestrutura, bem como o sistema de indicadores sociais 

intraurbanos de exclusão/inclusão proposto por Nascimento (2019). 
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O ILVS proposto adota a lógica de padronização e reescalonamento 

apresentada por Genovez (2005), baseada na normalização dos indicadores e 

em sua agregação em uma escala contínua, assegurando maior 

comparabilidade entre variáveis e evitando distorções estatísticas. A proposta do 

ILVS subdivide os indicadores em quatro dimensões com pesos iguais (25% 

cada), sendo elas: Renda; Composição Demográfica; Capital Humano, e; 

Habitação e Infraestrutura: 

 

a) Renda: inclui a renda média do responsável pelo domicílio (REN_MED), 

calculada em relação à média municipal. Este indicador reflete a 

capacidade econômica das famílias e segue a lógica do IPVS, que utiliza 

renda como critério central para estratificação socioeconômica (Fundação 

Seade, 2010). Por se tratar de uma variável com sentido positivo de bem-

estar, sua interpretação foi ajustada para manter a coerência com os 

demais indicadores do índice, que representam condições de maior e/ou 

menor vulnerabilidade. Dessa forma, valores mais elevados passam a 

indicar maior vulnerabilidade econômica. 

 

b) Composição Demográfica: abrange a proporção da população negra 

(POP_NEG) e a proporção de crianças de 0 a 4 anos (POP_CRIA). Esses 

indicadores captam dimensões de sensibilidade social, considerando 

grupos historicamente mais expostos a situações de exclusão e 

dependência, conforme discutido por Nascimento (2019) em seus 

mapeamentos de desigualdade socioespacial. 

 

c) Capital Humano: compreende a proporção de pessoas não alfabetizadas 

com 15 anos ou mais (POP_NALF) e a proporção de mulheres 

responsáveis pelo domicílio não alfabetizadas (MUL_NALF). Esses 

indicadores refletem restrições ao acesso a ativos educacionais, 

alinhando-se à dimensão “Capital Humano” do IVS (IPEA, 2015), que 

associa baixa escolaridade à maior vulnerabilidade social, além 

possibilitar a avaliação da desigualdade a partir de uma perspectiva de 

gênero.  
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d) Habitação e Infraestrutura: Inclui variáveis relacionadas à precariedade 

habitacional e à ausência de serviços básicos: densidade demográfica 

(DENS_DEMO), proporção de moradores por domicílio (MOR_DOM), 

proporção de moradores em favelas (MOR_FAV), além das proporções 

de domicílios sem abastecimento de água (DOM_SAGUA), esgotamento 

sanitário (DOM_SESG) e coleta de lixo (DOM_SLIXO). Essa dimensão 

segue a lógica do IVS (IPEA), que considera saneamento e condições 

domiciliares como ativos essenciais para inclusão social. 

 

Para a obtenção do ILVS é necessário, anteriormente, realizar a 

conversão do indicador REN_MED, para déficit relativo para que ele se comporte 

como um indicador de vulnerabilidade, semelhante aos outros utilizados. Essa 

conversão ocorreu a partir da seguinte operação:  

 

𝑅𝐸𝑁𝐷𝐸𝐹 = 1 − 𝑅𝐸𝐷𝑀𝐸𝐷 

 

Onde: 
RENDEF = Déficit de renda 
RENMED = Renda Média 

 

Posteriormente, foi realizada a normalização de todos os demais 

indicadores para a escala (0,1), garantindo comparabilidade entre variáveis com 

diferentes unidades e amplitudes. O processo seguiu a fórmula: 

 

𝑋𝑛𝑜𝑟𝑚  =  
𝑋 − 𝑋𝑚𝑖𝑛

𝑋𝑚𝑎𝑥 − 𝑋𝑚𝑖𝑛
 

 

Onde: 

Xnorm = Indicador normalizado 
Xmin: corresponde ao menor valor observado no conjunto de dados; 
Xmax: corresponde ao maior valor observado ou, para variáveis proporcionais, à média 
acrescida de dois desvios-padrão, com truncamento em 1 para evitar distorções por 
valores extremos 5. 

 
5 Essa abordagem foi adotada para indicadores proporcionais (como taxas e percentuais), 

enquanto variáveis contínuas como a densidade demográfica e número de moradores por 

domicílio não foram truncadas, devido às suas características e ausência de limite natural em 

[0,1]. Para variáveis descritivas (por exemplo, população negra e proporção de crianças), a 
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O índice final é obtido pela média aritmética das quatro dimensões, a partir 

da seguinte fórmula: 

 

𝐼𝐿𝑉𝑆 =
𝑅𝑒𝑛𝑑𝑎 + 𝐶𝑜𝑚𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜 𝐷𝑒𝑚𝑜𝑔𝑟á𝑓𝑖𝑐𝑖𝑎 + 𝐶𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎𝑙 𝐻𝑢𝑚𝑎𝑛𝑜 + 𝐻𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎çã𝑜 𝑒 𝐼𝑛𝑓𝑟𝑎𝑒𝑠𝑡𝑟𝑢𝑡𝑢𝑟𝑎

4
 

 

Onde: 

𝑅𝑒𝑛𝑑𝑎 = 𝐷é𝑓𝑖𝑐𝑖𝑡 𝑑𝑒 𝑅𝑒𝑛𝑑𝑎 

𝐶𝑜𝑚𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜 𝐷𝑒𝑚𝑜𝑔𝑟á𝑓𝑖𝑐𝑎 =
𝑃𝑂𝑃𝑁𝑒𝑔 + 𝑃𝑂𝑃𝐶𝑟𝑖𝑎

2
 

𝐶𝑎𝑝í𝑡𝑎𝑙 𝐻𝑢𝑚𝑎𝑛𝑜 =
𝑃𝑂𝑃𝑁𝐴𝑙𝑓 + 𝑀𝑢𝑙𝑁𝐴𝑙𝑓

2
 

𝐻𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎çã𝑝𝑜 𝑒 𝐼𝑛𝑓𝑟𝑎𝑒𝑠𝑡𝑟𝑢𝑡𝑢𝑟𝑎

=
𝐷𝑒𝑠𝑛𝑑𝑒𝑚𝑜 + 𝑀𝑂𝑅𝑑𝑜𝑚 + 𝑀𝑂𝑅𝑓𝑎𝑣 + 𝐷𝑂𝑀𝑆𝐴𝑔𝑢𝑎 + 𝐷𝑂𝑀𝑆𝐸𝑠𝑔 + 𝐷𝑂𝑀𝑆𝐿𝑖𝑥𝑜

6
 

 

A interpretação do ILVS baseia-se na classificação dos valores do índice 

em faixas contínuas, que representam níveis progressivos de vulnerabilidade 

social. As classes foram definidas de modo a preservar a comparabilidade entre 

setores censitários e facilitar a leitura espacial dos resultados, seguindo a lógica 

adotada pelo IVS. Assim, consideram-se as seguintes categorias: 

 

• 0–0,20: Muito baixa vulnerabilidade 

• 0,20–0,30: Baixa vulnerabilidade 

• 0,30–0,40: Média vulnerabilidade 

• 0,40–0,50: Alta vulnerabilidade 

• 0,50–1: Muito alta vulnerabilidade 

 

Os resultados obtidos foram espacializados por meio de mapas temáticos 

indicado os setores censitários e os respectivos valores de ILVS.  

 
normalização min-max foi aplicada apenas para fins de padronização, sem atribuir interpretação 

normativa aos extremos. 
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3.4.4.1. Índice Sintético de Vulnerabilidade (ISV) 

Esse índice teve por objetivo caracterizar os setores censitários presentes 

na zona urbana do município, a partir de uma leitura social inicial, funcionando 

como uma variável de arranque para as análises subsequentes. Ressalta-se que 

o ISV possui função distinta do Índice Local de Vulnerabilidade Social (ILVS), 

não tendo como objetivo a mensuração multidimensional e comparável da 

vulnerabilidade social, mas sim a caracterização preliminar dos setores urbanos.  

Sua construção buscou sintetizar condições estruturais de vulnerabilidade 

social observadas no município, a partir da seleção de variáveis sociais capazes 

de expressar essas dimensões, privilegiando indicadores associados à 

composição domiciliar, ao capital humano e às características dos responsáveis 

pelos domicílios. Essa abordagem permite a comparação intraurbana entre 

setores censitários e a posterior integração com variáveis sociais, ambientais e 

climáticas analisadas ao longo do estudo. 

Nesse sentido, optou-se deliberadamente por não incorporar a variável 

renda na composição do índice. Tal decisão decorre do entendimento de que a 

vulnerabilidade social não se restringe à dimensão monetária, sendo mais 

adequadamente compreendida a partir de uma abordagem multidimensional, 

que considera diferentes formas de privação e perdas de qualidade de vida 

(IBGE, 2023). Além disso, embora a renda seja um elemento importante na 

análise das desigualdades, sua utilização isolada não é suficiente para explicar 

as condições estruturais de vulnerabilidade, uma vez que estas envolvem fatores 

sociais, demográficos e de acesso a oportunidades que extrapolam a dimensão 

econômica (Barros; Foguel; Ulyssea, 2007). 

O ISV considera três indicadores de vulnerabilidade, sendo eles: a 

proporção de pessoas jovens responsáveis pelo domicílio; a média de 

moradores por domicílio; e a proporção de pessoas não alfabetizadas com 15 

anos ou mais. Por essa razão, o indicador de jovens responsáveis pelo domicílio 

foi utilizado exclusivamente no ISV, não integrando a composição do ILVS, de 

modo a evitar sobreposição conceitual com os indicadores de capital humano 

presentes neste último. 
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A proporção de pessoas jovens responsáveis pelo domicílio expressa 

situações de maior fragilidade socioeconômica, nas quais jovens, em função das 

necessidades existentes no domicílio, passam a assumir precocemente 

responsabilidades domésticas. Tal condição geralmente está associada a 

trajetórias educacionais interrompidas e inserção laboral mais instável. 

A média de moradores por domicílio representa o adensamento no 

espaço domiciliar, refletindo diretamente condições de maior vulnerabilidade 

social, uma vez que indica a necessidade de moradia de um número elevado de 

pessoas em um espaço restrito, muitas vezes associada à precariedade 

habitacional. Já a proporção de pessoas não alfabetizadas representa restrições 

ao acesso à informação, às oportunidades econômicas e aos serviços públicos, 

além de impactos negativos sobre a capacidade adaptativa dos domicílios, como 

em situações de desastre. 

O ISV foi obtido a partir da média aritmética simples de três indicadores, 

conforme a fórmula a seguir: 

 

𝐼𝑆𝑉 =
𝑀𝑂𝑅𝑑𝑜𝑚 + 𝑃𝑂𝑃𝑁𝐴𝑙𝑓 + 𝐽𝑂𝑉𝑅𝑒𝑠𝑝

3
  

 

Onde: 

ISV = Índice Sintético de Vulnerabilidade 
MORDOM = Moradores Por Domicílio 
POPNALF = Pessoas não alfabetizadas de 15 anos ou mais, que não sabem ler e escrever 
JOVRESP = Pessoas jovens responsáveis pelo domicílio (entre 12 e 24 anos) 

 

Todas as variáveis que compõem o ISV foram calculadas em nível de 

setor censitário, normalizadas, e combinadas por meio de média aritmética 

simples, com pesos iguais. Os valores do índice foram classificados em classes 

de vulnerabilidade, que variam entre 1 e 5, em que o valor 1 representa baixa 

vulnerabilidade, os valores intermediários indicam vulnerabilidade média e os 

valores mais elevados correspondem à alta vulnerabilidade social. Essa 

padronização teve como finalidade facilitar a interpretação dos resultados e a 

operacionalização do índice nas etapas analíticas seguintes. 
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3.5. Análises Estatísticas 

3.5.1. Correlação Espacial entre Variáveis Ambientais 

A análise dos arquivos variáveis objeto de estudo foi realizada por meio 

da sobreposição entre os pares de variáveis CO2FLUX e LST para verificar 

possíveis correlações visuais entre elas nos dois períodos do ano. 

Os resultados dos índices foram representados em forma de gradientes 

de cores, permitindo a observação da escala de valores calculados para cada 

variável. Para melhor visualização da interação entre as camadas vetoriais, foi 

utilizada a opção de mistura no item "Propriedades da Camada", aplicando o 

modo "Multiplicar" sobre as camadas vetoriais dos índices de intensidade 

(i_ICUS e i_ICO2FLUX). Após esses procedimentos, foi possível aplicar o plugin 

“Bivariate Legend”, que permite a verificação da correlação visual entre as 

variáveis combinadas, gerando uma representação visual de legenda bivariada 

(WEBGEODATAVORE, 2021). 

Para confirmar os padrões identificados visualmente entre as variáveis, 

foram aplicados testes estatísticos de correlação. Inicialmente, verificou-se o 

padrão de distribuição dos resultados obtidos a partir das camadas Raster, tanto 

visualmente, por meio de histogramas, quanto por meio de testes de 

normalidade. Devido ao grande tamanho da amostra, optou-se pela aplicação do 

teste Anderson–Darling (Stephens, 1974), adequado para conjuntos de dados 

extensos, como o analisado no presente estudo. 

Após a verificação da normalidade dos dados, foi aplicado o teste 

estatístico de correlação mais adequado para cada conjunto de variáveis (Sousa, 

2019). As análises foram realizadas utilizando o software R (versão 4.5.0). 

3.5.1.1. Correlação Espacial entre Variáveis Ambientais nas 

unidades de Planejamento do Município 

Aos moldes da correlação realizada entre o CO2FLUX e a LST realizada 

para todo o perímetro do município, procedeu-se também à análise de correlação 
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entre essas variáveis para cada unidade territorial da zona urbana, composta 

pelas Unidades Operacionais de Planejamento (UOPs) e pelos Territórios de 

Planejamento (TEP). A aplicação da correlação teve como objetivo avaliar, nos 

dois períodos do ano, a provisão de serviços ecossistêmicos regulatórios, bem 

como identificar as áreas com maior e menor capacidade relativa de provisão 

desses serviços. 

Para isso, foi realizado o recorte espacial dos indicadores ambientais em 

cada unidade territorial, seguido da extração dos valores de CO2FLUX e LST 

para cada pixel amostrado nas respectivas áreas. Os dados obtidos foram 

tabulados e submetidos ao teste estatístico de correlação correspondente. A 

partir dos valores do coeficiente de correlação (r) e do coeficiente angular (slope) 

dos modelos ajustados para cada unidade territorial, tornou-se possível avaliar 

o desempenho da provisão do serviço ecossistêmico regulatório associado à 

mitigação térmica e ao sequestro de carbono. Os resultados foram 

posteriormente espacializados em mapas temáticos, evidenciando os padrões 

territoriais e os valores obtidos para cada unidade analisada.  

3.5.2. Análise Multivariada 

A Análise de Componentes Principais (PCA) é uma técnica estatística 

multivariada de ordenação que permite reduzir a dimensionalidade de conjuntos 

de dados por meio da transformação de variáveis correlacionadas em 

componentes principais não correlacionados, ordenados de acordo com a 

variância explicada (Jolliffe, 2002). Por ser adequada a dados contínuos e 

padronizados, a PCA foi empregada neste estudo para organizar a informação 

contida nas variáveis ambientais, sintetizando sua estrutura de correlação sem 

o estabelecimento de relações causais, baseada nos dados da zona urbana de 

Ribeirão Preto. 

A partir dessa redução e reorganização do espaço multivariado, 

procedeu-se à aplicação do agrupamento k-means, técnica de partição que 

aloca as observações em um número pré-definido de grupos (k) com base na 

distância em relação aos centros médios dos grupos, recalculados 

iterativamente ao longo do processo (Kanungo et al., 2002). Nesse 



81 
 

 

 

encadeamento metodológico, o agrupamento é realizado sobre os escores dos 

componentes principais, em um espaço multivariado reduzido, no qual a 

redundância entre variáveis correlacionadas é minimizada. 

Para a caracterização das desigualdades socioespacial dos serviços 

ecossistêmicos de regulação, adotou-se essa abordagem multivariada 

combinada. Foram selecionadas quatro variáveis ambientais contínuas, 

mensuradas ao nível dos setores censitários: temperatura média da superfície 

na estação seca (_Temp-Estm), temperatura média da superfície na estação 

chuvosa (_Temp-Chuv), fluxo de CO₂ na estação seca (_CO2-Estm) e fluxo de 

CO₂ na estação chuvosa (_CO2-Chuvm). Previamente à aplicação da PCA, 

todas as variáveis foram padronizadas (média zero e desvio-padrão unitário), de 

modo a eliminar efeitos de escala e assegurar a comparabilidade entre métricas 

de natureza distinta. 

A retenção das componentes principais baseou-se na proporção de 

variância explicada, sendo mantidas as duas primeiras componentes por 

concentrarem a maior parte da variabilidade do conjunto de dados. Os escores 

dessas componentes foram utilizados como entrada para o agrupamento k-

means, com k definido como três (k = 3), buscando um equilíbrio entre 

parcimônia interpretativa e capacidade de discriminação dos padrões 

ambientais. Essa escolha considerou a clareza ecológica dos grupos resultantes 

e sua relevância analítica para estudos de clima urbano e serviços 

ecossistêmicos. 

Os grupos (clusters) obtidos foram posteriormente rotulados como 

ambiente favorável, intermediário e crítico, com base em suas médias de 

temperatura e CO2FLUX, permitindo uma interpretação substantiva dos grupos 

em termos de conforto térmico e potencial de regulação climática. Essa tipologia 

foi então utilizada nas análises subsequentes para examinar as diferenças 

ambientais entre os grupos e sua associação com indicadores de vulnerabilidade 

socioambiental, possibilitando a identificação de padrões territoriais de provisão 

e restrição dos serviços ecossistêmicos regulatórios no espaço urbano. 

Para avaliar se a distribuição das classes ambientais intraurbanas variava 

em função do nível de vulnerabilidade socioambiental, foi realizado um teste de 

independência Qui-quadrado (χ²) entre a variável categórica Ambiente 

(favorável, intermediário e crítico), derivada da classificação obtida a partir da 
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combinação entre PCA e agrupamento k-means, e o indicador CLASS_ISV, que 

representa as classes de vulnerabilidade socioambiental dos setores censitários 

obtida pelo Índice Sintético de Vulnerabilidade (ISV). 

Inicialmente, foi construída uma tabela de contingência contendo as 

frequências absolutas de setores em cada combinação entre as categorias de 

Ambiente e CLASS_ISV. Em seguida, aplicou-se o teste de Qui-quadrado de 

Pearson para avaliar a hipótese nula de independência entre as duas variáveis, 

adotando-se nível de significância de 5% (α = 0,05). Para auxiliar a leitura dos 

resultados, as frequências observadas foram também expressas em termos 

percentuais por linha, considerando-se cada classe de CLASS_ISV, o que 

permite comparar a distribuição relativa das classes ambientais entre os 

diferentes níveis de vulnerabilidade. As operações também foram executadas 

por meio dos softwares R e QGIS. 

Para a obtenção dos setores censitários utilizados nesta análise, realizou-

se previamente uma sobreposição entre a camada dos setores censitários e a 

camada de UOP/TEP, por meio da ferramenta de intersecção (software QGIS). 

Esse procedimento assegura a correspondência adequada entre as duas 

unidades espaciais. Foram considerados apenas os setores censitários cuja 

área estava contida 50% ou mais dentro de uma mesma UOP, evitando a 

duplicidade na contabilização e distorções na agregação dos dados. 

Os dados ambientais, previamente espacializados, foram agregados aos 

setores censitários por meio da ferramenta “Recortar por camada de máscara”, 

considerando a mediana dos valores para cada setor devido ao padrão de 

distribuição das variáveis, que não seguia normalidade. 

Após a análise multivariada, calculou-se a mediana dos valores obtidos 

no eixo principal (PC1) para cada UOP/TEP, adotando-se esse valor como 

indicador sintético das desigualdades socioespaciais, permitindo a comparação 

entre unidades territoriais quanto às desigualdades socioespaciais. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Esta pesquisa teve como objetivo correlacionar a distribuição espacial dos 

serviços ecossistêmicos de regulação providos pela vegetação (regulação 

térmica e o sequestro de carbono) com as desigualdades socioespaciais 

existentes no município de Ribeirão Preto. 

4.1. Temperatura de Superfície (LST) 

A partir dos mapeamentos realizados de LST em Ribeirão Preto, foi 

observado que o município apresenta variações significativas temperatura de até 

21,84 °C entre áreas densamente urbanizadas e áreas vegetadas. Essa 

diferença pode ser visualizada principalmente durante o período chuvoso, que 

está associado ao verão e a época de maiores temperaturas atmosféricas. 

Observa-se, a partir da Figura 7 o comportamento da LST no município 

durante o período chuvoso, onde as áreas mais centralizadas e urbanizadas 

apresentam temperaturas mais elevadas. Nesse mapeamento também é 

possível verificar áreas mais distantes do centro da cidade que apresentam 

temperaturas elevadas, fato este que se deve à presença de solo exposto após 

o cultivo agrícola, representado principalmente pela cana-de-açúcar. 

Resultados semelhantes para o período chuvoso em Ribeirão Preto 

também foram observados por Campelo (2024), que analisou a temperatura de 

superfície em municípios do estado de São Paulo no intervalo de 2013 a 2023. 

No estudo, Ribeirão Preto se insere entre as cidades com maiores temperaturas 

de superfície nas áreas urbanizadas durante a estação úmida, com valores 

medianos próximos de 46–47 °C, destacando-se juntamente com municípios 

vizinhos como Sertãozinho e Ituverava. Além disso, Campelo (2024) aponta que, 

mesmo nas áreas não urbanizadas do entorno, Ribeirão Preto apresenta 

temperaturas elevadas no período chuvoso (≈ 39–40 °C), sobretudo em áreas 

dominadas por usos agropecuários, como a cana-de-açúcar, reforçando o papel 

do uso e da cobertura da terra no padrão espacial da LST observado no 

município. 
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Figura 7. Temperatura de Superfície em Ribeirão Preto durante o período chuvoso. Fonte: Autor, 

2026. 

 
Por outro lado, no mapeamento realizado durante o período de estiagem 

é possível observar que as temperaturas superficiais mais elevadas estão mais 

concentradas na zona rural e territórios de expansão planejada (Figura 8). Este 

fato é observado também por conta do período de colheita da produção de cana 

de açúcar, e o solo exposto nessas regiões realiza maior absorção da radiação 

solar quando comparado aos materiais construtivos da cidade. Embora a zona 

rural do município apresente, em alguns locais, temperaturas de superfície mais 

elevadas que a área urbanizada, a zona urbana ainda apresenta temperaturas 

superiores quando comparada às áreas que mantêm cobertura vegetal. 
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Figura 8. Temperatura de Superfície em Ribeirão Preto durante o período de estiagem. Fonte: 

Autor, 2026. 

 

Campelo (2024) também verificou essa tendência, apontando que na 

estação seca as temperaturas médias são mais baixas em relação ao período 

chuvoso, tanto nas áreas urbanizadas como nas áreas não urbanizadas, o que 

reduz o contraste térmico e a intensidade da ilha de calor urbana de superfície 

(i_ICUS). A redução do contraste térmico ocorre porque, após a colheita, as 

áreas agrícolas perdem cobertura vegetal e, com o solo exposto, aquecem mais, 

aproximando-se ou até superando as temperaturas de superfície das áreas 

urbanizadas, conforme foi possível verificar no mapeamento presente na Figura 

8. 

A partir dos dados de LST foram gerados os i_ICUS, que organizaram as 

áreas do município em cinco classes, variando de menor vulnerabilidade às ilhas 

de calor até vulnerabilidade extremamente elevada (Figura 9 e Figura 10). 
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Figura 9. Índice de Intensidade de Ilhas de Calor Urbanas de Superfície (i_ICUS), durante o 

período chuvoso. Fonte: Autor, 2026. 

 

No período chuvoso, as áreas classificadas como extremamente baixas 

correspondem a fragmentos de vegetação densa, unidades de conservação e 

corpos d’água, onde a presença de cobertura vegetal garante maior 

resfriamento. Em seguida, as áreas de vulnerabilidade baixa incluem regiões 

com vegetação arbórea esparsa, áreas verdes públicas e zonas agrícolas com 

cobertura parcial, que ainda contribuem para amenizar o aquecimento.  

As classes moderadas abrangem setores urbanos com pouca arborização 

e áreas agrícolas em estágio intermediário, enquanto as classes altas 

concentram-se em regiões urbanas densamente ocupadas e áreas agrícolas 

com solo parcialmente exposto, onde a perda de biomassa intensifica o 

aquecimento. Por fim, as áreas de vulnerabilidade extremamente elevada 

ocorrem nos núcleos urbanos mais impermeabilizados, caracterizados como 

ilhas de calor intenso, e em zonas agrícolas com solo totalmente exposto após 

a colheita, revelando os pontos críticos do município em relação ao fenômeno. 
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Para o período de estiagem, o índice apresenta menor intensidade para o 

perímetro urbano, embora a intensidade ainda se mantenha majoritariamente 

nos quartis de alta e extremamente alta (Figura 10). 

 

 

Figura 10. Índice de intensidade de ilhas de calor urbanas de superfície (i_ICUS), durante o 

período de estiagem. Fonte: Autor, 2026. 

 

A anomalia climática das ilhas de calor é um fenômeno presente em 

diversas áreas urbanas ao redor do mundo, incluindo no Brasil. Em relação à 

realidade nacional, estudos recentes identificaram variações significativas nas 

temperaturas de superfície em diferentes contextos urbanos. Porangaba e 

Amorim (2019) observaram essas variações em cidades de médio e pequeno 

porte, como Assis, Cândido Mota, Maracaí e Tarumã, enquanto Patriota et al. 

(2024) verificaram fenômeno semelhante em grandes centros urbanos e 

metrópoles, ainda que com intensidades distintas. 

No estado de São Paulo, a intensidade das i_ICUS é maior na estação 

úmida, com diferenças expressivas entre áreas urbanas e rurais, sendo mais 

acentuadas em cidades localizadas na porção noroeste do estado, onde fatores 
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como continentalidade e baixa cobertura vegetal ampliam o aquecimento 

(Campelo, 2024). Nesse contexto, verifica-se que Ribeirão Preto é um município 

com alta vulnerabilidade à anomalia climática das ilhas de calor de superfície ao 

longo de todo o ano, com intensidade variável, principalmente em função da 

sazonalidade climática. 

4.2. Índice do Fluxo de CO2 (CO2FLUX) 

O CO2flux representa uma estimativa do conteúdo de CO₂ na coluna de 

ar e está associado à atividade fotossintética, sendo um indicador indireto da 

remoção biogeoquímica de carbono pela vegetação, sem representar 

diretamente concentrações atmosféricas associadas à exposição humana. 

A literatura indica que em áreas urbanizadas, concentrações mais 

elevadas desse gás estão associadas principalmente à queima de combustíveis 

fósseis, com destaque para o setor de transportes, ocorrendo de forma 

concomitante a outros poluentes atmosféricos nocivos, como material 

particulado, dióxido de nitrogênio e ozônio troposférico (Camillo et al., 2020; Leite 

et al., 2020). Nesses contextos, o CO₂ não é compreendido como agente tóxico 

direto, mas como um indicador ambiental da intensidade da atividade antrópica 

e da carga poluente associada, uma vez que os efeitos adversos à saúde estão 

predominantemente relacionados aos poluentes coproduzidos (Arbex et al., 

2012; Leite et al., 2020).  

Em áreas urbanizadas com elevada densidade construtiva, baixa 

cobertura vegetal e intensa queima de combustíveis fósseis, concentrações mais 

elevadas de CO₂ estão associadas a temperaturas mais altas e à intensificação 

das ilhas de calor, caracterizando condições de maior estresse térmico e 

atmosférico, nas quais os efeitos da poluição do ar tendem a ser potencializados 

(Arbex et al., 2012; Singh et al., 2020). 

Com base nos mapeamentos realizados para os períodos chuvoso e de 

estiagem (Figura 11 e Figura 12), observa-se que as áreas com menor 

concentração de CO₂ na atmosfera correspondem às regiões vegetadas, 

evidenciando seu potencial de remoção de carbono atmosférico, 

respectivamente nos períodos chuvoso e seco. 
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Figura 11. Fluxo de CO2 (CO2FLUX) no período chuvoso em Ribeirão Preto, SP. Fonte: autor, 
2026. 

 

 
Figura 12. Fluxo de CO2 (CO2FLUX) no período de estiagem em Ribeirão Preto, SP. Fonte: 
autor, 2026. 
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De modo semelhante ao realizado para LST, foi gerado o índice de 

intensidade i_ICO2FLUX. Os resultados indicam que Ribeirão Preto apresenta 

predominantemente baixa densidade de vegetação, com valores de CO2FLUX 

variando entre -0,056 e 0,25 (Figura 13) na estação chuvosa e -0,02 e 0,20 na 

estação seca  (Figura 14). 

 

 
Figura 13. Índice de Intensidade de Fluxo de CO2 (i_ICO2FLUX) no período chuvoso em 
Ribeirão Preto, SP. Fonte: autor, 2026. 

 

Essa tendência é coerente com os padrões de cobertura vegetal 

observados no município, evidenciando a predominância de áreas urbanizadas 

e antropizadas. As áreas com intensidade extremamente baixa correspondem a 

locais com pouca ou nenhuma vegetação, abrangendo zonas urbanas 

densamente impermeabilizadas e áreas agrícolas com solo exposto, como 

terrenos arados ou em pousio. A categoria de intensidade baixa inclui áreas com 

vegetação mais rala, como gramados, bordas de fragmentos florestais e 

vegetação urbana esparsa, como praças e arborização viária, além de campos 

agrícolas em estágios iniciais de crescimento. 
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Essa distribuição espacial é consistente com os valores de NDVI obtidos, 

que variaram entre −0,12 e 0,57 na estação chuvosa e entre −0,04 e 0,42 na 

estação seca, indicando coerência entre a cobertura vegetal e a capacidade de 

sequestro de carbono. Embora os valores de NDVI tenham sido analisados para 

complementar a interpretação espacial, optou-se por utilizar o CO2FLUX como 

indicador principal da vegetação devido à dependência entre as variáveis, uma 

vez que o CO2FLUX é parcialmente derivado do NDVI e incorpora a dimensão 

funcional associada à remoção biogeoquímica de carbono. 

 

 

Figura 14. Índice de Intensidade de Fluxo de CO2 (i_ICO2FLUX) no período de estiagem em 
Ribeirão Preto, SP. Fonte: autor, 2026. 

 

As áreas classificadas como moderadas apresentam vegetação mais 

contínua, incluindo pastagens, cultivos em desenvolvimento e remanescentes 

florestais de menor porte, bem como parques urbanos e florestas ripárias. A 

classe de intensidade alta abrange regiões com vegetação densa e saudável, 

como áreas agrícolas em estágio avançado, mosaicos florestais e unidades de 

conservação. Por fim, as áreas com intensidade extremamente alta representam 

os locais com maior potencial fotossintético e de sequestro de carbono, 
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caracterizados por florestas bem preservadas, zonas de conservação e cultivos 

vigorosos. Destaca-se ainda que essas áreas recobertas por vegetação, 

apresentaram algumas das menores temperaturas de superfície avaliadas. 

Foi observado também que durante o período de estiagem (Figura 14), 

ocorre uma diminuição do potencial de sequestro de carbono, resultado das 

condições naturais da vegetação, que perde parte de suas folhas como 

estratégia adaptativa diante da menor disponibilidade hídrica no solo. Esse 

comportamento é consistente com o que Fay (2009) descreve para ecossistemas 

limitados por água, nos quais não apenas a quantidade anual de precipitação, 

mas também sua distribuição temporal e o tamanho dos eventos influenciam a 

produtividade primária líquida. 

Paiva e Fernandes (2015), ao analisarem a produtividade primária por 

sensoriamento remoto em área do Bioma Mata Atlântica, também observaram 

queda do sequestro de carbono em função de fatores limitantes, como 

temperaturas mais baixas e menor precipitação. De forma semelhante, Kho et 

al. (2013) destacam que florestas tropicais apresentam forte sazonalidade na 

produtividade, especialmente nos compartimentos subterrâneos, evidenciando a 

influência da limitação hídrica sobre a dinâmica da vegetação. Westlake (1963) 

complementa ao indicar que ecossistemas tropicais, embora altamente 

produtivos, são sensíveis às variações climáticas e às pressões antrópicas, o 

que pode comprometer sua capacidade de sequestro de carbono. 

A influência antrópica nos valores de CO2FLUX está associada a fatores 

como a colheita da cana-de-açúcar, que deixa extensas áreas de solo exposto, 

estando relacionada à redução da atividade fotossintética e, consequentemente, 

da capacidade de sequestro de carbono. Soma-se a isso a ocorrência de 

incêndios florestais de grandes proporções, como os registrados em 2024 na 

região nordeste do estado de São Paulo, incluindo Ribeirão Preto, associados 

ao aumento das emissões de CO₂ e à redução da resiliência da vegetação 

(Ribeirão Preto, 2025b). 
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4.3. Correlação entre Temperatura de Superfície (LST) e Índice do Fluxo de 

CO2 (CO2FLUX) 

Ao correlacionar visualmente os indicadores de temperatura de superfície 

e CO₂Flux, foi possível observar uma associação espacial entre a presença de 

cobertura vegetal e padrões de atenuação térmica, indicando o papel da 

infraestrutura verde na modulação do balanço energético superfície–atmosfera 

no contexto urbano. Os dois mapeamentos realizados a partir dos índices de 

intensidade demonstram essa relação para os períodos chuvoso e de estiagem 

(Figura 15 e Figura 16). 

 

 

Figura 15. Correlação entre os índices de intensidade de CO2FLUX e de Ilhas de Calor Urbanas 
Superficiais no período chuvoso. Fonte: autor, 2026. 
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Figura 16. Correlação entre os índices de intensidade de CO2FLUX e de Ilhas de Calor Urbanas 
Superficiais no período de estiagem. Fonte: autor, 2026. 

 

A atenuação térmica observada está relacionada, sobretudo, aos 

processos biofísicos associados à vegetação, em especial à evapotranspiração, 

pela qual parte da energia incidente é dissipada no processo de troca de água 

entre a vegetação e a atmosfera, reduzindo o aquecimento da superfície e do ar 

adjacente, em interação com outros fatores físicos do ambiente urbano, como as 

propriedades térmicas dos materiais, o grau de impermeabilização do solo e a 

configuração morfológica do espaço construído. Segundo Bolund e Hunhammar 

(1999), uma única árvore de grande porte pode transpirar centenas de litros de 

água por dia, removendo uma quantidade significativa de energia térmica e 

contribuindo para a mitigação relativa das ilhas de calor urbanas, especialmente 

quando integrado a um tecido urbano que favoreça ventilação e sombreamento. 

Com base nos histogramas de resultados para cada uma das variáveis 

nos dois períodos do ano, verificou-se, visualmente, que elas não possuem 

distribuição normal, pela presença de caudas longas e/ou picos acentuados 

(Figura 17). 
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a)  b)  

c)  d)  

Figura 17. Histogramas das variáveis analisadas: a) CO2FLUX (chuvoso); b) LST (chuvoso); c) 

CO2FLUX (estiagem), e; d) LST (estiagem). Fonte: Autor, 2026. 

 

Essa observação do comportamento das variáveis foi confirmada pelo 

teste de Anderson–Darling (Razali; Yap, 2011). Para o período chuvoso, os 

valores da estatística A foram de 23,930 com p < 2,2e-16 para CO2FLUXe 

887,73 com p < 2,2e-16 para LST, indicando forte evidência contra a hipótese 

de normalidade. No período de estiagem, o comportamento foi semelhante, com 

A = 3624,6 (p < 2,2e-16) para CO2FLUX e A = 272,79 (p < 2,2e-16) para LST. 

Esses resultados confirmam que ambas as variáveis apresentam distribuições 

não normais em todos os cenários analisados. 

Diante da rejeição da normalidade, foram utilizados testes estatísticos não 

paramétricos nas análises subsequentes, garantindo maior robustez nas 

inferências. A Tabela 6 apresenta o resumo estatístico do teste de Anderson–

Darling para os dois períodos. 
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Tabela 6. Estatísticas do teste Anderson–Darling para os períodos chuvoso e de 

estiagem. 

Período Variável A p-valor Normalidade 

Chuvoso CO2FLUX 23.930 < 2,2e-16 Não normal 

Chuvoso LST 887,73 < 2,2e-16 Não normal 

Estiagem CO2FLUX 3624,6 < 2,2e-16 Não normal 

Estiagem LST 272,79 < 2,2e-16 Não normal 

 

 Considerando a natureza dos dados e a ausência de normalidade 

identificada previamente, adotou-se o teste de correlação de Spearman para 

avaliar a intensidade da associação monotônica entre as variáveis Temperatura 

da Superfície (TS_mean) e Fluxo de CO₂ (CO₂Flux). O coeficiente de Spearman 

(ρ) variam entre -1 e 1, indicando relações monotônicas fortes quando próximos 

aos extremos e ausência de associação quando próximos de zero (Sousa, 2019). 

No período chuvoso, o coeficiente de Spearman indicou correlação 

negativa forte entre CO2FLUX e LST (ρ = -0,76; p < 0,0001), mostrando que 

valores mais elevados de temperatura estão associados a menores fluxos de 

CO₂. Esse padrão confirma a relação inversa observada visualmente e é 

compatível com a literatura que associa áreas mais quentes a menor cobertura 

ou vigor da vegetação, uma vez que a maior área urbanizada e o solo exposto, 

cujas propriedades térmicas e baixa capacidade de trocas evaporativas 

favorecem o aquecimento e a retenção de energia na superfície, além de 

limitarem os processos de dissipação térmica no ambiente urbano (Wanderley 

et al., 2019). 

Além do efeito estrutural do território, considera-se também o fator 

ecofisiológico da vegetação. A fotossíntese realizada pelas plantas opera em 

faixa térmica ótima (25–32 °C), condicionada ao desempenho da Rubisco e ao 

balanço entre fotossíntese e fotorrespiração. Em condições de temperaturas 

superficiais e atmosféricas mais elevadas (acima de ~35–38 °C), a assimilação 

líquida de carbono tende a diminuir, inclusive onde ainda há vegetação de vigor 

intenso, por limitação enzimática e maior fotorrespiração (Araújo; Deminicis, 

2009; Slot; Rifai; Winter, 2021). 
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Assim, a correlação negativa entre CO2FLUX e LST reflete a influência 

da configuração da paisagem sobre o balanço de energia e as respostas 

ecofisiológicas da vegetação ao calor. Esse padrão deve ser compreendido no 

contexto térmico urbano multifatorial, resultante da interação entre materialidade 

das superfícies, impermeabilização do solo, morfologia urbana e cobertura 

vegetal remanescente (Deilami; Kamruzzaman; Liu, 2018; Gusson, 2020; 

Patriota et al., 2024). 

A Tabela 7 apresenta o resumo do teste de correlação de Spearman para 

o período chuvoso, enquanto a Figura 18 ilustra graficamente essa relação, 

incluindo a equação da reta ajustada, indicando uma associação inversa entre 

LST e CO2FLUX. 

 

Tabela 7. Resumo do teste de correlação de Spearman para o período chuvoso. 

Estatística CO2FLUX LST (°C) 

Mínimo -0.0675 28.93 

1º Quartil (Q1) 0.1128 36.27 

Mediana 0.1562 39.05 

Média 0.1407 39.20 

3º Quartil (Q3) 0.1773 41.97 

Máximo 0.2534 56.54 

 

Variáveis Coef. de Spearman (ρ) Valor-p Equação da Reta 

CO2FLUX× LST –0.759 < 0.0001 y = –0.0091x + 

0.4978 
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Figura 18. Correlação entre CO2FLUX e Temperatura de Superfície (° C) no período chuvoso. 

Fonte: autor, 2026. 

 

Para o período de estiagem, a tendência negativa também se manteve 

consistente, apresentando correlação negativa elevada (ρ = -0.71; p < 0,0001). 

Assim como no período chuvoso, os resultados indicam que áreas com menores 

fluxos de CO₂ tendem a registrar temperaturas superficiais mais altas, 

reforçando a existência dessa relação, independente do período do ano 

analisado. A Tabela 8 apresenta o resumo do teste de correlação de Spearman 

para este período, enquanto a Figura 19 ilustra graficamente essa relação. 

 

Tabela 8. Resumo do teste de correlação de Spearman para o período de 

estiagem. 

Estatística CO2FLUX LST (°C) 

Mínimo -0.0308 25.25 

1º Quartil (Q1) 0.0677 33.47 

Mediana 0.0976 35.45 

Média 0.0933 35.38 

3º Quartil (Q3) 0.1184 37.45 
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Máximo 0.2041 47.02 

 

Variáveis Coef. de Spearman (ρ) Valor-p Equação da Reta 

CO2FLUX× LST -0.715 < 0.0001 y = -0.0079x + 

0.3719 

 

 

 

Figura 19. Correlação entre CO2FLUX e Temperatura de Superfície (° C) no período de 

estiagem. Fonte: autor, 2026. 

 

Em diferentes contextos urbanos, áreas caracterizadas por menores 

temperaturas de superfície tendem a estar associadas a maior atividade 

fotossintética e maior capacidade de assimilação de carbono, o que se reflete 

em fluxos mais elevados de CO₂ em comparação a setores mais quentes e 

impermeabilizados. Gratani et al. (2016) observaram que a presença de 

cobertura arbórea contínua é capaz de reduzir a temperatura da superfície em 

até 6–8%, efeito associado simultaneamente à moderação térmica e ao aumento 

do sequestro de carbono. 

Resultados semelhantes foram reportados por Jo et al. (2019), que 

identificaram maiores taxas de sequestro de carbono em parques urbanos, 
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sobretudo em áreas com espécies arbóreas de rápido crescimento, associadas 

a menores valores de LST. Esses estudos reforçam que a relação inversa 

observada entre temperatura da superfície e assimilação de carbono emerge da 

atuação integrada da vegetação no balanço de energia e no balanço de carbono, 

mediada pelas condições físico-espaciais do ambiente urbano. Esse padrão 

também foi identificado fora de grandes centros urbanos. Zhang et al. (2020) 

observaram relação negativa entre temperatura da superfície e fluxos de carbono 

em bacias hidrográficas na China, indicando que mecanismos biofísicos 

semelhantes operam em diferentes contextos territoriais. 

No Brasil, Nova et al. (2021) destacaram que áreas urbanas mais 

aquecidas em Recife (PE) apresentam menor cobertura vegetal e menor 

capacidade de mitigação térmica, corroborando resultados prévios como os de 

Grover e Singh (2014). Em consonância, Terra Oliveira, Ganem e Baptista (2017) 

evidenciaram o papel das áreas verdes na atenuação térmica em grandes 

centros urbanos brasileiros. 

Além da extensão da cobertura vegetal, a literatura destaca que a 

estrutura da vegetação influencia diretamente sua capacidade de prestação de 

serviços ecossistêmicos. Jo et al. (2019) indicam que formações vegetais mais 

complexas tendem a apresentar melhor desempenho tanto na regulação térmica 

quanto no sequestro de carbono, enquanto Vieira et al. (2018) apontam que 

áreas vegetadas mais diversificadas contribuem de forma mais eficiente para a 

captura de poluentes e moderação do microclima urbano. 

4.3.1. Correlação entre Temperatura de Superfície (LST) e Índice do 

Fluxo de CO2 (CO2FLUX) nas Unidades Territoriais Urbanas 

Ao espacializar os dados da correlação entre LST e CO2FLUX nos 

perímetros urbano e de expansão urbana do município, foi possível verificar a 

presença de uma correlação negativa estatisticamente significativa, conforme 

indicado pelo teste de correlação de Spearman. 

Durante o período chuvoso (Tabela 9) os valores obtidos nesse teste 

indicam uma associação negativa inversa entre LST e CO2FLUX. Esse 

comportamento sugere uma redução relativa do desempenho da vegetação na 
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provisão desse serviço ecossistêmico, em resposta às condições térmicas do 

ambiente urbano, refletida principalmente pelos maiores valores do coeficiente 

de correlação de Spearman (ρ) e do coeficiente angular (Slope). 

 

Tabela 9. Correlação de Spearman entre CO2FLUX e LST (° C) no período 

chuvoso nas unidades territoriais da Zona Urbana. 

Unidade N 

(pixels) 

Coef. de 

Spearman 

(ρ) 

Valor-p 

(ρ) 

Coeficiente 

Angular 

(Slope) 

IC95% 

(inferior) 

IC95% 

(superior) 

R² (lm) Δ5°C 

(perda 

projetada) 

UOP 04- L 9491 -0.824 < 0,001 -0.013398 -0.013580 -0.013215 0.686 -0.066988 

UOP 03-AER 13553 -0.579 < 0,001 -0.012996 -0.013285 -0.012708 0.365 -0.064982 

UOP 06-BO 5836 -0.543 < 0,001 -0.012936 -0.013331 -0.012542 0.415 -0.064682 

UOP 11-O 14885 -0.722 < 0,001 -0.011838 -0.012003 -0.011673 0.571 -0.059191 

UOP 01-CE 17313 -0.440 < 0,001 -0.011751 -0.011914 -0.011588 0.535 -0.058754 

UOP 22-O 17459 -0.795 < 0,001 -0.011535 -0.011683 -0.011386 0.570 -0.057674 

UOP 08-O 16164 -0.792 < 0,001 -0.011405 -0.011528 -0.011282 0.672 -0.057024 

UOP 10-O 15783 -0.563 < 0,001 -0.011084 -0.011241 -0.010927 0.548 -0.055422 

UOP 18-BP 20415 -0.765 < 0,001 -0.011065 -0.011199 -0.010931 0.562 -0.055325 

UOP 02-N 13985 -0.649 < 0,001 -0.010747 -0.010946 -0.010548 0.445 -0.053734 

UOP 05-L 12137 -0.633 < 0,001 -0.010585 -0.010800 -0.010371 0.436 -0.052927 

UOP 16-S 20941 -0.786 < 0,001 -0.010528 -0.010646 -0.010410 0.593 -0.052641 

UOP 07-S 13441 -0.541 < 0,001 -0.010311 -0.010550 -0.010072 0.347 -0.051553 

UOP 14-L 31046 -0.710 < 0,001 -0.010176 -0.010290 -0.010061 0.494 -0.050878 

UOP 13-L 18315 -0.716 < 0,001 -0.009068 -0.009203 -0.008933 0.486 -0.045340 

TEP - S 17898 -0.658 < 0,001 -0.008963 -0.009104 -0.008822 0.466 -0.044815 

UOP 19-S 18181 -0.600 < 0,001 -0.008897 -0.009073 -0.008721 0.351 -0.044485 

UOP 21-O 16322 -0.640 < 0,001 -0.008256 -0.008403 -0.008108 0.425 -0.041278 

UOP 20-O 10550 -0.741 < 0,001 -0.008052 -0.008200 -0.007904 0.518 -0.040260 

UOP 15-L 11694 -0.704 < 0,001 -0.007839 -0.008009 -0.007669 0.411 -0.039194 

UOP 17-S 13095 -0.439 < 0,001 -0.007477 -0.007711 -0.007243 0.231 -0.037385 

TEP - O 35549 -0.736 < 0,001 -0.007046 -0.007117 -0.006975 0.516 -0.035231 

TEP - SO 46454 -0.674 < 0,001 -0.006571 -0.006640 -0.006502 0.430 -0.032856 

UOP 09-O 21669 -0.623 < 0,001 -0.006163 -0.006287 -0.006038 0.302 -0.030814 

TEP - L 47564 -0.605 < 0,001 -0.005674 -0.005736 -0.005612 0.402 -0.028370 

TEP - SE 29218 -0.635 < 0,001 -0.005319 -0.005403 -0.005235 0.345 -0.026596 

TEP - NO 44510 -0.575 < 0,001 -0.005109 -0.005184 -0.005034 0.287 -0.025545 

TEP - N 6495 -0.470 < 0,001 -0.004971 -0.005242 -0.004700 0.166 -0.024856 

UOP 12-N 2468 -0.283 < 0,001 -0.002820 -0.003337 -0.002304 0.044485 -0.014102 

 

Para cada uma das UOPs e TEPs, foi gerado o gráfico da dispersão, 

conforme apresentado na figura a seguir. Os gráficos apresentam, além do valor 

do estatístico de correlação, as respectivas equações da reta e os coeficientes 

angulares (Figura 20).  
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Figura 20. Gráficos de dispersão do teste de correlação de Spearman entre LST 

e CO2FLUX nas UOPs e TEPs do município, durante o período chuvoso. Fonte: 

Autor, 2026. 

 

O coeficiente angular (slope) da reta ajustada entre LST e CO2FLUX foi 

adotado como indicador sintético da sensibilidade térmica dos serviços 

ecossistêmicos regulatórios, representando o potencial de sequestro de 

carbono, bem como a densidade da vegetação em cada unidade territorial. Esse 

parâmetro quantifica a taxa de perda do CO2FLUX para cada aumento de 1 °C 
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LST. Desse modo, quanto menor o coeficiente angular (mais negativo) e quanto 

mais forte a correlação negativa (ρ), menor o CO2FLUX observado, refletindo 

em menor eficiência da vegetação e menor capacidade de sequestro de carbono 

sob aquecimento. 

Os menores coeficientes angulares foram observados nas UOPs 4‑L, 

03‑AER, 06‑BO, 11‑O e 01‑CE, que também apresentaram coeficientes de 

correlação de Spearman elevados e estatisticamente significativos (ρ entre –

0,440 e –0,824; p < 0,001), expressando uma correlação negativa consistente 

entre LST e CO2FLUX. Essas unidades caracterizam‑se por elevada 

heterogeneidade espacial, combinando áreas com presença significativa de 

vegetação e setores com temperaturas superficiais mais elevadas. Tais padrões 

estão associados, sobretudo, a distintos arranjos de uso e ocupação do solo. 

Entre as UOPs, destacam-se ainda as UOPs 09-O, 17-S, 15-L e 20-O, 

que também apresentaram coeficientes de correlação de Spearman elevados (ρ 

entre –0,623 e –0,741; p < 0,001), porém associados a coeficientes angulares 

de menor magnitude em comparação às UOPs anteriormente citadas. Esses 

resultados indicam que, embora a correlação negativa permaneça 

estatisticamente robusta, a intensidade da variação de CO2FLUX em resposta 

às variações de LST é mais moderada nessas unidades. 

Em contraste, a UOP 12-N apresentou simultaneamente o menor valor de 

Spearman (ρ = –0,283) e o menor coeficiente angular (–0,00282), caracterizando 

a relação mais fraca entre LST e CO₂FLUX entre as unidades analisadas, 

compatível com a menor variabilidade térmica e ambiental observada nesse 

setor. 

Os TEPs, por sua vez, apresentaram coeficientes angulares de menor 

magnitude em relação às UOPs centrais, associados a contextos de menor grau 

de urbanização e maior continuidade espacial dos usos do solo. Embora 

mantenham correlações estatisticamente significativas, os valores observados 

indicam relações menos intensas entre temperatura de superfície e fluxo de 

carbono quando comparados às unidades urbanas mais heterogêneas. 

A partir dessa métrica, representada pelo coeficiente angular (slope) e 

pelo coeficiente de correlação de Spearman (ρ) da relação entre LST e 

CO2FLUX, foi possível comparar a manutenção dos serviços ecossistêmicos 

regulatórios entre as unidades territoriais, conforme evidenciado nos resultados 
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apresentados (Figura 21). O mapeamento apresentado na Figura 22 apresenta 

a distribuição dos coeficientes angulares demonstrando a provisão 

espacialmente diferente entre os espaços territoriais analisados. 

 

 
Figura 21. Correlação de Spearman (ρ) versus coeficiente angular (slope) por unidade territorial, 
com linha de tendência linear e intervalo de confiança (IC), durante o período chuvoso. Fonte: 
Autor, 2026. 
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Figura 22. Provisão dos serviços ecossistêmicos regulatórios em Ribeirão Preto durante o 
período chuvoso, SP. Fonte: Autor, 2026. 

 

Já em relação ao período de estiagem, foi observada correlação negativa 

estatisticamente significativa em 28 das unidades territoriais avaliadas, enquanto 

a UOP 03-AER foi a única que apresentou uma correlação positiva não 

significativa (p=0.11). Desse modo, foi possível verificar que durante esse 

período do ano a relação entre LST e CO2FLUX também se mantém no contexto 

da zona urbana de Ribeirão Preto. A Tabela 10 apresenta os resultados que 

foram gerados a partir do teste de correlação. 

 

Tabela 10. Correlação de Spearman entre CO2FLUX e LST (° C) no período de 

estiagem nas unidades territoriais da Zona Urbana. 

Unidade N 

(pixels) 

Coef. de 

Spearman 

(ρ) 

Valor-p 

(ρ) 

Coef. 

Angular 

(Slope) 

IC95% 

(inferior) 

IC95% 

(superior) 

R² (lm) Δ5°C 

(perda 

projetada) 

TEP - NO 44514 -0.8246 < 0,001 -0.0081 -0.0081 -0.0080 0.711 -0.0403 

TEP - N 6495 -0.8125 < 0,001 -0.0046 -0.0047 -0.0046 0.569 -0.0232 

UOP 20-O 10550 -0.7979 < 0,001 -0.0098 -0.0100 -0.0097 0.614 -0.0492 

UOP 21-O 16322 -0.7927 < 0,001 -0.0083 -0.0084 -0.0082 0.611 -0.0413 

TEP - S 17898 -0.7808 < 0,001 -0.0092 -0.0093 -0.0091 0.590 -0.0461 

TEP - O 35550 -0.7570 < 0,001 -0.0076 -0.0077 -0.0076 0.536 -0.0382 
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TEP - L 47564 -0.7431 < 0,001 -0.0054 -0.0054 -0.0053 0.535 -0.0269 

TEP - SE 29218 -0.7272 < 0,001 -0.0078 -0.0079 -0.0078 0.520 -0.0392 

UOP 22-O 17459 -0.6333 < 0,001 -0.0084 -0.0085 -0.0082 0.396 -0.0419 

TEP - SO 46454 -0.6246 < 0,001 -0.0077 -0.0078 -0.0076 0.409 -0.0384 

UOP 15-L 11705 -0.6197 < 0,001 -0.0069 -0.0070 -0.0067 0.346 -0.0343 

UOP 13-L 18315 -0.6076 < 0,001 -0.0066 -0.0067 -0.0064 0.347 -0.0328 

UOP 12-N 2471 -0.6016 < 0,001 -0.0046 -0.0049 -0.0043 0.261 -0.0231 

UOP 14-L 31046 -0.5992 < 0,001 -0.0060 -0.0061 -0.0059 0.357 -0.0299 

UOP 09-O 21672 -0.5843 < 0,001 -0.0063 -0.0064 -0.0062 0.320 -0.0316 

UOP 18-BP 20417 -0.5802 < 0,001 -0.0098 -0.0099 -0.0096 0.379 -0.0488 

UOP 16-S 20936 -0.5784 < 0,001 -0.0088 -0.0089 -0.0086 0.351 -0.0438 

UOP 08-O 16169 -0.5472 < 0,001 -0.0105 -0.0106 -0.0103 0.538 -0.0523 

UOP 11-O 14892 -0.4950 < 0,001 -0.0114 -0.0116 -0.0112 0.373 -0.0570 

UOP 19-S 18185 -0.4582 < 0,001 -0.0065 -0.0067 -0.0063 0.221 -0.0324 

UOP 05-L 12139 -0.4424 < 0,001 -0.0075 -0.0077 -0.0072 0.244 -0.0374 

UOP 10-O 15788 -0.4388 < 0,001 -0.0118 -0.0120 -0.0116 0.417 -0.0590 

UOP 17-S 13095 -0.4012 < 0,001 -0.0052 -0.0054 -0.0050 0.219 -0.0261 

UOP 06-BO 5839 -0.3936 < 0,001 -0.0098 -0.0102 -0.0093 0.223 -0.0488 

UOP 04- L 9491 -0.3737 < 0,001 -0.0057 -0.0060 -0.0054 0.157 -0.0285 

UOP 01-CE 17318 -0.3287 < 0,001 -0.0107 -0.0109 -0.0105 0.353 -0.0534 

UOP 07-S 13446 -0.2918 < 0,001 -0.0065 -0.0068 -0.0062 0.133 -0.0326 

UOP 02-N 14011 -0.2290 < 0,001 -0.0059 -0.0061 -0.0056 0.120 -0.0293 

UOP 03-

AER 

13560 0.0136 0,113 -0.0017 -0.0020 -0.0015 0.011 -0.0087 

 

Foram gerados também os gráficos de dispersão para cada uma das 

UOPs e TEPs no período de estiagem. A análise visual desses gráficos 

presentes na Figura 23 permitiu confirmar a natureza linear da relação inversa 

observada nos testes estatísticos. 

 

CO2FLUX vs. LST – TEP-NO (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – TEP-N (Estiagem) 
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CO2FLUX vs. LST — UOP 20-O (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 21-O (Estiagem) 

 
CO2FLUX vs. LST – TEP-S (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – TEP-O (Estiagem) 

 
CO2FLUX vs. LST – TEP – L (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – TEP-SE (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 22-O (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – TEP-SO (Estiagem) 
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CO2FLUX vs. LST – UOP 15-L (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 13-L (Estiagem) 

 

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 12-N (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 14-L (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 09-O (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 18-BP (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 16-S (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 08-O (Estiagem) 
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CO2FLUX vs. LST – UOP 11-O (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 19-S (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 05-L (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 10-O (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 17-O (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 06-BO (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 04-L (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 01-CE (Estiagem) 
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CO2FLUX vs. LST – UOP 07-S (Estiagem) 

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 02-N (Estiagem)  

 

CO2FLUX vs. LST – UOP 03-AER (Estiagem) 

 

Figura 23. Gráficos de dispersão do teste de correlação de Spearman entre LST e CO2FLUX 

nas UOPs e TEPs do município, durante o período de estiagem. Fonte: Autor, 2026. 

 

A partir da análise dos resultados, verificou-se que, durante o período de 

estiagem, ocorre maior heterogeneidade espacial das correlações entre LST e 

CO₂FLUX, expressa tanto pela variação mais ampla dos coeficientes angulares 

quanto pela redução da consistência estatística das relações em algumas 

unidades territoriais (Figura 24 e Figura 25). Embora parte dos setores mantenha 

correlações negativas fortes e estatisticamente significativas, observa-se maior 

dispersão dos valores de ρ e do coeficiente angular quando comparada ao 

período chuvoso. 

Esse comportamento está associado às condições sazonais de restrição 

hídrica, que afetam o funcionamento ecofisiológico da vegetação, refletindo-se 

na redução da atividade fotossintética e, em determinados contextos, na perda 

foliar de algumas espécies. Tais respostas vegetais contribuem para modificar a 

relação entre temperatura de superfície e fluxo de carbono, sobretudo em áreas 

onde a cobertura vegetal já é fragmentada ou descontínua. 
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Adicionalmente, o período de colheita da cana-de-açúcar intensifica a 

exposição do solo, principalmente nas áreas de expansão urbana, ampliando a 

resposta térmica da superfície e a variabilidade dos valores de LST. Nesse 

contexto, ainda que as temperaturas médias sejam inferiores às observadas no 

período chuvoso, verifica-se retração relativa do serviço ecossistêmico de 

regulação térmica associado à vegetação durante a estiagem, evidenciada pela 

maior instabilidade das relações entre LST e CO2FLUX. 

 

 

Figura 24. Correlação de Spearman (ρ) versus coeficiente angular (slope) por unidade territorial, 
com linha de tendência linear e intervalo de confiança (IC), durante o período de estiagem. Fonte: 
Autor, 2026. 
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Figura 25. Provisão dos serviços ecossistêmicos regulatórios em Ribeirão Preto durante o 
período de estiagem, SP. Fonte: Autor, 2026. 

 

Entre os TEPs, os coeficientes angulares mais negativos concentraram-se 

nos TEPs S, NO, SE, SO e O, indicando uma relação mais intensa entre LST e 

CO₂FLUX durante o período de estiagem. Em contraste, os coeficientes menos 

negativos foram registrados nos TEPs N e L, associados a menor variação do 

CO₂FLUX em relação ao aumento da temperatura da superfície, o que indica 

maior estabilidade funcional do serviço ecossistêmico nesses setores. 

 Essa condição pode estar associada à presença de áreas úmidas 

florestadas e não florestadas localizadas às margens do Rio Pardo, Ribeirão do 

Tamanduá e do Córrego Espraiado (Figura 26), ambientes onde o vigor da 

vegetação tende a se manter relativamente mais elevado mesmo em condições 

de restrição hídrica sazonal. Além disso, a presença de formações vegetais 

adaptadas a condições de estresse hídrico (TEP-L), típicas do cerrado, também 

pode contribuir para respostas mais estáveis do fluxo de carbono diante das 

variações térmicas e de umidade observadas no período seco. 
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Figura 26. Hidrografia da região leste de Ribeirão Preto, com destaque para o Córrego Espraiado 

e o Ribeirão Tamanduá, localizados nos limites do município com Cravinhos e Serrana, a leste, 

e para o Rio Pardo, que delimita a porção norte junto aos municípios de Brodowski e Jardinópolis. 

Fonte: Autor, 2026. 

 

Nas UOPs, os coeficientes angulares menores durante a estiagem 

concentraram-se, sobretudo, nas UOPs 10-O, 11-O, 01-CE e 08-O. Destaca-se 

que a UOP 20 abriga um dos maiores remanescentes de vegetação natural do 

município, a Estação Ecológica de Ribeirão Preto, caracterizada por um 

fragmento de mata semidecidual. Ainda assim, os coeficientes observados 

nesse período evidenciam uma diminuição relativa na intensidade da relação 

entre LST e CO₂FLUX em comparação ao período chuvoso, revelando que 

mesmo áreas com elevada integridade vegetal podem apresentar limitações 

funcionais sob condições de restrição hídrica sazonal. 

A análise integrada dos períodos chuvoso e de estiagem evidencia que 

os serviços ecossistêmicos de regulação térmica e de sequestro de carbono 

apresentam forte variabilidade espacial, não se distribuindo de forma 

homogênea no território. As diferenças observadas na relação entre LST e 

CO2FLUX indicam que a resposta desses serviços é condicionada tanto pela 



117 
 

 

 

sazonalidade climática quanto pelas características territoriais, resultando em 

padrões contrastantes entre UOPs e TEPs, em consonância com os achados de 

Shinzato (2018), que ressalta que a eficiência da vegetação na modulação 

térmica depende das interações solo–vegetação–atmosfera, as quais se alteram 

significativamente sob condições de restrição hídrica. 

Esses padrões possuem implicações relevantes para o planejamento 

urbano, ao indicar que a provisão dos serviços ecossistêmicos regulatórios 

responde de forma diferenciada às condições de uso e cobertura da terra. As 

UOPs 04-L, 03-AER, 06-BO, 01-CE e 11-O correspondem a setores nos quais 

predomina a infraestrutura cinza, e onde a vegetação remanescente se 

apresenta mais limitada ou sob maior estresse funcional em termos de regulação 

térmica e sequestro de carbono. Em relação aos TEPs, destaca-se a importância 

do planejamento ambiental desde fases iniciais de ocupação, considerando que 

a redução da cobertura vegetal, o aumento da impermeabilização do solo e a 

fragmentação dos espaços verdes estão associados ao aquecimento da 

superfície e à diminuição da capacidade regulatória do sistema urbano (Muñoz, 

2019). 

Contudo, mesmo nessas unidades de planejamento, observam-se 

diferenças internas relevantes, que não se explicam apenas por fatores 

ambientais, mas também por aspectos territoriais e socioeconômicos que 

influenciam a dinâmica de provisão dos serviços ecossistêmicos. 

4.4. Indicadores de Vulnerabilidade Socioespacial 

A partir dos métodos descritos, procedeu-se à espacialização dos 

indicadores de vulnerabilidade no município de Ribeirão Preto. As figuras a 

seguir apresentam parte dos mapeamentos realizados, contemplando a 

distribuição espacial da população negra, da renda relativa do responsável pelo 

domicílio, das moradias sem esgotamento sanitário, média de moradores por 

domicílio e da proporção de mulheres responsáveis pelo domicílio que não 

sabiam ler e escrever (Figura 27Figura 28Figura 29Figura 30).  
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Figura 27. Distribuição espacial da proporção de população negra por setor censitário de 
Ribeirão Preto, SP. Fonte: autor, 2026. 

 

 
Figura 28. Distribuição espacial da renda relativa do responsável pelo domicílio em relação à 
média municipal, por setor censitário de Ribeirão Preto, SP. Fonte: autor, 2026. 
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Figura 29. Distribuição espacial da proporção de domicílios sem esgotamento sanitário por setor 
censitário de Ribeirão Preto, SP. Fonte: autor, 2026. 

 

 
Figura 30. Distribuição espacial da proporção de pessoas não alfabetizadas com 15 anos ou 
mais, por setor censitário de Ribeirão Preto, SP. Fonte: autor, 2026. 
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Figura 31. Distribuição espacial da proporção de mulheres responsáveis pelo domicílio que não 
sabem ler e escrever, por setor censitário de Ribeirão Preto, SP. Fonte: autor, 2026. 

 

Visualmente, observa-se que os setores urbanos com maiores níveis de 

renda relativa apresentam, de modo geral, baixos indicadores de vulnerabilidade 

social. Verifica-se também, visualmente, uma correlação negativa entre a renda 

relativa (Figura 28) e a proporção de população negra (preta e parda) (Figura 

27), indicando que áreas de maior renda tendem a concentrar menores 

proporções dessas populações. Esses resultados evidenciam que, além de uma 

vulnerabilidade social expressiva, a desigualdade socioespacial no município 

apresenta um componente racial marcado, reforçando a persistência de padrões 

de desigualdade racial associados às condições socioeconômicas. 

 

4.4.1. Índice Local de Vulnerabilidade Social (ILVS) 

A partir da aplicação do ILVS proposto, foi possível mapear os setores 

com maior vulnerabilidade social em Ribeirão Preto, bem como observar as 

localidades onde as condições sociais, econômicas e de acesso à infraestrutura 

urbana são mais bem servidas, refletindo em condições de baixa vulnerabilidade. 
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A Figura 32 apresenta os resultados do ILVS, onde os valores mais baixos do 

índice representam baixa vulnerabilidade, enquanto os maiores valores indicam 

vulnerabilidade elevada. 

Considerando o total de pessoas amostradas a partir dos resultados do 

Censo Demográfico de 2022, a distribuição desse quantitativo entre as 

respectivas classes de vulnerabilidade encontra-se apresentada na tabela a 

seguir. Observa-se que a maior parcela da população analisada se concentra 

nas classes de muito baixa e média vulnerabilidade, que, somadas, 

correspondem a aproximadamente 60% do total considerado. Por outro lado, as 

classes de alta e muito alta vulnerabilidade social concentram, conjuntamente, 

90.689 pessoas (13,01%). 

 

Tabela 11. Distribuição da população segundo as classes do Índice Local de 

Vulnerabilidade Social (ILVS). 

Classe de ILVS Total de pessoas 
Participação da classe no 

total geral 

Muito baixa (0–0,20) 224.300 32,18% 

Baixa (0,20–0,30) 185.180 26,57% 

Média (0,30–0,40) 196.866 28,24% 

Alta (0,40–0,50) 48.361 6,94% 

Muito alta (0,50–1) 42.328 6,07% 
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Figura 32. Mapeamento do Índice Local de Vulnerabilidade Social (ILVS) de Ribeirão Preto, SP. 
Fonte: autor, 2026. 

 

A vulnerabilidade social no município se concentra, principalmente, em 

setores censitários urbanos localizados na zona oeste (UOPs 08-O, 10-O, 11-O) 

e na zona norte (02-N, 03-AER). Nessas regiões, observam-se dois fatores 

importantes do ponto de vista socioespacial, como a maior implantação de 

loteamentos de interesse social, representados principalmente por 

empreendimentos da Companhia Habitacional de Ribeirão Preto (COHAB–RP), 

que historicamente atuou como vetor de expansão urbana periférica, reforçando 

a segregação socioespacial (Goulart; Gonçalves, 2019). 

Outro fator associado a essa dinâmica socioespacial refere-se à 

localização das favelas no município, que ocorrem sobretudo em áreas públicas 

ou inseridas em áreas de interesse ambiental nessas regiões, conforme ilustrado 

na Figura 33. Nesses locais, é possível verifica-se a presença desses domicílios 

em áreas verdes públicas, áreas de preservação permanente (APPs) associadas 

a cursos hídricos e Unidades de Conservação. Em geral, trata-se de territórios 

marcados pelo acesso precário à infraestrutura urbana, onde também se 

concentram condições socioeconômicas mais desfavoráveis. Essa condição 
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também é verificada na zona leste do município, nas UOPs 04-L, 13-L e 14-L, 

ainda que em menor intensidade. 

 

 

Figura 33. Localização dos Assentamentos Precários, Conjuntos Habitacionais de Interesse 

Social e espaços residenciais fechados em Ribeirão Preto. Ribeirão Preto, 2019. 

 

Outro local de destaque para a vulnerabilidade social em Ribeirão Preto 

está localizado em sua zona rural, na zona leste (Figura 34). Nessa localidade 

está instalado o Assentamento Mário Lago, normatizado como Projeto de 

Desenvolvimento Sustentável (PDS) da Barra, conquistado pelo Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) em 2007, após desapropriação da antiga 

Fazenda da Barra (Buosi; Jesus, 2024). 
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Figura 34. Planta esquemática do Assentamento Mário Lago, inserido na Fazenda da Barra, 
próximo à área urbana da cidade de Ribeirão Preto. Fonte: Machado; Bizzo, 2016. 

 

Por se localizar em zona rural, o assentamento não dispõe do mesmo 

nível de infraestrutura urbana observado nas áreas consolidadas do município, 

o que implica restrições significativas de acesso a serviços básicos. Quando 

essas limitações se sobrepõem às condições socioeconômicas das famílias 

assentadas, o resultado é a amplificação das vulnerabilidades, refletida nos 

valores do ILVS atribuídos à área. 

4.5. Análise de Componentes Principais (PCA) 

Nos setores censitários da zona urbana de Ribeirão Preto, a análise das 

variáveis ambientais – temperatura média na estação seca (_Temp-Estm) e 

chuvosa (_TEMP-Chuv) e fluxo de CO₂ na estação seca (_CO2-Estme) e 

chuvosa (_CO2-Chuvm) – revelou padrões claros de gradiente ambiental e de 

provisão de serviços ecossistêmicos. A Análise de Componentes Principais 

(PCA) sintetizou de forma eficiente a estrutura intraurbana, com as duas 

primeiras componentes explicando 96,7% da variância total (PC1 = 79,2%; PC2 

= 17,5%). O primeiro eixo (PC1) representou o gradiente principal, contrastando 

setores mais quentes e com menor potencial de sequestro de carbono (valores 
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negativos), com setores mais frios e com maiores CO2FLUX (valores positivos). 

Já o segundo eixo (PC2) capturou variações sazonais dominadas pela 

temperatura na estação seca e Fluxos de CO₂, refletindo diferenças entre 

períodos seco e chuvoso sem alterar o contraste principal do PC1 (Figura 35). 

 

 
Figura 35. Ordenação dos setores censitários de Ribeirão Preto no espaço das duas primeiras 

componentes principais (PCA) derivadas de variáveis ambientais de temperatura e fluxo de CO₂, 

com agrupamento por k-means (k = 3). O eixo PC1 representa o gradiente principal frio/maior 

CO₂ → quente/menor CO₂, enquanto o eixo PC2 expressa variações secundárias associadas à 

sazonalidade entre períodos seco e chuvoso. 

 

Com base nos escores da PCA, aplicou-se o algoritmo k-means (k = 3), 

identificando três tipologias ambientais intraurbanas: ambiente favorável, 

intermediário e crítico. O ambiente favorável apresentou temperaturas mais 

baixas (34,6 °C na seca e 39,4 °C na chuva) e maiores fluxos de CO₂ (0,092 na 

seca e 0,136 na chuva), indicando maior potencial de regulação climática e 

funcionamento ecossistêmico. A ordenação dos setores no espaço das duas 

primeiras componentes principais, associada aos clusters k-means, evidenciou 



126 
 

 

 

um gradiente espacial contínuo entre condições ambientais mais favoráveis e 

mais críticas dentro do território urbano de Ribeirão Preto. 

O ambiente intermediário apresentou valores intermediários, enquanto o 

ambiente crítico exibiu temperaturas elevadas (37,8 °C na seca e 46,2 °C na 

chuva) e Fluxos de CO₂ reduzidos (0,040 e 0,049), sugerindo menor capacidade 

de regulação térmica e maior exposição ao calor urbano. Diferenças 

estatisticamente significativas entre os grupos foram confirmadas pelo teste não 

paramétrico de Kruskal–Wallis (p < 0,001 para todas as variáveis), evidenciando 

que cada tipologia representa condições ambientais distintas. A comparação das 

médias ambientais entre os três grupos revelou padrões consistentes com essa 

tipologia (Tabela 12). 

 

Tabela 12. Resultados do teste não paramétrico de Kruskal–Wallis comparando 

as médias das variáveis ambientais entre os três ambientes intraurbanos 

(Favorável, Intermediário e Crítico). Valores de p < 0,001 indicam diferenças 

estatisticamente significativas entre os grupos para todas as variáveis 

analisadas. 

Variável H (Kruskal–Wallis) gl p-valor 

Temperatura na seca (_Temp-Estm) 837,87 2 < 0,001 

Temperatura na chuva (_TEMP-Chuv) 1088,20 2 < 0,001 

Fluxo de CO₂ na seca (_CO2-Estme) 757,16 2 < 0,001 

Fluxo de CO₂ na chuva (_CO2-Chuvm) 828,02 2 < 0,001 

 

Para validar estatisticamente as diferenças observadas entre as tipologias 

ambientais, considerando a não normalidade de algumas variáveis, utilizou-se o 

teste não paramétrico de Kruskal–Wallis. Os resultados indicaram diferenças 

significativas entre os três ambientes (favorável, intermediário e crítico) para 

todas as variáveis analisadas (_Temp-Estm, _TEMP-Chuv, _CO2-Estme e 

_CO2-Chuvm; p < 0,001), confirmando que cada tipologia representa um 

conjunto distinto de condições climáticas e biogeoquímicas no espaço urbano e 

reforçando a robustez da classificação derivada da PCA combinada com o 

agrupamento k-means. 

Posteriormente, os ambientes foram cruzados com o Índice de 

Vulnerabilidade Social (ISV), considerando sua escala de 1 a 5. Observou-se 
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que a maior parte dos setores censitários se concentra entre os níveis de 

vulnerabilidade baixa (classe 2) e vulnerabilidade moderada (classe 3), com 

predominância desta última. 

A leitura dos resultados evidencia que a maior parte dos setores 

classificados com grau de vulnerabilidade moderada está associada ao ambiente 

crítico, indicando uma convergência entre condições sociais intermediárias de 

vulnerabilidade e contextos ambientais mais adversos. A Figura 36 presenta 

graficamente essa relação entre as variáveis, permitindo visualizar os padrões 

de associação observados entre os níveis de vulnerabilidade social e os 

ambientes climáticos identificados. 

 

 

 

Figura 36. Distribuição dos setores censitários segundo o ambiente térmico-ecológico e a 

vulnerabilidade social (ISV). Cada ponto representa um setor censitário; a posição vertical indica 

o tipo de ambiente (favorável, intermediário ou crítico) e a posição horizontal a classe de 

vulnerabilidade social (ISV 1–5). 

 

O teste de Qui-quadrado confirmou estatisticamente a associação entre a 

distribuição dos ambientes intraurbanos e a vulnerabilidade socioambiental (χ² = 
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43,39; gl = 8; p < 0,001), evidenciando que essa distribuição não ocorre de forma 

aleatória. Em outras palavras, setores socialmente mais vulneráveis estão 

desproporcionalmente mais expostos a ambientes críticos, caracterizados por 

menor provisão de serviços ecossistêmicos de regulação térmica e sequestro de 

carbono. Essa sobreposição espacial revela um padrão claro de injustiça 

ambiental urbana (Bullard apud Acselrad; Mello; Bezerra, 2009). Nesse sentido, 

as populações mais vulneráveis presentes na área urbanizada do município de 

Ribeirão Preto concentram maior exposição a riscos ambientais e menor acesso 

aos benefícios da infraestrutura verde, reforçando desigualdades historicamente 

produzidas (Wang; Zhang, 2016; Cruz Sandoval et al., 2020). 

Os resultados obtidos alinham-se com as análises realizas por Gualdani 

(2024), que verificou uma relação entre a distância até os Espaços Livres 

Públicos Verdes de Ribeirão Preto e a LST, em que, quanto menor a proximidade 

desses espaços, menores tendem a ser as temperaturas registradas, 

demostrando que populações mais distantes desses espaços possuem menos 

acesso ao serviço ecossistêmico de atenuação das temperaturas. Além disso, 

ao correlacionar temperatura e renda, a autor verificou também que populações 

de baixa renda estão mais expostas a temperaturas elevadas em comparação 

às áreas ocupadas por grupos com maior renda. 

A sobreposição entre essas múltiplas vulnerabilidades pode ser 

caracterizada como hiperperiferia, termo proposto por Torres e Marques (2001). 

Segundo os autores, esse conceito expressa a coexistência de condições 

socioeconômicas precárias com a ocupação de áreas ambientalmente frágeis ou 

de risco, evidenciando a produção desigual do espaço urbano e a concentração 

de vulnerabilidades em determinados territórios. 

No caso de Ribeirão Preto, a distribuição e a efetiva implantação dos 

parques urbanos reforçam essa dinâmica. Embora diversas áreas tenham sido 

instituídas como parques por meio de legislação municipal, muitas delas nunca 

foram efetivamente implantadas ou permanecem sem infraestrutura adequada 

para o uso público, funcionando apenas como delimitações formais no 

planejamento urbano, sem equipamentos de lazer, vegetação ou manutenção 

adequada (Gomes, 2009). A ausência de implantação e de gestão dessas áreas 

públicas contribuiu para que fossem gradualmente ocupadas por assentamentos 
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informais, refletindo a pressão por moradia exercida por populações de baixa 

renda (Ribeirão Preto, 2019). 

Além disso, conforme Gomes (2009), a implementação dos parques que 

efetivamente receberam infraestrutura não ocorreu de forma aleatória, estando 

sobretudo associada a estratégias de valorização fundiária, especialmente em 

áreas de expansão urbana e de maior valorização econômica. Nesse contexto, 

destacam-se parques como o Prefeito Luiz Roberto Jábali e o Dr. Luís Carlos 

Raya, implantados em regiões estratégicas da cidade, próximas a loteamentos 

e empreendimentos de alto padrão, contribuindo também para a valorização 

imobiliária do entorno. Essa lógica pôde ser observada também em parques 

implantados mais recentemente, como o Parque Dr. Fernando de Freitas 

Monteiro da Silva “Parque das Artes”, o Über Parque Sul “Roberto Francói” e o 

Parque Olhos d’Água, localizados na zona sul do município, em setores da 

cidade que passaram por intensa expansão urbana e valorização imobiliária nas 

últimas décadas. 

A partir do emprego da mediana dos dados dos setores censitários de 

cada uma das unidades territoriais da zona urbana municipal, os resultados 

indicaram que quanto menores os valores do eixo PC1, utilizado como indicador 

sintético das desigualdades socioespaciais na provisão dos serviços 

ecossistêmicos regulatórios, maior é o grau de desigualdade observado. Nesse 

sentido, destacam-se as UOPs 22-O, 11-O, 10-O, 02-N, 03-ERA, 01-CE e 08-O 

como as unidades com desigualdades mais acentuadas. 

A Tabela 13 apresenta os valores de mediana obtidos para os eixos PC1 

e PC2, enquanto o mapeamento (Figura 37) ilustra a distribuição espacial das 

desigualdades socioespaciais no município, utilizando o PC1 (componente mais 

representativo) como indicador sintético de desigualdade socioespacial. 

 

Tabela 13. Mediana dos valores de PCA para as Unidades Territorias da Zona 

Urbana de Ribeirão Preto, SP. 

Unidades 
Territoriais 

PC1 PC2 

TEP - SE 4,86 0,75 

TEP - SO 4,56 1,39 

TEP - NO 4,23 1,56 

TEP - S 4,14 1,44 
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UOP 09-O 4,07 0,14 

TEP - L 3,66 1,20 

UOP 20-O 3,06 0,47 

UOP 12-N 2,84 0,19 

TEP - N 2,19 1,96 

UOP 19-S 2,06 -0,74 

TEP - O 1,84 2,05 

UOP 17-S 1,78 0,06 

UOP 18-BP 1,62 -0,25 

UOP 10-O -1,55 0,51 

UOP 08-O -1,21 0,35 

UOP 01-CE -1,21 -0,24 

UOP 02-N -1,01 0,45 

UOP 03-AER -0,79 0,44 

UOP 15-L 0,75 0,75 

UOP 11-O -0,69 0,25 

UOP 22-O -0,62 -0,75 

UOP 07-S 0,52 -0,73 

UOP 16-S 0,46 -0,10 

UOP 13-L 0,24 -0,21 

UOP 04- L -0,23 -0,16 

UOP 05-L 0,23 -0,09 

UOP 06-BO 0,13 -0,54 

UOP 14-L 0,03 0,07 

 

Dessa forma, os resultados indicam que a provisão dos serviços 

ecossistêmicos regulatórios ocorre de forma desigual no espaço urbano, estando 

diretamente associada às dinâmicas de produção diferenciada do território. 

Conforme discutido por Gomes (2009; 2014), a implantação de áreas verdes e 

de equipamentos urbanos associados ao “verde” tende a concentrar-se em 

porções já valorizadas da cidade, atuando como elemento de diferenciação 

espacial e contribuindo para a reprodução das desigualdades socioespaciais. 

Por outro lado, os TEPs apresentam os menores níveis de desigualdade, 

o que se relaciona ao fato de se tratarem de territórios ainda pouco urbanizados, 

nos quais predominam outros tipos de uso e cobertura do solo. No perímetro 

urbano, as UOPs 20-O, 19-S, 17-S e 15-BP também apresentam menores níveis 

de desigualdade, correspondendo a áreas onde predominam condomínios 

residenciais horizontais e loteamentos fechados, destinados à população de 

maior poder aquisitivo. 
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Figura 37. Mapeamento das desigualdades socioespaciais de Ribeirão Preto (SP), obtido a partir 

dos valores do eixo principal da Análise de Componentes Principais (PCA). As unidades 

territoriais representadas em vermelho correspondem às áreas com maior vulnerabilidade ao 

longo do gradiente de desigualdade; as unidades em tons claros (branco) indicam valores 

intermediários; e as unidades representadas em verde correspondem às áreas com menores 

níveis de desigualdade socioespacial. Fonte: autor, 2026. 

 

A partir da associação entre o mapeamento da composição étnico-racial 

no município e os resultados da Análise de Componentes Principais (PCA), 

articulados ao teste de Qui-quadrado, evidencia-se que comunidades 

majoritariamente negras e periféricas encontram-se desproporcionalmente 

expostas a condições ambientais adversas. Tal configuração expressa a 

manifestação do racismo ambiental, conforme definido por Herculano (2008), no 

qual as desigualdades ambientais incidem de forma sistemática e recorrente 

sobre grupos étnico-raciais historicamente marginalizados, reforçando 

processos estruturais de injustiça socioambiental no território. 

Essa evidência permite ampliar a análise da desigualdade urbana para 

além da dimensão estritamente econômica, demonstrando que fatores raciais 

estruturam, de forma complementar, a distribuição desigual do espaço urbano e 
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de sua infraestrutura. Estudos em escala nacional corroboram essa 

interpretação ao indicar que a população negra concentra a maior parcela do 

déficit de acesso ao saneamento básico e é afetada de maneira desproporcional 

pela mortalidade associada a doenças relacionadas a ambientes insalubres 

(Jesus, 2020). 

Em análises realizadas na Região Metropolitana de São Paulo, foi 

verificado que territórios periféricos, majoritariamente negros, apresentam piores 

condições ambientais, maior exposição a riscos e menor expectativa de vida, 

configurando um padrão sistemático de negligência estatal (Baptista; Santos, 

2022). Trata-se de um processo no qual a distribuição dos riscos ambientais e 

climáticos acompanha a segregação racial do espaço urbano, resultado da 

reprodução histórica de decisões políticas, investimentos seletivos e omissões 

institucionais, conforme discutido por Filgueira (2021). 

Tais padrões de desigualdade socioespacial observados no contexto 

brasileiro também são amplamente documentados na literatura internacional. 

Cruz Sandoval et al. (2020) demonstraram que, na cidade de Guadalajara, 

México, bairros com maior nível socioeconômico concentram árvores mais altas 

e com copas mais extensas, o que se traduz em maior capacidade de regulação 

térmica e provisão de serviços ecossistêmicos. 

De forma semelhante, Nyelele e Kroll (2020), ao analisarem a distribuição 

dos serviços ecossistêmicos das florestas urbanas no Bronx, em Nova York, 

identificaram que populações de baixa renda e grupos étnicos minoritários, 

frequentemente localizados em áreas de alta densidade populacional, possuem 

menor acesso a esses serviços, como a redução de poluentes atmosféricos e a 

mitigação do calor urbano. Estudos recentes também apontam que essas 

desigualdades ambientais estão associadas a impactos diretos na saúde 

pública, com maior prevalência de doenças cardiovasculares, metabólicas e 

problemas de saúde mental em comunidades expostas à degradação ambiental 

e à precariedade da infraestrutura urbana (Khadke et al., 2024). 

Padrões semelhantes de desigualdade na distribuição dos serviços 

ecossistêmicos regulatórios também foram observados por Zhang et al. (2020) 

em Xangai, a partir da análise dos serviços de regulação climática e de sequestro 

de carbono. Embora as análises dos autores não tenham sido conduzidas sob a 

ótica socioespacial, foram identificadas regiões com maior capacidade de 
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sequestro associadas à presença de parques, áreas úmidas e vegetação 

consolidada, enquanto áreas centrais altamente urbanizadas apresentaram 

valores significativamente inferiores. 

No contexto dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), e 

considerando os parâmetros analisados neste estudo, os resultados indicam que 

o município apresenta condições territoriais que dificultam o avanço das agendas 

associadas à Agenda 2030, especialmente aquelas relacionadas à erradicação 

da pobreza (ODS 1), à promoção de cidades inclusivas, seguras e resilientes 

(ODS 11) e ao enfrentamento das mudanças climáticas (ODS 13). Ainda que 

este estudo não utilize os indicadores oficiais de monitoramento dos ODS, os 

resultados permitem estabelecer um diálogo analítico com essas metas, a partir 

da identificação de condições socioambientais que influenciam sua 

implementação em escala local, na medida em que revelam entraves territoriais 

estruturais ao avanço dessas agendas. 

A análise da distribuição espacial da vulnerabilidade socioambiental e da 

provisão de serviços ecossistêmicos evidencia a persistência de desigualdades 

territoriais, as quais tendem a comprometer a efetividade de políticas públicas 

alinhadas aos ODS, sobretudo quando consideradas as dimensões de pobreza 

multidimensional, qualidade do ambiente urbano e adaptação às mudanças 

climáticas. Essa sobreposição de vulnerabilidades sugere que, na ausência da 

incorporação dessas informações ao planejamento municipal, as desigualdades 

socioambientais tendem a se reproduzir e se aprofundar ao longo do tempo. 

Esse quadro encontra correspondência em avaliações de abrangência 

nacional, que indicam que o Brasil enfrenta dificuldades significativas para o 

cumprimento das metas da Agenda 2030 até 2030. Embora se observem 

avanços institucionais a partir de 2023, essas análises mais recentes apontam 

que o progresso permanece insuficiente e marcado por fortes desigualdades, em 

grande medida em razão da persistência de disparidades socioeconômicas e 

espaciais (IPEA, 2024a; 2024b; 2024c). 

Testa et al. (2022) propõem um quantitativo mínimo de 40% de cobertura 

vegetal para o equilíbrio térmico em cidades paulistas, fornecendo um parâmetro 

quantitativo para a análise da qualidade ambiental urbana. Contudo, a regulação 

térmica proporcionada pelas árvores está associada não apenas à presença e à 

proximidade da vegetação em relação aos espaços de uso cotidiano, mas 
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também à sua distribuição espacial, à qualidade e à configuração da cobertura 

vegetal no espaço urbano (Konijnendijk, 2023; Matos et al., 2019; Vieira et al., 

2018). 

A eficácia desse serviço está associada a múltiplos fatores, que incluem 

tanto a extensão da cobertura vegetal quanto atributos estruturais das árvores, 

como altura e diâmetro de copa, além de sua disposição espacial em ruas, 

parques e quarteirões (Cruz Sandoval et al., 2020). Quando considerados de 

forma integrada, esses elementos configuram sistemas de espaços livres 

capazes de estruturar a floresta urbana no território (Caiche et al., 2021), 

reforçando a necessidade de incorporar a vegetação urbana de maneira 

estratégica ao planejamento urbano, especialmente no enfrentamento das 

desigualdades socioambientais. 

A análise espacial permite, assim, identificar áreas prioritárias para a 

expansão e qualificação de áreas verdes, o fortalecimento da infraestrutura 

urbana e a implementação de ações de adaptação climática, oferecendo 

subsídios concretos para que os ODS sejam apropriados como referenciais 

orientadores da ação pública local. Dessa forma, tais diretrizes podem ser 

traduzidas em intervenções territorialmente direcionadas, com atenção às 

dimensões de equidade socioeconômica e racial. 

Essa necessidade se torna ainda mais urgente diante do cenário de 

mudanças climáticas. Projeções regionalizadas para o Estado de São Paulo 

(2020–2050) indicam aquecimento generalizado, mais intenso nas regiões 

centro-norte e noroeste, com aumento das ondas de calor, redução da duração 

de ondas de frio, menor precipitação anual no centro-norte e noroeste, maior 

duração dos períodos secos e ampliação da variabilidade nos extremos de chuva 

(Armani et al. 2022). Ribeirão Preto insere-se nesse contexto, no qual a 

combinação desses fatores intensificará os riscos associados ao calor extremo, 

à estiagem e ao risco associado a eventos hidrológicos, ampliando a 

vulnerabilidade socioespacial das populações mais expostas. 

Os resultados reforçam a urgência de integrar os achados deste estudo 

ao planejamento urbano e à formulação de políticas públicas municipais, 

considerando a priorização das UOPs 22-O, 11-O, 10-O, 02-N, 03-ERA, 01-CE 

e 08-O, tanto no que se refere à implementação de programas voltados à 

redução das desigualdades sociais quanto à ampliação da cobertura vegetal e à 
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implantação de espaços livres públicos verdes. Essa priorização não se 

configura apenas como uma diretriz local, mas responde diretamente a um 

conjunto de estratégias já estabelecidas no âmbito das políticas climáticas 

nacional e estadual, que reconhecem a importância dos municípios de 

adaptação (Brasil, 2025c; São Paulo, 2025). 

O Plano Clima Adaptação, lançado em 2025, reconhece o município como 

ator-chave da adaptação, tanto por ser a escala na qual os impactos climáticos 

se materializam de forma mais direta quanto por concentrar a população e os 

territórios onde a vida cotidiana efetivamente se realiza. Os planos setoriais do 

Plano Clima aprofundam essa leitura ao reconhecer o calor extremo e as ilhas 

de calor urbanas como desafios centrais à adaptação no meio urbano, conforme 

o Plano Setorial de Cidades, ao mesmo tempo em que o Plano Temático de 

Igualdade Racial e Combate ao Racismo analisa essas dinâmicas a partir das 

desigualdades de raça e renda (Brasil, 2025c, 2025d, 2025e). 

Em escala estadual, Plano Estadual de Adaptação e Resiliência Climática 

(PEARC), também lançado em 2025, que enfatiza a necessidade de 

territorialização dos riscos climáticos e de integração entre variáveis ambientais 

e socioeconômicas na definição de áreas prioritárias (São Paulo, 2025). Os 

ambientes críticos identificados neste estudo operam, nesse sentido, como uma 

tradução empírica dessas diretrizes em escala local. 

Diante desse quadro, a adaptação climática, no contexto analisado, exige 

a priorização de ações em áreas onde risco e vulnerabilidade se sobrepõem. Os 

resultados permitem avançar da caracterização das desigualdades para sua 

incorporação ao planejamento, orientando a definição de prioridades e a 

implementação de intervenções de forma mais precisa frente ao agravamento 

das condições climáticas. Essa orientação se alinha ao Plano Diretor Municipal 

(Lei Complementar nº 2.866/2018), que institui o Plano Municipal de Mudança 

do Clima e o Plano Estratégico do Sistema de Áreas Verdes e Arborização 

Urbana como instrumentos de planejamento e da política ambiental, em 

consonância com a Lei Federal nº 14.904/2024, que estabelece diretrizes para a 

elaboração de planos de adaptação à mudança do clima. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo teve como objetivo analisar, sob uma perspectiva 

socioespacial, a provisão de serviços ecossistêmicos regulatórios associados à 

vegetação no município de Ribeirão Preto, de atenuação de temperatura de 

superfície e o potencial de sequestro de carbono no espaço intraurbano, bem 

como sua articulação com a vulnerabilidade social. 

Os resultados evidenciaram correlações negativas robustas entre o 

CO2FLUX (proxy de vegetação) e a temperatura de superfície, indicando 

cobenefícios mais expressivos em áreas onde o dossel apresenta maior 

continuidade e melhor qualidade estrutural. A análise espacial revelou 

assimetrias marcantes na provisão desses serviços, com ambientes térmico-

ecológicos críticos concentrados em áreas de elevada impermeabilização e 

baixa arborização, frequentemente coincidentes com setores socialmente 

vulneráveis, evidenciando desigualdades socioambientais que reforçam padrões 

de injustiça ambiental e racismo ambiental. 

A Análise de Componentes Principais (PCA) sintetizou um gradiente 

térmico-ecológico que opõe áreas com altas temperaturas de superfície e baixa 

funcionalidade ecológica àquelas com maior capacidade de regulação térmica e 

potencial de sequestro de carbono. Esse gradiente permitiu a identificação de 

unidades territoriais prioritárias e a definição de uma tipologia ambiental aplicável 

ao planejamento urbano e ambiental. Os padrões espaciais observados 

mostraram-se consistentes, não sendo significativamente condicionados pelas 

variações sazonais. 

No contexto identificado, a combinação entre calor extremo, e baixos 

percentuais de cobertura verde ampliam a vulnerabilidade socioespacial no 

município. À luz desses achados, impõe-se a incorporação direta dos resultados 

ao planejamento urbano e às políticas públicas, com priorização territorial das 

UOPs 22-O, 11-O, 10-O, 02-N, 03-ERA, 01-CE e 08-O. Essa priorização orienta 

a alocação de esforços para reduzir desigualdades sociais, ampliar a cobertura 

vegetal, qualificar e implantar sistemas de espaços livres públicos verdes e 

estruturar metas e investimentos capazes de produzir ganhos térmico-ecológicos 

concretos nos territórios mais expostos. 
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Essa priorização não se configura apenas como uma diretriz local, mas 

se insere em um contexto mais amplo de fortalecimento do papel dos municípios 

na adaptação climática, especialmente no enfrentamento das ilhas de calor 

urbanas e das desigualdades socioambientais. Os ambientes críticos 

identificados neste estudo operam, nesse sentido, como uma base empírica para 

a territorialização dos riscos climáticos e para a integração entre variáveis 

ambientais e socioeconômicas na definição de áreas prioritárias, permitindo 

avançar da caracterização das desigualdades para sua incorporação ao 

planejamento e à implementação de intervenções de forma mais precisa frente 

ao agravamento das condições climáticas. Essa orientação se articula aos 

instrumentos de planejamento em nível federal, estadual e municipal, 

especialmente aqueles voltados à política climática e à estruturação do sistema 

de áreas verdes e arborização urbana. 

Do ponto de vista teórico, a principal contribuição do estudo se constitui 

integração entre indicadores ambientais e de vulnerabilidade social, 

aproximando o debate sobre o clima urbano do campo da justiça ambiental e 

fortalecendo a articulação entre ciência urbana e políticas públicas orientadas à 

equidade socioespacial ao indicar áreas prioritárias para a ampliação da 

arborização urbana e a implantação de espaços livres públicos verdes, com 

potencial de mitigação de riscos climáticos e redução de desigualdades. 

No entanto, algumas limitações do estudo devem ser consideradas. Os 

dados sociais utilizados, provenientes do Censo 2022, oferecem um retrato 

consistente do município, mas a defasagem temporal inerente aos 

levantamentos censitários pode não captar dinâmicas socioeconômicas mais 

recentes, o que afeta a atualização dos indicadores de vulnerabilidade. Além 

disso, a construção desses indicadores, embora metodologicamente coerente, 

não apreende integralmente desigualdades microlocalizadas, como 

precariedades intraquadra, condições domiciliares específicas ou padrões 

cotidianos de mobilidade, o que restringe inferências causais mais finas. 

No que se refere aos dados ambientais, a análise baseou-se em imagens 

de sensoriamento remoto referentes a um único ano, organizadas em recortes 

sazonais, o que limita a avaliação de tendências temporais de médio e longo 

prazo. Soma-se a isso o fato de que a resolução espacial e espectral das 

imagens impõe restrições à caracterização detalhada do dossel arbóreo e de 
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seus atributos estruturais. Por fim, a ausência de levantamentos de campo 

impossibilitou a validação direta das métricas de dossel e microclima derivadas 

do sensoriamento remoto. 

Como perspectivas para estudos futuros, considerando que Ribeirão 

Preto se insere em um contexto de conurbação e intensos fluxos regionais, torna-

se pertinente a ampliação da análise para a escala metropolitana, de modo a 

captar externalidades térmicas, gradientes funcionais e desigualdades 

socioambientais que extrapolam os limites administrativos do município. 

Adicionalmente, a incorporação das Local Climate Zones (LCZs) apresenta-se 

como abordagem complementar relevante, ao possibilitar recortes físico-

climáticos mais aderentes à morfologia urbana e às características da superfície, 

superando limitações associadas aos setores censitários e oferecendo subsídios 

mais operacionais ao planejamento climático e à saúde urbana. 
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7. APÊNDICE 

7.1. Dicionário de dados Censo do IBGE 

Indicadores do Censo IBGE 2022 empregados na dissertação a partir do 

dicionário total de dados agregados por setores censitários. 

 

VARIÁVEL CATEGORIAS DESCRIÇÃO 

CD_SETOR - Geocódigo de Setor Censitário 

SITUACAO - Situação do Setor Censitário 

 Urbana Urbana 

 Rural Rural 

AREA_KM2 - Área do Setor Censitário em quilômetros quadrados 

V0001 - Total de pessoas 

V06004 Renda do 

Responsável 

Valor do rendimento nominal médio mensal das 

pessoas responsáveis com rendimentos por 

domicílios particulares permanentes ocupados 

V01006 Demografia Quantidade de moradores 

V01318 Cor ou Raça Cor ou raça é preta 

V01320 Cor ou Raça Cor ou raça é parda 

V01031 Demografia 0 a 4 anos 

V00900 Alfabetização 15 anos ou mais, Morador sabe ler e escrever 

V00901 Alfabetização 15 anos ou mais, Morador não sabe ler e escrever 

V01064 Parentesco Pessoa responsável pelo domicílio, 12 a 17 anos 

V01065 Parentesco Pessoa responsável pelo domicílio, 18 a 24 anos 

V01042 Demografia Pessoa responsável pelo domicílio 

V00979 Alfabetização Pessoa responsável pelo domicílio, Sexo feminino, 15 

a 29 anos, Morador não sabe ler e escrever 

V00981 Alfabetização Pessoa responsável pelo domicílio, Sexo feminino, 30 

a 59 anos, Morador não sabe ler e escrever 

V00983 Alfabetização Pessoa responsável pelo domicílio, Sexo feminino, 60 

anos ou mais, Morador não sabe ler e escrever 

V01063 Parentesco Pessoa responsável pelo domicílio, Sexo feminino 

V00001 Características do 

Domicílio - Parte 1 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados 

V00002 Características do 

Domicílio - Parte 1 

Domicílios Particulares Improvisados Ocupados 
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V00003 Características do 

Domicílio - Parte 1 

Unidades de Habitação em Domicílios Coletivos Com 

Morador 

V00005 Características do 

Domicílio - Parte 1 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Quantidade de moradores 

V00006 Características do 

Domicílio - Parte 1 

Domicílios Particulares Improvisados Ocupados, 

Quantidade de moradores 

V00007 Características do 

Domicílio - Parte 1 

Domicílios Coletivos Com Morador, Quantidade de 

moradores 

V00637 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Domicílio não possui ligação à rede geral de 

distribuição de água, Quantidade de moradores 

V00508 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Utiliza rede geral de distribuição, Quantidade de 

moradores 

V00509 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Utiliza poço profundo ou artesiano, Quantidade de 

moradores 

V00510 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Utiliza poço raso, freático ou cacimba, Quantidade de 

moradores 

V00511 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Utiliza fonte, nascente ou mina, Quantidade de 

moradores 

V00512 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Utiliza carro-pipa, Quantidade de moradores 

V00513 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Utiliza água da chuva armazenada, Quantidade de 

moradores 

V00514 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Utiliza rios, açudes, córregos, lagos e igarapés, 

Quantidade de moradores 

V00515 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Utiliza outra forma de abastecimento de água, 

Quantidade de moradores 

V00552 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 1 

banheiro de uso exclusivo com chuveiro e vaso 

sanitário existentes no domicílio, Quantidade de 

moradores 

V00553 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 2 

banheiros de uso exclusivo com chuveiro e vaso 
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sanitário existentes no domicílio, Quantidade de 

moradores 

V00554 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 3 

banheiros de uso exclusivo com chuveiro e vaso 

sanitário existentes no domicílio, Quantidade de 

moradores 

V00555 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 4 ou 

mais banheiros de uso exclusivo com chuveiro e vaso 

sanitário existentes no domicílio, Quantidade de 

moradores 

V00556 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Apenas banheiro de uso comum a mais de um 

domicílio, Quantidade de moradores 

V00557 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Apenas sanitário ou buraco para dejeções, inclusive 

os localizados no terreno, Quantidade de moradores 

V00580 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Destinação do esgoto do banheiro ou sanitário ou 

buraco para dejeções é rede geral ou pluvial, 

Quantidade de moradores 

V00581 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Destinação do esgoto do banheiro ou sanitário ou 

buraco para dejeções é fossa séptica ou fossa filtro 

ligada à rede, Quantidade de moradores 

V00582 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Destinação do esgoto do banheiro ou sanitário ou 

buraco para dejeções é fossa séptica ou fossa filtro 

não ligada à rede, Quantidade de moradores 

V00583 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Destinação do esgoto do banheiro ou sanitário ou 

buraco para dejeções é fossa rudimentar ou buraco, 

Quantidade de moradores 

V00584 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Destinação do esgoto do banheiro ou sanitário ou 

buraco para dejeções é vala, Quantidade de 

moradores 

V00585 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Destinação do esgoto do banheiro ou sanitário ou 

buraco para dejeções é rio, lago, córrego ou mar, 

Quantidade de moradores 
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V00586 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Destinação do esgoto do banheiro ou sanitário ou 

buraco para dejeções é outra forma, Quantidade de 

moradores 

V00587 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Destinação do esgoto inexistente, pois não tinham 

banheiro nem sanitário, Quantidade de moradores 

V00612 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, Lixo 

coletado no domicílio por serviço de limpeza, 

Quantidade de moradores 

V00613 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, Lixo 

depositado em caçamba de serviço de limpeza, 

Quantidade de moradores 

V00614 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, Lixo 

queimado na propriedade, Quantidade de moradores 

V00615 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, Lixo 

enterrado na propriedade, Quantidade de moradores 

V00616 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, Lixo 

jogado em terreno baldio, encosta ou área pública, 

Quantidade de moradores 

V00617 Características do 

Domicílio - Parte 3 

Domicílios Particulares Permanentes Ocupados, 

Outro destino do lixo, Quantidade de moradores 

 

7.2. Mapeamento Temático dos Indicadores Socioespaciais 

Apresentam-se os mapas temáticos correspondentes a indicadores 

adicionais de vulnerabilidade socioespacial utilizados na pesquisa. Esses 

indicadores complementam a análise desenvolvida no corpo do trabalho, em 

especial o ILVS e ISV, permitindo uma leitura ampliada das condições 

demográficas, socioeconômicas e habitacionais no município de Ribeirão Preto. 

Embora não tenham sido discutidos individualmente no texto principal, tais 

mapeamentos fornecem subsídios importantes para a compreensão integrada 

dos padrões de vulnerabilidade e desigualdade socioespacial observados no 

território municipal. 
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Figura A1 – Distribuição espacial da proporção de crianças de 0 a 4 anos por setor censitário de 
Ribeirão Preto, SP. Fonte: autor, 2026. 

 

 

Figura A2 – Distribuição espacial da densidade demográfica (moradores por km²) por setor 
censitário de Ribeirão Preto, SP. Fonte: autor, 2026. 
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Figura A3 – Distribuição espacial da proporção de moradores em favelas e domicílios particulares 
improvisados por setor censitário de Ribeirão Preto, SP. Fonte: autor, 2026. 

 

Figura A4 – Distribuição espacial da proporção de domicílios sem abastecimento de água por 
setor censitário de Ribeirão Preto, SP. Fonte: autor, 2026. 
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Figura A5 – Distribuição espacial da proporção de domicílios sem coleta de lixo por setor 
censitário de Ribeirão Preto, SP. Fonte: autor, 2026. 

 

 

Figura A6 – Distribuição espacial da proporção de responsáveis pelo domicílio jovens por setor 
censitário de Ribeirão Preto, SP. Fonte: autor, 2026. 
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Figura A7 – Distribuição espacial da proporção de mulheres responsáveis pelo domicílio não 
alfabetizadas por setor censitário de Ribeirão Preto, SP. Fonte: autor, 2026. 
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8. ANEXOS 

Planilha-resumo contendo a totalidade dos indicadores sociais e 

ambientais empregados na Análise de Componentes Principais (PCA). 

 

 


